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Carta ao leitor
Um país não se constrói na base do improviso. É preciso muito estudo, 

pesquisa e planejamento. Foi justamente com esse objetivo que surgiu, 
há 50 anos, o Ipea. Concebido pelo então ministro do Planejamento, 
Roberto Campos, e fundado em setembro de 1964 pelo economista 
Reis Velloso, o instituto se transformou, desde sua criação, no mais 
importante órgão de apoio ao Estado na tarefa de pensar o Brasil no 
médio e longo prazo.

Do instituto surgiram, quando o país precisava de estratégias de 
desenvolvimento, as ideias da implantação da indústria de base e da 
revolução agrícola que transformou o Cerrado no maior celeiro agrícola 
do país. Também partiram do órgão iniciativas relevantes na área social, 
como as políticas públicas que deram origem ao SUS, maior sistema de 
atendimento médico-hospitalar do mundo, e ao Bolsa Família, conside-
rado referência internacional como programa de distribuição de renda.

Uma revista seria insuficiente para contar essa longa história. 
Mesmo assim, oferecemos aos leitores, nesta edição da Desafios do 
Desenvolvimento, uma amostra do trabalho que o Ipea realizou, nesses 
50 anos, para tornar o país mais próspero e justo. Trabalho que continua 
sendo feito, como prova o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 
que trouxe em 2014 mais de 200 indicadores no nível de Unidades de 
Desenvolvimento Humano (UDHs) – áreas específicas dentro de 16 
Regiões Metropolitanas do país. Lançado pelo Ipea em parceria com a 
Fundação João Pinheiro e o PNUD, o Atlas é uma espécie de microscópio 
pelo qual a sociedade pode observar a situação dessas microrregiões 
em termos de saúde, educação, pobreza, entre outros referenciais.

Os resultados continuarão sendo atualizados no decorrer de 2015 
e outras Regiões Metropolitanas integrarão a plataforma, que pode 
ser acessada em www.atlasbrasil.org.br. A inserção de dados sobre as 
UDHs é uma evolução importante para o Atlas, que já trazia indica-
dores sobre o Brasil, as Unidades da Federação e os municípios. Os 
leitores também vão saber tudo sobre nosso maior desafio atual nos 
dois volumes da publicação Produtividade no Brasil – Desempenho e 
Determinantes. O primeiro volume, Desempenho, foi divulgado no final 
de 2014, em parceria com a Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial (ABDI).

Trazemos ainda, nesta edição, uma interessante entrevista com o 
economista James Foster, professor da Universidade George Washington 
(EUA), sobre medidas adotadas para mensuração da pobreza. E mostramos 
o novo Brasil – mais industrializado, mais rico, menos desigual, mas 
ainda com problemas de gestão – retratado em um conjunto de livros 
publicados por ocasião do Jubileu de Ouro do Ipea.

Boa leitura! 

João Cláudio Garcia,  
diretor-geral da revista Desafios do Desenvolvimento
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Avaliações

Ipea estuda impactos 
das políticas públicas

Para entender melhor como 
as políticas públicas influenciam 
o desenvolvimento regional é 
necessário que se tenha uma visão 
mais abrangente de como uma 
combinação de políticas impacta, 
de maneira diferente, estados e 
municípios, melhorando o planeja-
mento e tornando mais eficiente a 
aplicação de recursos. A cooperação 
e a coordenação de políticas públicas 
devem balizar a atuação do Estado. 

Essas necessidades levaram o técnico 
de Planejamento e Pesquisa do 
Ipea Guilherme Mendes Resende 
a editar a publicação Avaliação de 
Políticas Públicas no Brasil - Uma 
Análise de seus Impactos Regionais. 
O texto ajuda a pensar as necessi-
dades específicas de cada região 
para melhorar o padrão de vida 
da população e promover o desen-
volvimento econômico e social em 
cada parte do país.

GIRO
ipea

Integração

Regionalismo desenvolvimentista X liberal
Como deve ser a integração latino-

-americana? Um regionalismo desen-
volvimentista ou liberal? Segundo as 
orientações da Comissão Econômica 
para a América Latina e o Caribe 
(Cepal), é oportuna uma política mais 
desenvolvimentista, embora as duas 
tendências sejam muito presentes, ora 

pendendo para um regionalismo de 
caráter liberal, ora para um regionalismo 
desenvolvimentista. A análise destes 
modelos de integração está no estudo 
Perspectivas para a Integração da América 
Latina, feito pelo Ipea em conjunto 
com o Banco de Desenvolvimento da 
América Latina. 

Estratégia

Gestão do Conhecimento 
para melhorar o 
serviço público

Conhecida como a principal ferra-
menta para aprimorar a gestão das 
organizações privadas e governamen-
tais, a Gestão do Conhecimento é um 
método de caráter integrado que cria, 
compartilha e aplica conhecimento 
para que as instituições adquiram 
melhor desempenho em suas atividades. 
Recentemente o Ipea realizou um estudo 
em que analisou 76 organizações, 67 
delas da administração pública federal, 
no qual fez um comparativo entre os 
anos de 2004 e 2014. Nesses dez anos, 
a falta de uma política pública abran-
gente contribuiu para que houvesse 
pouca mudança na implementação e 
atuação da Gestão do Conhecimento 
nas organizações. Para que se obte-
nham resultados significativos nessa 
demanda é necessário que os gestores 
e lideranças corporativas dediquem 
esforços e percebam o tema como uma 
visão estratégica para a organização.

Metrópoles

Gestão nas grandes 
cidades precisa 
melhorar

Uso do solo, transporte público, 
mobilidade urbana e saneamento básico 
são alguns dos itens que envolvem a 
governança das regiões metropoli-
tanas brasileiras. É nesse espaço que 
se concentra parte considerável dos 

investimentos nacionais, públicos ou 
privados. Porém, atualmente, os instru-
mentos de planejamento, as ferramentas 
e os recursos para gestão e controle 
social dessas regiões estão deficientes, 
instáveis e os casos bem-sucedidos são 
exceção e não uma regra. Esses resul-
tados estão no estudo Funções Públicas 
de Interesse Comum nas Metrópoles 
Brasileiras: Transportes, Saneamento 
Básico e Uso do Solo, organizado pelos 
pesquisadores do Ipea Marco Aurélio 
Costa e Bárbara Marguti.

Reprodução

Reprodução
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Renda

População negra 
ainda ganha menos

Entre as desigualdades sociais 
brasileiras, a racial ainda é uma 
das mais graves. É flagrante o 
distanciamento entre as popula-
ções negra e branca em relação à 
renda, por exemplo. Em 2001, o 
número de negros que ganhavam 
até meio salário mínimo era de 
38% da população, enquanto o de 
brancos com esses rendimentos 
era de apenas 17%. Em 2012, o 
número de negros nessa faixa 
diminuiu, mas a disparidade 
entre brancos e negros ainda 
era grande, 14% e 6% respec-
tivamente. Coordenado pelos 
pesquisadores Tatiana Dias e 
Milko Matijascic, em parceria 
com a Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), o estudo Situação Social 
da População Negra Segundo as 
Condições de Vida e Trabalho 
no Brasil revela que a vida da 
população negra melhorou, 
como consequência das políticas 
públicas implementadas nos 
últimos anos, mas ainda existe 
um longo caminho pela frente.

Federalismo 

Para onde  
caminha o Brasil

Uma tendência ganha destaque 
na agenda dos estudos federativos: 
a percepção do estado como ente do 
federalismo, no momento em que 
o município não se apresenta mais 
como ator principal. Isso vem ocor-
rendo desde o fim da década de 1990, 
quando os governos estaduais passam 
a ter um papel importante nos ajustes 
macroeconômicos, como a renego-
ciação de dívidas e o cumprimento 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. Os 
governos estaduais passaram a assumir 
maiores responsabilidades na execução 

de políticas como educação e saúde, 
porém sem possuir todos os recursos 
necessários. Na publicação Governos 
Estaduais no Federalismo Brasileiro – 
Capacidades e Limitações Governativas 
em Debate, organizada pelo técnico 
de Planejamento e Pesquisa do Ipea 
Aristides Monteiro Neto, pesquisadores 
apontam que a ausência de políticas 
nacionais de desenvolvimento territo-
rial e a debilidade fiscal dos governos 
estaduais são algumas das razões pelas 
quais existe a competição interestadual 
por investimentos privados.

Programa

País terá mais 15 mil pontos de cultura
Com o programa Cultura Viva é 

cada vez maior o número de pessoas 
com acesso à cultura. Além das “artes” e 
dos “espetáculos”, o programa também 
agrega o regionalismo, a cultura popular 
e as tradições ao conjunto de programas 
culturais brasileiros. Segundo o pesqui-
sador do Ipea Frederico Barbosa, que 

coordenou o estudo Linhas Gerais de 
um Planejamento Participativo para o 
Programa Cultura Viva, 15 mil novos 
pontos de cultura devem ser criados 
até 2020, com distribuição de até R$ 
500 mil a cada três anos para cada 
ponto, a depender do tamanho da 
população de cada região.

História

Dicionário Saint-Adolphe tem reedição em 2014
Editado pela primeira vez em 

1845, o dicionário geográfico Saint-
Adolphe é uma obra que registra o 
período em que o militar francês 
Milliet de Saint-Adolphe viveu em 
nosso país. Essa é uma das primeiras 
publicações que faz uma descrição 
geral de várias localidades de todo 

o Império naquele período. Com a 
reedição do dicionário, em 2014, é 
possível encontrar informações sobre 
os povoados dos estados brasileiros 
no século XIX, além de mostrar 
detalhes da fundação desses estados 
e traçar relações históricas entre as 
comunidades antigas e as atuais. 

Re
pr
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GIRO Contra o HIV

Diagnóstico

O Ministério da Saúde calcula 
que no Brasil 720 mil pessoas vivem 
com o HIV/AIDS, só 350 mil fazem 
tratamento e 150 mil sequer sabem 
que são portadoras do vírus. Em 
parceria com a Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB), o 
MS lançou uma campanha para 

incentivar a população a realizar 
o exame de diagnóstico precoce, 
única forma de identificar e tratar 
os doentes e evitar novas infecções. 

Erasmo Salomão/MS

Divulgação

Justiça

Alternativas penais 
O Ministério da Justiça vem reali-

zando debates para discutir alternativas 
às penas dos presos temporários, com 
a finalidade de mantê-los vinculados 
à família e às comunidades onde 
vivem. Segundo pesquisa do Ipea, em 
parceria com o Ministério da Justiça, 
37% dos réus presos provisoriamente 
não foram condenados no fim do 
processo e a maior parte dos presos 
nas varas criminais é de negros, 

enquanto os que permanecem nos 
juizados e recebem penas alternativas 
são brancos.

Prêmio

Milton Santos será 
homenageado

O geógrafo Milton Santos será 
homenageado, em 2016, pelo Prêmio 
Celso Furtado de Desenvolvimento 
Regional. Nascido em 1926, na 
Bahia, Milton Santos fez sua traje-
tória acadêmica na Universidade 
Federal da Bahia e pós-graduação 
na Universidade de Strasbourg, 
na França. Foi também professor 
concursado da USP. A importância 
do geógrafo para o país se deu por 
meio de suas contribuições para 
o entendimento da configuração 
atual do território nacional e do 
processo de urbanização da América 
Latina e do Brasil. Organizado pelo 
Ministério da Integração, o Prêmio 
Celso Furtado tem como objetivo 
promover a reflexão em relação ao 
desenvolvimento regional brasileiro. 
Milton Santos morreu de câncer em 
2001, aos 75 anos, em São Paulo.

Agricultura

Reunião no Chile
Diretores de políticas agropecuárias 

de Argentina, Brasil, Bolívia, Chile, 
Paraguai e Uruguai se reuniram no 
fim do ano em Santiago, no Chile, 
para a 34ª Reunião Ordinária da 
Rede de Coordenação de Políticas 
Agropecuárias (REDPA). Na ocasião, 
os diretores apresentaram o pano-
rama agropecuário de cada país e 
avaliaram as atividades realizadas 

este ano, além de programarem as 
ações para 2015. Também partici-
param especialistas em água, solos 
e mudanças climáticas.

Reprodução

Reprodução
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Capoeira

Patrimônio
Agora reconhecida como 

Patrimônio Cultural Imaterial 
da Humanidade pela Unesco, a 
tradicional roda de capoeira – 
mistura de dança, luta, esporte e 
arte – pode ser mais valorizada 
e ganhar alguns benefícios, 
como a inserção do mestre de 
capoeira no mercado de trabalho 
e a formação de redes para 
difundir mais a arte. As políticas 
de patrimônio imaterial servem 
para incentivar os governos 
a assumirem o compromisso 
de preservar bens culturais, 
materiais e imateriais.

Jubileu

50 anos do PEC-G
O Brasil comemorou em novembro 

o jubileu de ouro do Programa de 
Estudantes-Convênio de Graduação 
(PEC-G), que trouxe para as universi-
dades públicas – federais e estaduais – e 
particulares estudantes de países em 
desenvolvimento com idade entre 18 e 
23 anos que estejam, preferencialmente, 

inseridos em programas de desenvol-
vimento socioeconômico realizados 
por meio de acordos entre o Brasil 
e seus países de origem. A principal 
exigência é que o estudante retorne 
a seu país de origem após o término 
da graduação para, assim, contribuir 
com a área em que obteve formação. 
Atualmente, o país recebe estudantes 
de aproximadamente 55 países. 

Rio 2016

Moedas 
comemorativas

As Olimpíadas e Paraolimpíadas 
de 2016, no Rio de Janeiro, ganharão 
moedas comemorativas. O Banco 
Central e a Casa da Moeda já apre-
sentaram os primeiros modelos. Até 
a data do evento serão lançadas 36 
faces e anversos comemorativos. As 
moedas de circulação comum vão dar 
destaque para os esportes olímpicos 

e paraolímpicos. Já a moeda de ouro 
vai homenagear o Cristo Redentor e 
a corrida de 100 metros rasos.

Turismo

Brasil fica em 
primeiro lugar no 
ranking para 2015

O Brasil foi eleito pelo site especia-
lizado ( skyscanner.com.br ) como o 
melhor destino entre os países emer-
gentes para 2015. Dados do Ministério 
do Turismo apontam que, atualmente, 
47% dos estrangeiros visitam o país 
em busca de lazer. Entre esses, 64% 
têm como principal interesse sol e 
praia, enquanto apenas 21% buscam 

ecoturismo e turismo de aventura. 
Apesar dessas preferências, o site 
mostra que o Brasil tem paisagens 
“incomuns” para o turismo, entre as 
quais a floresta amazônica, as igrejas de 
Ouro Preto (MG) e o Museu Imperial, 
em Petrópolis (RJ).

Marcello Casal Jr/ABr

Ministério do Turismo

Ministerio do Esporte
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Ministério do
Turismo

VIAJE PELO BRASIL.
É BOM PARA VOCÊ.

É BOM PARA O PAÍS.

Consulte seu agente de viagem.  www.turismo.gov.br

Se você quiser ver esta 
paisagem de cinema, 
aonde você precisa ir?
A (   ) Pipa, RN
B (   ) Guarda do Embaú, SC
C (   ) Angra dos Reis, RJ
D (   ) Lençóis Maranhenses, MA

Se você é brasileiro e não sabe
a resposta, está na hora
de conhecer melhor o Brasil.

Resposta: D – Lençóis Maranhenses, MA

Anuncio_40,4X26,6.indd   2 7/1/11   12:05 PM
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Entrevista

M a r c o s  H e c k s h e r  e  T i a g o  B o n o m o *

James Foster
“Seria bastante útil contemplar 
um objetivo multidimensional 

focalizado nos pobres”

Três décadas após formular os índices de pobreza usados 
em todo o mundo, o economista James Foster defende 
dar menos importância a medições da renda em um 
só momento e atentar mais para combinações de um 
conjunto maior de informações, inclusive no desenho e 
monitoramento das políticas públicas. Foi esse o tom de 
sua recente apresentação em Brasília, no primeiro semi-
nário internacional da iniciativa World Without Poverty 
(Mundo Sem Pobreza), quando concedeu esta entrevista.

* Assessores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE).
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P
rofessor da Universidade 
George Washington, James 
Foster é um dos mais reco-
nhecidos especialistas em 

medição de pobreza. Ao participar 
com ele do seminário internacional 
da iniciativa World Without Poverty 
(Mundo Sem Pobreza), o economista 
Murray Leibbrandt, da Universidade 
da Cidade do Cabo, disse à plateia que 
se sentia tocando em uma banda com 
Mick Jagger. Bem-humorado e simpá-
tico, Foster reagiu com uma careta, 
imitando a boca do Rolling Stone. 

Se hoje Foster percorre países 
para defender o uso de medidas de 
pobreza multidimensional, crônica e 
profunda, foi em trio que ele lançou, 
em 1984, a família de índices conhe-
cida como FGT, iniciais de Foster, 
Greer e Thorbecke. Em artigo que 
já acumula milhares de citações, os 
três autores formalizaram os graus de 
parentesco entre o popular indicador 
da proporção de pobres (também 
chamado de P0) e outros que, por 
levarem em conta os variados níveis 
de privação das pessoas, viriam a ser 
mais apreciados entre pesquisadores 
e técnicos de governo, como o hiato 
(P1) e a severidade (P2) da pobreza.

No México, o trabalho de Foster 
com Sabina Alkire contribuiu para 
a definição da metodologia oficial 
adotada para monitorar os resul-
tados dos programas sociais do país, 
baseada em um índice de pobreza 
multidimensional que, além da renda, 

considera indicadores de educação, 
acesso a serviços de saúde, assistência 
social, características da moradia, 
alimentação e nível de coesão social. 
Na Argentina, com Maria Emma 
Santos, estimou a população que sofre 
pobreza crônica, aquela que persiste 
no tempo e costuma requerer políticas 
em múltiplas dimensões estruturais.

A vinda de Foster ao Brasil em 
novembro para o seminário WWP 
– parceria entre Ipea, Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE), Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome (MDS), Banco Mundial e 
Centro Internacional de Políticas para 
o Crescimento Inclusivo (IPC-IG) do 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) – ocorreu 
em uma fase de balanços e reflexões 
sobre novos ciclos de ação em âmbitos 
nacional e global. Na entrevista a seguir, 
o economista diz que preferiria ver 
metas de bem-estar a uma de desi-
gualdade entre os novos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
pós-2015 da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e sugere que a meta 
mundial de reduzir a proporção de 

pessoas com menos de US$ 1,25 de renda 
por dia não é boa o bastante para ele. 

Desenvolvimento – É possível que venhamos 
a conhecer um mundo sem pobreza?
Foster – Essa é uma questão bíblica. Não 
vamos resolver as grandes questões das 
eras em um dia ou dois. No entanto, 
o objetivo deve estar lá e devemos 
persegui-lo. Podemos ser capazes 
de resolver os tipos de pobreza que 
estamos focalizando agora, os tipos 
extremos sob US$ 1,25 por dia, em 
muitas regiões do mundo. Se será 
em todas as regiões e entre todos os 
grupos, bem, o tempo dirá.

Desenvolvimento – Como o economista 
Francisco Ferreira (economista-chefe do Banco 
Mundial para a África) perguntou no título de um 
artigo, “a pobreza é multidimensional, mas o que 
vamos fazer com isso”?
Foster – Chico é um dos caras mais 
inteligentes que conheço, um colega 
maravilhoso que ajuda meus alunos 
nessa área. Quando vi esse título, 
comecei a usá-lo aonde ia. Porque, 
se você diz que a pobreza é multi-
dimensional, mas não está disposto 
a aceitar o que essa verdade implica 
em sua mensuração, significa que o 
fato de ser multidimensional é vazio. 
Você precisa reagir ao fato, o que vai 
mudar sua maneira de ver a pobreza 
e agir para resolvê-la. Então, quando 
se diz que temos essa medida boa de 
um dólar e alguma coisa por dia e ela 
já é multidimensional, não está bom 

Saulo Cruz
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o bastante para mim. Porque não é 
essencialmente multidimensional, 
é uma combinação de valores de 
consumo em um valor monetário, 
com as medidas-padrão. Isso não 
muda seu comportamento nem o 
foco de suas políticas para reduzir a 
pobreza. Por outro lado, se você começa 
considerando vários componentes 
importantes da pobreza, essa interação 
pode energizar políticas de diferentes 
áreas, com foco nos aspectos impor-
tantes. Chico fez uma grande questão 
e eu respondo diferente, digamos, 
de Martin Ravallion (ex-diretor do 
Departamento de Pesquisa do Banco 
Mundial e hoje professor na Universi-
dade Georgetown), mas Martin teria 
algo inteligente a dizer também.

Desenvolvimento – O Bolsa Família transfere 
valores personalizados, segundo o hiato de renda 
individual: quanto mais pobre, mais se recebe. Como 
os benefícios monetários poderiam ser desenhados 
segundo a pobreza multidimensional? Usando uma 
renda potencial?

Foster – O hiato de pobreza médio já 
tem um análogo multidimensional. A 
proporção de pobres (H) vezes o hiato 
de renda médio dos pobres (I) é o hiato 
de pobreza. No caso multidimen-
sional, você obtém uma proporção de 
pobres ajustada multiplicando H pela 
intensidade da pobreza (A), dada pelo 
número de privações de cada pessoa 
entre um conjunto de dimensões. 
Você pode facilmente converter seu 
alvo a essa abordagem. São “primas”. 
Bem mais difícil, por exemplo, seria 
tentar estimar o valor de uma casa 
onde não há mercado. Em vez disso, 
você pode ver quem tem uma casa com 
espaço suficiente para seus moradores 
e contar quem não tem. É bem mais 
fácil do que tentar converter tudo em 
valor monetário.

Desenvolvimento – Quando seria melhor dar 
pesos às dimensões da pobreza arbitrariamente 
ou conforme algum dado conhecido, como seus 
preços relativos – se estiverem disponíveis – ou 
sua inf luência num indicador de felicidade ou numa 
estimativa de renda permanente?
Foster – Primeiro de tudo, não são 
pesos. São chamados assim periodi-
camente, mas não são pesos. Em cada 
dimensão, você vê se está privado de 
algo ou não. Se você está privado, 
eis aqui o valor da sua privação, que 
diz quão séria ela é. Some os valores 
(um, dois, cinco, sete...) e tem-se o 
quanto você é pobre. Não vejo peso 
algum nisso. Peso se aplica a algo que 
varia de alto a baixo, como o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), 
um bicho totalmente diferente (da 
pobreza multidimensional). Toda 
a ideia de políticas e governo em 
uma democracia representativa 
é ter as pessoas interagindo com 
quem faz a agenda. Aqui está o que 

Saulo Cruz

“Quando se diz que temos 
essa medida boa de um dólar 

e alguma coisa por dia e 
ela já é multidimensional, 
não está bom o bastante 

para mim. Se você começa 
considerando vários 

componentes da pobreza, 
essa interação pode energizar 
políticas de diferentes áreas.”
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nós pensamos, e somos capazes de 
comunicar e entender o que é impor-
tante. Esses valores são um dos meios 
de comunicar o que é importante e 
também de agregar a discussão entre 
muitas pessoas, especialistas, todas 
as partes. Sim, você pode guiar o 
processo por algumas análises. No 
México, estudamos se havia sentido 
considerar certos valores de privação 
ou não, e a base era o que as pessoas 
realmente pensavam. Mas isso não 
resolve o problema. É uma questão 
política definir o que importa em 
termos de pobreza e as políticas 
para atacá-la. Eu mesmo publiquei 
um trabalho sobre felicidade, algo 
maravilhoso de estudar. Mas não 
se resolve a questão só por meios 
técnicos. Você tem que pensar, sentir 
e entender o que as pessoas pobres 
realmente enfrentam. 

Desenvolvimento – Quanto às linhas de corte 
que def inem o que seria estar privado do básico em 
cada dimensão, quais seriam as mais importantes 
“armadilhas da pobreza”, isto é, níveis especialmente 
difíceis de atingir sem ajuda externa?
Foster – Isso é totalmente empírico 
e é parte da agenda de pesquisa 
sobre pobreza multidimensional. 
A armadilha estaria em uma só 
dimensão (renda) ou, como suponho, 
em muitas dimensões ao mesmo 
tempo e, mesmo que você escape 
temporariamente em uma, você 
cai de novo? Stephen Smith, meu 
colega da Universidade George 
Washington, estudou essa questão 
em uma circunstância específica, 
na Etiópia. Vai levar muito estudo 
de longo prazo para respondermos, 
mas fazer essa pergunta é pensar 
no caminho certo para começar a 
resolver as armadilhas da pobreza.

PERFIL
James E. Foster, 59 anos, é 

professor de economia, assuntos 
internacionais, teoria dos jogos 
e pensamento estratégico da 
Universidade George Washington. 
Especialista em desenvolvimento 
econômico, desigualdade e pobreza, 
teoria e política econômica, é Ph.D. 
em Economia pela Universidade 
de Cornell, onde recebeu o Prêmio 
Selma Fine Goldsmith, e Doutor 
Honoris Causa da Universidade 
Autônoma do Estado de Hidalgo 
(México). Ocupou cargos na 
Escola de Gestão Krannert na 
Universidade de Purdue e no 
Departamento de Economia da 
Vanderbilt e foi professor convi-
dado na Faculdade de Economia 
de Londres, Cornell, Essex, Oxford, 
Harvard e na Universidade das 
Américas em Puebla, no México. 
Recebeu a Unilever Fellowship 
(UK) e o Prêmio Robert Wood 
Johnson de Pesquisa em Política 
de Saúde.

O conjunto das pesquisas 
de Foster concentra-se na 
economia do bem-estar. 
Seu artigo com Joel Greer 
e Erik Thorbecke publicado 
na revista Econometrica em 
1984, “A class of decomposable 
poverty measures”, tornou-se 
um dos mais citados da literatura 
sobre pobreza ao introduzir 
índices que seriam 
utilizados em 
milhares de 
estudos e em 
programas 

de governo de vários países desde 
então. Seus trabalhos incluem 
pesquisas sobre desigualdade com 
o Nobel de Economia Amartya Sen, 
estudos sobre letramento com o 
economista-chefe e vice-presidente 
do Banco Mundial, Kaushik Basu, 
além do desenvolvimento de 
métodos e análises sobre pobreza 
multidimensional com a diretora 
da Oxford’s Poverty and Human 
Development Initiative (OPHI), 
Sabina Alkire. Estudou também a 
polarização e o declínio da classe 
média no Canadá e nos Estados 
Unidos, indicadores de corrupção, 
medidas de vulnerabilidade, desem-
prego, pluralismo democrático, 
desigualdade de felicidade, percep-
ções sobre saúde e pobreza crônica, 
entre outros temas.

Saulo Cruz
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Desenvolvimento – Branko Milanovic (economista 
sérvio-americano, publicou 40 trabalhos sobre 
desigualdade e pobreza para o Banco Mundial) 
estima que a maior parte da desigualdade entre 
as pessoas no mundo venha da desigualdade entre 
os países, não dentro deles. E a globalização nos 
faria sentir essa desigualdade internacional como 
não podíamos antes. Como lidar com isso? 
Foster – Difícil responder. Eu vi os 
gráficos de Branko, um dos melhores 
trabalhos empíricos existentes sobre 
desigualdade. Na distribuição de renda 
dos Estados Unidos, mesmo os 5% 
mais baixos estão acima dos segmentos 
mais altos da Índia. Há um país cuja 
distribuição perpassa todas as outras, 
o Brasil, que tem ricos como os ameri-
canos, pobres como os indianos e tudo 
o mais no meio, pela desigualdade que 
há aqui. Mas, entre os países, não creio 
que a desigualdade de renda seja tão 
relevante quanto a desigualdade de 
riqueza (isto é, patrimônio). Se você 
procura onde está a riqueza, vá à Europa 
ou aos Estados Unidos e, então, olhe 
ao redor. O que torna fácil gerar muita 
renda sem tanto trabalho é ter muita 
riqueza. Essa questão é muito difícil 
de resolver internacionalmente, exceto 
com pequenas tributações de riqueza 
e transações ou algo do tipo. Mesmo 
assim não deve acontecer. Não tenho 
solução.

Desenvolvimento – O livro “O capital no século 
XXI”, de Thomas Piketty, propõe mais tributação 
distributiva. Criar ou elevar tributos sobre estoques 
de riqueza, heranças, consumo de bens de luxo 
ou intensivos em recursos naturais seriam meios 
capazes de reduzir a desigualdade com ef iciência?
Foster – Não vejo problema em consi-
derar esses tributos. Faz sentido, mas 
não para elevar a própria tributação 
por si. O propósito deve ser reverter 
em algo produtivo, investir nas pessoas 

que não têm oportunidade, de onde 
quer que venham os impostos. Não 
fico tão entusiasmado em puxar os 
ricos para baixo, mas sim em puxar 
os pobres para cima. Porque, se estes 
tiverem ferramentas suficientes, podem 
se tornar ricos em uma geração. Não 
me animo tanto com essa parte da 
discussão de Piketty, mas valorizo sua 
sugestão de novas possibilidades para 
resolver o que as pessoas percebem 
cada vez mais ser um problema sério.

Desenvolvimento – O que é pobreza crônica? 
Seu cálculo requer dados sobre as mesmas pessoas 
em vários momentos?
Foster – Sim, precisa de algum tipo 
de dado em painel. Há duas abor-
dagens para a pobreza crônica. Em 
uma, no caso da renda, você pode 
tirar a média das rendas que uma 
pessoa recebe em vários períodos 
consecutivos e ver se fica abaixo da 
linha de pobreza. Martin Ravallion 
define assim e eu fiz o mesmo com 
Maria Emma Santos, também uma 
das criadoras do índice de pobreza 
multidimensional. Aplicamos essa 
definição a algumas análises da 
Argentina. A outra abordagem é mais 
próxima da pobreza multidimensional. 
Porque tirar a média entre períodos 
pressupõe uma possibilidade de subs-
tituição perfeita entre os períodos, o 
que não faz muito sentido. Na segunda 
abordagem, aplicada ao Brasil por 

“É uma questão política definir 
o que importa em termos de 
pobreza e as políticas para 
atacá-la. Não se resolve a 

questão só por meios técnicos. 
Você tem que pensar, sentir 
e entender o que as pessoas 

pobres realmente enfrentam.”

João Viana/Ipea
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Luís Felipe López-Calva e alunos 
meus, tomamos o outro extremo. 
Olhamos o consumo em cada período, 
supondo que seja insubstituível 
por consumo em outro momento, 
e contamos o número de vezes em 
que é insuficiente. Como na pobreza 
multidimensional, temos uma linha 
de pobreza dentro de cada período e, 
ao longo dos períodos, uma linha de 
corte que o considera cronicamente 
pobre se você ficar, digamos, três ou 
quatro vezes abaixo do mínimo. Então 
focaremos políticas inteiramente dife-
rentes em você, que, provavelmente, 
é pobre multidimensional também. 
Há uma ligação interessante entre as 
pobrezas crônica, multidimensional 
e a “profunda” tal qual medida por 
FGT2. Devemos atentar, realmente, 
não para estados temporários da 
pobreza de renda, que tem muitos 
altos e baixos sem razão, mas para 

situações de prazo mais longo, mais 
sérias, profundas e difíceis de superar.

Desenvolvimento – Os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS) devem incluir algum tipo 
de meta de desigualdade. Qual seria seu indicador 
favorito? Como exemplo, alguns candidatos em 
discussão são o coef iciente de Gini, a fatia dos 
40% mais pobres na renda nacional, a razão entre 
a fatia dos 10% mais ricos e a dos 40% mais 
pobres (razão de Palma), a proporção com renda 
inferior à metade da mediana (pobreza relativa), 
além da persistência da pobreza entre gerações.

Foster – A pobreza já tem bastante 
discussão, então vamos deixá-la de 
lado para tentar responder, embora 
a desigualdade inerente à pobreza 
multidimensional seja bem grande. 
De resto, há dois tipos de medida: de 
desigualdade ou de padrões de renda 
ao longo da distribuição. Eu nunca 
proporia metas para um indicador 
de desigualdade porque, quando ele 
varia, você não sabe se os padrões de 
renda dos grupos (mais ricos e mais 
pobres) subiram em ritmos diferentes 
ou se caíram em ritmos diferentes. E 
as políticas devem fazer coisas boas, 
não más. Baixar rendas de pessoas 
intencionalmente, na maioria dos 
casos, é uma coisa ruim. Gera maus 
incentivos e as pessoas passam a fazer 
todo tipo de coisa ruim para evitar. 
Precisamos dar incentivos para as 
pessoas fazerem o melhor, sejam quem 
for. Então, se for preciso taxar quem 
teve sorte e se saiu melhor, isso é bom. 
Para ficar melhor, frequentemente, 
as pessoas aceitariam pagar mais 
impostos. Minha alíquota é incri-
velmente baixa nos Estados Unidos, 
e Warren Buffet diz a mesma coisa. 
Então, eu diria que a média das 40% 
menores rendas é uma medida crua, 
mas razoável, focalizada nas rendas 
mais baixas. Suponho que eu prefe-
riria uma medida de bem-estar, que 
desconte a desigualdade do nível de 
renda, como os índices de (Amartya) 
Sen (Nobel de economia, em 1998) 
ou (Anthony) Atkinson (professor da 
London School of Economics, criou o 
índice de Atkinson para medir desi-
gualdades). São medidas muito bem 
compreendidas de bem-estar. Os 40% 
de baixo também dão um indicador de 
bem-estar, cru, mas fácil de explicar, 
o que é um bom começo para incor-

“Se você procura onde a 
riqueza está, vá à Europa 
ou aos Estados Unidos e, 

então, olhe ao redor. O que 
torna fácil gerar muita 

renda sem tanto trabalho 
é ter muita riqueza.”

João Viana/Ipea
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porar igualdade às metas. Às vezes 
é melhor uma meta compreensível 
do que uma sofisticada. Outra coisa 
possível seria manter os padrões de 
renda, mas transformá-los segundo 
a desigualdade de oportunidades. 
É o que o Índice de Oportunidade 
Humana (IOH) do Banco Mundial 
faz. Eles suavizam pela média a desi-
gualdade dentro de cada grupo, e a 
desigualdade entre os grupos ajusta 
o nível do indicador.

Desenvolvimento – Participando dos debates 
no seminário WWP, em Brasília, qual sua perspectiva 
em relação às políticas sociais no Brasil?
Foster – A melhor coisa de vir ao 
Brasil é que vocês têm pessoas alta-
mente capazes entre acadêmicos, no 
governo e até, aleatoriamente, pelas 
ruas. O trabalho feito com o Bolsa 
Família e muitos outros programas 
tem sido grande e bem-sucedido de 
acordo com as avaliações que vi. 
Agora, quando há muitos programas, 
é preciso coordená-los e esse é um 
desafio para qualquer um. Um dos 
truques da abordagem multidimen-
sional é que você pode coordenar 
muitas coisas diferentes se há um 
objetivo a seguir. Penso que seria 
bastante útil contemplar um obje-
tivo multidimensional focalizado 
nos pobres, trazer várias partes do 
governo e da sociedade civil para 
discutir esse objetivo e, regularmente, 
revisitar os dados para checar o 
progresso alcançado. Acredito que 
teriam sucesso de novo, mas não sei, 
é uma questão empírica.

Desenvolvimento – Muitos ambientalistas dizem 
que gastar menos recursos naturais por unidade 
produzida (ecoef iciência) é muito importante, mas, 
para evitar graves problemas para o planeta e 

as pessoas, seria necessário muito mais: reduzir 
o consumo per capita mundial. Como conciliar 
desenvolvimento e sustentabilidade assim?
Foster – Bem, isso é impossível, 
porque desenvolvimento, por defi-
nição, é crescimento. Em renda e 
muitas outras coisas. Precisamos 
da ideia de crescimento inclusivo, 

isto é, entender que o crescimento 
é necessário, está aí e traz externali-
dades negativas como a poluição na 
China, na Índia e, certamente, aqui, 
mas dar atenção a todos os fins que 
queremos atingir. Não à renda, que 
é um meio para os fins, mas os fins, 
que incluem reduzir a pobreza ou 
remover a poluição, que afeta nossa 
saúde. Só depende dos fins para os 
quais você olha. Se esses fins forem 
apenas empregos, que são uma coisa 
boa, aí você não dará muita atenção 
a outras questões. Você tem que 
incluir uma multiplicidade de fins, 
debatê-los coerentemente e assegurar 
que não se percam fins importantes 
no processo de atingir um outro, que 
pode ser muito bom, mas talvez o 
custo seja alto. 

“Devemos atentar, realmente, 
não para estados temporários 

da pobreza de renda, que 
tem muitos altos e baixos 

sem razão, mas para 
situações de prazo mais 

longo, mais sérias, profundas 
e difíceis de superar.”

João Viana/Ipea
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Latas                               
Papéis
Plástico                          
Vidro                               

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Separar o lixo úmido do seco facilita o trabalho dos catadores. Limpe as embalagens por dentro, retirando toda a sujeira antes de jogar fora. 

Assim, mais material é aproveitado e reciclado.Você ajuda a gerar renda para quem mais precisa e poupa recursos naturais. 

Saiba mais no xxxxxxxxxxxxxxxxx

Assista ao filme
da campanha.
Baixe o leitor de 
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artigo L e o n a r d o  A l v e s  R a n g e l 

Cobertura previdenciária da população 
ocupada: avanços e desafios

A Previdência Social visa à garantia 
de renda na velhice, gravidez, 
doença ou acidentes - eventos 
que impedem a obtenção de 

renda via trabalho, de forma momentânea ou 
permanente. Resumidamente, seu objetivo é 
maximizar a proteção da população sempre 
considerando a restrição orçamentária de 
curto e longo prazos. Essa maximização da 
proteção pode ser entendida como alcançar 
a maior cobertura previdenciária possível 
da população. Por sua vez, a cobertura pode 
ser dividida em cobertura dos idosos e da 
população em fase laboral.

No Brasil, os dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2013 
apontam para cobertura dos idosos (65 anos 
ou mais) de 87,2%. Considerando que há o 
Benefício de Prestação Continuada no valor de 
um salário mínimo para pessoas pobres com 
65 anos ou mais de idade, é possível considerar 
que praticamente todos idosos recebem algum 
benefício, previdenciário ou assistencial. A 
questão da cobertura da previdência passa a ter 
mais importância sobre os que trabalham, até 
porque como o sistema é (majoritariamente) 
contributivo, a manutenção (ou elevação) do 
atual nível de cobertura dos idosos depende 
da trajetória da cobertura da população ao 
longo de sua vida laboral.

No tocante à População Ocupada (PO) 
de 16 a 64 anos de idade, os dados da Pnad 
de 2013 apontam para 72,7% de cobertura 
previdenciária. Um sensível avanço quando 
se compara com 63% de cobertura de uma 
década atrás. O principal responsável por essa 
ampliação na cobertura foi o emprego com 
carteira, que percebeu forte crescimento no 
período. O resultado de 2013 é positivo não 
apenas pela fotografia do momento, mas pela 

trajetória que mostra crescimento em todos 
os anos de 2003 a 2013. Contudo, há muito 
ainda a avançar, principalmente ao se olhar 
o outro lado da moeda, que aponta quase 
30% da PO sem cobertura previdenciária. 

Quando se analisa a cobertura previden-
ciária por posição na ocupação na Pnad, 
nota-se que três categorias concentram mais 
de 90% de trabalhadores sem cobertura 
previdenciária: trabalhadores domésticos, os 
por conta própria e outros empregados sem 
carteira de trabalho assinada. Com o objetivo 
de incluir essas categorias na Previdência, o 
governo federal tem implementado uma série 
de políticas nos últimos anos, como o Plano 
Simplificado de Previdência Social e a Lei do 
Microempreendedor Individual (MEI). São 
medidas positivas, que apresentam a carac-
terística comum de incentivo à inclusão pelo 
barateamento da contribuição à Previdência. 

Mesmo reconhecendo as qualidades 
das políticas de inclusão dos últimos anos, 
sugere-se outra clivagem para as medidas 
de inclusão previdenciária. Nesta proposta, 
os trabalhadores passam a ser classificados 
como empregados – relação de patrão e 
empregado - e auto-empregados (do termo, 
em inglês, self-employed) – relação entre 
contratante e ofertante de um serviço. Fazem 
parte dos auto-empregados as seguintes 
categorias de posição de ocupação da 
Pnad: por conta própria, empregadores e 
trabalhadores domésticos diaristas (31% 
dos domésticos em 2013). 

Com a clivagem proposta, observa-se 
que, no ano de 2013, 12,7 milhões de traba-
lhadores auto-empregados (ou 54% deles) 
não possuíam cobertura previdenciária. Sob 
outra ótica, esse total representava mais de 
50% do total de trabalhadores sem cober-

tura da previdência. Assim, a ampliação 
da cobertura previdenciária da PO passa, 
necessariamente, pela ampliação da cobertura 
dos auto-empregados. 

Diferentemente dos empregados, cuja cober-
tura previdenciária depende da formalização 
das relações patrão e empregado, a cobertura 
do trabalhador auto-empregado passa pelo 
seu ato de contribuir para a previdência. 
Dessa forma, deve-se pensar políticas que 
estimulem essa contribuição, mesmo que seja 
necessário subsidiar ainda mais a contribuição 
de grupos de renda mais baixa. Além do 
estímulo financeiro sob a forma de alíquotas 
mais baixas de contribuição, deve-se enfatizar 
que previdência é mais do que aposentadoria 
quando na velhice. Que é também proteção 
oferecida face a um acidente ou uma doença 
que impossibilite temporária ou permanen-
temente o trabalho, via auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez.

Para continuar a trajetória de elevação 
da cobertura da população ocupada, faz-se 
mister considerar os fatores determinantes 
da cobertura dos auto-empregados, mesmo 
que signifique mais subsídios sob a forma de 
redução das alíquotas contributivas. Entende-se 
que a sustentabilidade de longo prazo das 
contas da previdência é essencial para se 
manter a confiança no sistema, sustentáculo 
do nosso arranjo previdenciário que se baseia 
na solidariedade intergeracional. Ocorre, 
contudo, que a solvência do sistema não 
deve ser vista como um fim em si mesmo. 
Deve ser uma restrição a ser considerada 
quando se busca o objetivo principal do 
sistema, que é a maximização da cobertura 
e proteção previdenciária da população. 

Leonardo Alves Rangel é técnico de Planejamento e Pesquisa da Disoc/Ipea
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Atlas

Uma lupa 
para enxergar 
melhor o país

Governos ganham novo instrumento 
para traçar políticas públicas
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U
m novo instrumento de 
trabalho vai permitir aos cien-
tistas sociais e aos governos 
federal, estadual e municipal 

avaliar de maneira mais detalhada as 
condições de vida dos brasileiros. O 
Atlas do Desenvolvimento Humano nas 
Regiões Metropolitanas Brasileiras, parte 
do projeto Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil (www.atlasbrasil.
org.br), agora traz o desempenho de 
regiões intrametropolitanas em mais 
de 200 indicadores divididos nos 
componentes expectativa de vida ao 
nascer, acesso ao conhecimento e renda 
municipal per capita. Para chegar a 
esse nível de detalhamento, a equipe 
do Ipea, Fundação João Pinheiro e 
Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), que 
elaborou o Atlas, dividiu essas regiões 
intrametropolitanas em Unidades de 
Desenvolvimento Humano (UDHs).

Com a UDH vai ser possível, por 
exemplo, verificar bolsões de pobreza 
em regiões ricas ou bolsões de riqueza 
em regiões pobres; baixos níveis de 
aprendizado em regiões onde há muitas 
escolas ou, ao contrário, alto nível de 
aprendizado em regiões com poucas 
escolas. A análise dos indicadores das 
UDH vai permitir, ainda, verificar 
as médias de crescimento de renda 
por regiões, volume e qualidade de 
serviços públicos ou expectativas de 
vida em bairros e localidades distantes 
das cidades.

As UDHs são, na realidade, uma 
espécie de microscópio social do país. 

Se, antes, as análises socioeconômicas 
se atinham a macrorregiões, estados 
ou municípios, agora é possível ver 
o desenvolvimento humano e social 
em áreas dentro das metrópoles. A 
primeira pesquisa foi feita em 16 
regiões metropolitanas, em bairros e 
pequenas regiões com, pelo menos, 
400 domicílios. Foram avaliadas 9.825 
UDHs em Belém, Belo Horizonte, 
Cuiabá, Curitiba, Distrito Federal, 
Fortaleza, Goiânia, Manaus, Natal, 
Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, 
Salvador, São Luis, São Paulo e Vitória.

São Paulo concentra as UDHs com os 
melhores Índices de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM), tomando-
-se como parâmetro renda e educação, 
em regiões como Vila Madalena, Vila 
Cordeiro, Jardim Paulistano e Berrini, 
entre outras. Já os piores índices 
de desenvolvimento humano do 

Brasil foram identificados em 13 
distritos pesquisados, entre eles a Vila 
Bandeirantes, em Belo Horizonte, 
Núcleo Rural do Gama, no Distrito 
Federal e Parque Atheneu, em Goiânia.

Em relação ao ensino, o Atlas revela 
que o melhor desenvolvimento na 
educação está no Jardim da Penha, 
na Grande Vitória, e no Centro de 
Curitiba. A área mais deficitária é o 
Jardim Esmeralda, no Rio de Janeiro. 
A maior expectativa de vida está no 
Parque Interlagos, em São Paulo, e a 
pior, no Parque Estadual do Grajaú, 
no Rio de Janeiro.

A apresentação dos indicadores 
por UDH, segundo o coordenador 
da pesquisa pelo Ipea, Marco Aurélio 
Costa, permitirá a articulação de polí-
ticas públicas mais consistentes nas 
regiões metropolitanas pesquisadas. 
Isso porque, com a análise das UDHs, 
é possível ver, por exemplo, onde se 
encontram os maiores bolsões de 
pobreza, onde há mais deficiência 
de serviços públicos, onde há maior 
ou menor concentração de renda, ou 

“A plataforma permite 
que o gestor, ou mesmo 
o cidadão, possa ter um 
perfil consistente de todas 
as regiões pesquisadas”

Marco Aurélio Costa,  
pesquisador do Ipea
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onde existem os maiores problemas 
educacionais, entre outras informações.

“A plataforma permite que o gestor, 
ou mesmo o cidadão, possa ter um 
perfil consistente de todas as regiões 
pesquisadas”, diz Costa. Além de faci-
litar o fomento de políticas públicas, 
Costa acredita que as UDHs também 
podem ajudar o setor privado a fazer 
uma análise de deficiência de serviços 
passíveis de serem explorados, criando, 
assim, uma oportunidade de negócios. 

Para o pesquisador, o grande avanço 
das UDHs é permitir uma análise 
mais consistente das regiões metro-
politanas, com base no Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal. 
Antes, os indicadores que compõem 
esse índice acabavam se mostrando 
amplos e imprecisos demais para 
retratar a realidade dentro das regiões 
metropolitanas, pois ainda não havia 
indicadores para cada UDH, apenas 
para os municípios ou para a RM como 
um todo. “Dentro de determinadas 
áreas estão escondidas diferenças 
socioeconômicas gritantes e, agora, 

você vê com mais clareza e densidade 
as disparidades municipais.”

Antônio Sabino de Vasconcelos 
Neto, administrador regional de 
Taguatinga, concorda. A cidade de 221 
mil habitantes, considerada a capital 
econômica do Distrito Federal, tem 12 
mil empresas, 100 mil trabalhadores 
e problemas, entre os quais hospitais 
superlotados e criminalidade em alta.

“Os índices de desenvolvimento são 
de suma importância para qualquer 
gestão, seja ela pública ou privada. 
Através dos resultados desses índices 
aprimoramos o nosso planejamento 
e assim conseguimos alcançar de 

forma efetiva os que mais necessitam, 
e também podemos identificar com 
mais objetividade as necessidades da 
cidade”, afirma Sabino.

A criação das UDH, no entanto, 
não foi tarefa fácil. A principal refe-
rência, hoje, para a obtenção de dados 
estatísticos socioeconômicos, são os 
chamados “setores censitários”, subá-
reas dos municípios utilizadas para 
facilitar a coleta de dados estatísticos. 
No entanto, esses setores censitários 
nem sempre representam a realidade 
de alguns bairros ou distritos identifi-
cados pela população. Isso porque, em 
muitos casos, eles não coincidem com a 
divisão dos bairros em cada município 
pesquisado. Além disso, os dados dos 
setores censitários trazem apenas os 
dados do questionário universal do 
Censo Demográfico, enquanto os 
dados da amostra, utilizados no Atlas, 
são disponibilizados apenas para as 
Áreas de Ponderação utilizadas pelo 
IBGE, que geralmente não possuem 
identidade socioeconômica e não são 
identificadas pela população.

Por isso foram propostas as UDHs, 
unidades territoriais mais homogêneas, 
em termos socioeconômicos, para as 
quais foi possível disponibilizar todo 
o extenso conjunto de indicadores 
divulgados pelo ADH.

Vale salientar que o IDHM não 
mede a qualidade de vida, mas variáveis 
centradas em três dimensões: renda, 
educação e longevidade. Para os técnicos, 
independentemente das dificuldades 
metodológicas, a criação das UDH e 
os dados já coletados e apresentados 
no Atlas são um grande passo para se 
conhecer melhor o Brasil. 

 Quer saber mais sobre seu município, sua Região Metropolitana 
ou sobre a UDH onde você mora? Acesse www.atlasbrasil.org.br.

Para o pesquisador, o 
grande avanço das UDHs 

é permitir uma análise 
mais consistente das 

regiões metropolitanas, 
com base no Índice 

de Desenvolvimento 
Humano Municipal

Antônio Sabino de Vasconcelos Neto, administrador regional de Taguatinga

Divulgação
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artigo

J o ã o  B r í g i d o  B e z e r r a  L i m a
R o d r i g o  P i r e s  d e  C a m p o s

J o s é  R o m e r o  P e r e i r a  J ú n i o r

Cooperação para o desenvolvimento: 
uma nova abordagem

E
m dezembro de 2014, o Comitê de 
Assistência ao Desenvolvimento 
(DAC, da sigla em inglês) da 
Organização para Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
agendou encontro de ministros em Paris, 
França, prevendo-se a discussão da definição 
de assistência oficial para o desenvolvimento 
(ODA, da sigla em inglês). Em agosto, 
em um artigo intitulado “The future of 
ODA concept: The Political Dimensions 
of a Seemingly Technical Discussion”, o 
chefe do departamento de políticas bi e 
multilaterais para o desenvolvimento do 
Instituto Alemão de Desenvolvimento, Dr. 
Stephan Klingebiel, considera também a 
possibilidade de que os ministros da OCDE 
concordem com uma nova definição de 
ODA. A constatação de que o crescimento 
econômico de países em desenvolvimento 
tem incrementado ações de cooperação para 
além do escopo da ODA impõe considerar 
a ampliação da atuação internacional de 
países como o Brasil.

De fato, no caso brasileiro, o levan-
tamento sobre a Cooperação Brasileira 
para o Desenvolvimento Internacional 
(Cobradi), levado a cabo pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
desde 2010, em parceria com a Agência 
Brasileira de Cooperação do Ministério 
das Relações Exteriores (ABC/MRE) – 
amparado em dados colhidos junto a mais 
de uma centena  de órgãos do governo 
federal e cobrindo um período que vai 
de 2005 a 2013, se considerarmos os 
estudos ora em curso –, tem mostrado 
uma diversidade de ações, objetivos e 
arranjos institucionais que em muito 
superam o escopo da ODA tradicional.

De modo preliminar, os estudos do 
Ipea permitem observar que: 
1)	a cooperação técnica sob mandato da 

ABC/MRE representa apenas parte 
de uma ampla gama de interações 
de natureza cooperativa e de escopo 
internacional, dispersas por toda a 
administração pública federal;

2)	apesar de manter-se  na lista de 
recipiendários da ODA, o Brasil tem 
conseguido articular uma infinidade 
de ações de Cooperação Internacional 
para o Desenvolvimento (CID) que 
não se caracterizam como transfe-
rências de recursos financeiros nas 
condições historicamente adotadas 
pelos doadores tradicionais da OCDE;

3)	as ações de CID empreendidas 
pelo governo federal brasileiro 
se dão também à margem desse 
sistema tradicional de doadores/
recipiendários, contribuindo para 
legitimar a construção de visões 
coletivas sobre bens públicos inter-
nacionais, ao mesmo tempo em que 
potencializam o alcance de políticas 
públicas nacionais, usando-as como 
base para a inserção do país nos 
esforços de CID; e

4)	de forma complementar  às estru-
turas de governança  existentes, 
a Cooperação Brasileira para o 
Desenvolvimento Internacional 
(Cobradi) tem refletido, em alguma 
medida, iniciativas políticas de criação 
de novas instâncias de cooperação 
(como o BRICS) às quais se somam 
as principais regiões de interesse 
geopolítico  (América Latina e 
África, em particular).

Emerge, ainda, dos estudos realizados 
no Brasil, a percepção da necessidade de 
aprimoramento dos registros dos dados 
sobre essa nova forma de se fazer CID, 
mais abrangente e representativa daquilo 
que tem ocorrido no mundo, para além 
da OCDE. Sistematizar esses dados, hoje 
dispersos, é passo fundamental para a 
compreensão do processo.

A discussão sobre um novo conceito 
de ODA é oportuna, no momento em 
que mudanças na realidade internacional 
apontam para um papel mais ativo de 
países emergentes, nem todos membros 
da OCDE. Negar seu peso nas dinâmicas 
de cooperação internacional para o 
desenvolvimento é desconsiderar uma 
ampla gama de ações que têm ocorrido 
pelo mundo, prejudicando uma visão mais 
precisa sobre a dimensão atual do tema.

Com seus estudos sobre a Cobradi, 
o Brasil tem buscado dar sua contri-
buição. Fica claro, a partir da experiência 
brasileira, que um ajuste conceitual se 
impõe, se quisermos compreender novas 
dinâmicas de cooperação internacional 
no cenário atual que não se restrinjam 
à definição adotada pelo DAC/OCDE. 
Uma eventual discussão na OCDE 
não deve, nem pode, desconsiderar o 
exemplo de países como o Brasil, sob 
pena de manter afastado o conceito da 
realidade que lhe corresponde. 

João Brígido Bezerra Lima é Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria 
de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea.

Rodrigo Pires de Campos é Consultor da Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe (Cepal) junto à Dinte/Ipea. Pesquisador e professor 
da Universidade Católica de Brasília (UCB).

José Romero Pereira Júnior é Pesquisador do Programa de Pesquisa 
para o Desenvolvimento Nacional (PNPD) na Dinte/Ipea. Professor do Centro 
Universitário do Distrito Federal (UDF).
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Os desafios da 
produtividade brasileira
Para permitir sustentabilidade à inclusão social, com crescimento contínuo da 
economia, a necessidade de maiores taxas de produtividade se tornou praticamente 
um consenso entre os economistas. Publicação do Ipea tenta apontar as causas 
da baixa produtividade observada no Brasil desde o f im da década de 1970

F e l l i p e  B e r n a r d i n o
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S
egundo economistas de 
diversas tendências, maiores 
taxas de crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) 

dependerão cada vez mais do indi-
cador que mede a eficiência com que 
determinado produto ou serviço é 
produzido para que possa, então, ser 
comercializado. Trata-se da produ-
tividade. O governo brasileiro, por 
sua vez, considera necessárias taxas 
de produtividade mais expressivas na 
economia como um todo, para que seja 
possível mais inclusão social ao país.

O debate da produtividade, no Brasil, 
foi obscurecido pela proeminência 
de discussões sobre a inflação, já que 
apenas superamos a hiperinflação 
com o Plano Real. Depois, discussões 
a respeito da desigualdade ganharam 
destaque, deixando a produtividade 
mais uma vez relegada de forma 
secundária nas discussões sobre a 
economia brasileira.

Todas essas inquietações levaram 
o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) a produzir, em 
parceria com a Associação Brasileira de 
Desenvolvimento Industrial (ABDI),  
a publicação Produtividade no Brasil – 
Desempenho e Determinantes. O volume 
1 da obra, Desempenho, divulgado em 
novembro, busca, com os seus 13 capí-
tulos, desvendar os empecilhos para 
que haja acréscimo de produtividade 
na economia brasileira. 

A parceria entre Ipea e ABDI vem 
desde 2012, quando pesquisadores de 

diversas tendências do pensamento 
econômico apontavam para uma 
baixa capacidade de crescimento da 
nossa produtividade. Mas há pelo 
menos 30 anos o baixo desempenho 
da produtividade do setor produtivo 
já preocupava os economistas. Foi 
só na década de 1970 que o Brasil 
experimentou o último crescimento 
contínuo nas taxas de produtividade. 

Segundo a diretora de Estudos 
e Políticas Setoriais de Inovação, 

Regulação e Infraestrutura do Ipea 
Fernanda De Negri, uma das organi-
zadoras da publicação, o processo de 
maior crescimento da produtividade, 
observado na década de 1970, coin-
cidiu com um forte êxodo rural que 
possibilitou uma transição da força 
de trabalho da agricultura, o setor 
menos produtivo da economia, para 
a indústria, o mais produtivo. 

Outro dilema para a 
produtividade no Brasil é 
a tendência de que a atual 

realidade brasileira, de 
mais pessoas que ingressam 
do que deixam o mercado 

de trabalho, se inverta
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“Quando você tira pessoas da 
agricultura e passa para a indústria, 
aumenta a produtividade agregada 
da economia pelo efeito composição”, 
afirma a pesquisadora, para explicar 
que mais trabalhadores concentrados 
num setor consideravelmente mais 
produtivo, por consequência, geram 
mais produtividade para a economia 
como um todo.

Apesar de ser considerado o setor 
menos produtivo da economia, a 
agricultura tem mostrado maior 
eficiência nos últimos anos, como 
consequência de investimentos 
tecnológicos capazes de influenciar 
positivamente o desempenho do setor. 
No entanto, De Negri adverte que 
esse incremento poderia ser ainda 
maior. “A agricultura é o setor em 
que a produtividade mais cresceu. 
Mesmo assim, ainda estamos muito 
distantes de países como os Estados 
Unidos, por exemplo. Ainda estamos 
muito distantes da fronteira”, sublinha. 

Outro dilema para a produti-
vidade no Brasil é a tendência de 
que a atual realidade brasileira, de 

mais pessoas que ingressam do que 
deixam o mercado de trabalho, se 
inverta. Será, então, o fim do bônus 
demográfico, que tem beneficiado a 
economia do país nos últimos anos. 
Para De Negri, que organizou a obra 
ao lado do pesquisador Luiz Ricardo 
Cavalcante, a economia pode crescer, 
simplificadamente, das seguintes 
formas: com aumento do estoque 
de capital, aumento do estoque de 
força de trabalho (processo hoje 
observado, mas que tende a acabar), 
ou aumento de produtividade. “O que 
está acontecendo no período recente, 

no Brasil, é que se está aumentando 
o estoque de força de trabalho: tem 
mais gente entrando no mercado de 
trabalho do que saindo”, conclui a 
pesquisadora. Uma menor oferta 
de mão-de-obra no setor produtivo 
do país precisará ser compensada, 
então, por ganhos de produtividade. 

O fim do bônus demográfico 
poderia ser compensado, no futuro, 
por mais produtividade gerada por 
uma maior qualificação da população, 
que tende a se tornar cada vez mais 
madura. No entanto, não é o que tem 
sido observado por pesquisadores. “A 
gente aumentou a escolaridade nos 
últimos anos, mas talvez não tenha 
aumentado na mesma velocidade 
a qualidade da educação”, ressalta 
a pesquisadora. 

Segundo a economista, a produ-
tividade é uma variável síntese de 
todos os fatores capazes de influen-
ciar o desempenho de determinada 
economia. No entanto, há pelo menos 
quatro variáveis consideradas chave 
e que, desse modo, são capazes de 
exercer uma influência maior para 

“A agricultura é o setor em 
que a produtividade mais 

cresceu. Mesmo assim, ainda 
estamos muito distantes 

de países como os Estados 
Unidos, por exemplo. 
Ainda estamos muito 

distantes da fronteira”

Fernanda De Negri,  
diretora de Estudos e Políticas Setoriais de 

Inovação, Regulação e Infraestrutura do Ipea

João Viana/Ipea

30
anos atrás

o baixo desempenho da 
produtividade do setor produtivo 
já preocupava os economistas
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incremento da produtividade. São 
elas: infraestrutura, ambiente de 
negócios mais favorável, inovação 
tecnológica e qualificação da mão-
-de-obra. Este último fator, segundo 
De Negri, aparece como o mais 
apontado pelas empresas. 

Outro processo que pode ocasionar 
perdas de produtividade é a migração 
da força de trabalho da indústria para 
o setor de serviços, que nos últimos 
anos é o que mais tem crescido no 
Brasil, em decorrência do maior 
poder de compra da população. 
“Quando você perde participação da 
indústria e aumenta a participação 
dos serviços, você está tirando 
participação de um setor muito 
mais produtivo e colocando num 
setor que é menos produtivo. Isso 
diminui a produtividade agregada”, 
afirma De Negri. 

Apesar do fluxo de trabalha-
dores da indústria para os serviços, 
também houve diminuição da força 
de trabalho concentrada na agricul-
tura, com migração de trabalhadores 
desse setor também para os serviços. 
De Negri ressalta que “esses dois 

movimentos se compensaram e, no 
balanço, essas mudanças na estrutura 
produtiva não tiveram efeito sobre 
a produtividade”. 

A produtividade ainda é uma 
questão chave para que se permita 
ganhos sociais à população. Nos 
últimos anos, o aumento da massa 
real de trabalho tem crescido a 
uma taxa bastante superior à da 
produtividade, o que gera tensões 
no processo de inclusão social. 
“Uma coisa é você dizer: ‘olha vamos 
resolver o conflito distributivo, 
vamos dar mais renda para quem 
é mais pobre’, quando todo mundo 
está ganhando mais. Mas quando 
isso significa tirar dinheiro do bolso 
de alguém, pode até ser justo, mas é 
mais difícil. É mais complicado de 
fazer. Então, de fato, é mais difícil se 
negociar ganhos salariais quando se 
parou de crescer a produtividade”, 
ressalta De Negri. 

A opinião de Maria Luisa Campos 
Machado Leal, diretora da ABDI, é 
parecida. Para ela, com ganhos de 
produtividade, tensões entre partes 
afetadas na dinâmica distributiva 

podem ser arrefecidas. “Você tem 
uma possibilidade de aumentar a 
parte do trabalho sem necessaria-
mente acirrar o conflito entre capital 
e trabalho”, afirma. “Essa talvez seja 
uma das principais importâncias da 
produtividade: dar sustentabilidade 
ao processo de inclusão social”, 
defende Maria Luisa. 

Para ela, a questão da produtividade 
da indústria, em específico, que é sua 
área de trabalho, tem ligação com três 
fatores básicos: baixa qualidade da 
mão-de-obra, baixo nível de educação 
e pouca infraestrutura disponível no 
país. Mas Maria Luisa ainda destaca 
outra característica importante, que 
também tira competitividade do setor 
industrial brasileiro: o câmbio pouco 
competitivo, que se trata de um fator, 
segundo ela, hoje bastante violento. 

Por isso, Maria Luisa considera 
importante uma separação adequada 
dos efeitos de cada uma das duas 
variáveis importantes para perda 
de competitividade na indústria. 
“Separar o que é devido ao câmbio 
e o que é devido à produtividade é 
muito importante”. 

José Paulo Lacerda/ Portal da Indústria

“Essa talvez seja uma das 
principais importâncias 
da produtividade: 
dar sustentabilidade 
ao processo de 
inclusão social”

Maria Luisa Leal,  
diretora da ABDI
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artigo S y l v a i n  M e r e l 

Cianobactérias, um risco à vida

A
s cianobactérias foram orga-
nismos pioneiros nos primórdios 
da Terra e o oxigênio que elas 
produziram por fotossíntese 

contribuiu para a formação da camada 
de ozônio. Contudo, hoje em dia esses 
micro-organismos ubíquos são mais 
conhecidos por suas florações potencial-
mente tóxicas, causando problemas para 
o tratamento da água e sendo de potencial 
risco para a saúde humana. 

A elevada quantidade de nutrientes 
na água, juntamente com a exposição à 
luz e a temperaturas elevadas, favorece 
a multiplicação excessiva das ciano-
bactérias, um fenômeno chamado de 
floração, caracterizado pelo acúmulo de 
células que formam uma camada verde 
na superfície da água. Além do aspecto 
antiestético, florações de certas espécies de 
cianobactérias também podem produzir 
uma grande variedade de metabólitos, 
incluindo hepatotoxinas que interrompem 
as funções do fígado, neurotoxinas que 
levam à paralisia e dermatotoxinas que 
irritam a pele. Vários destes metabólitos 
são potencialmente cancerígenos. Embora 
estas toxinas tenham sido mais associadas 
com a mortalidade animal, os humanos 
também podem ficar expostos por meio 
de atividades recreativas nos corpos d’água 
afetados por florações de cianobactérias, 
do consumo de água produzida a partir de 
recurso contaminado e/ou do consumo de 
alimentos que contenham cianobactérias 
como ingrediente ou organismos capazes 
de acumular toxinas (peixes). 

Os corpos d’água da América Latina 
são particularmente vulneráveis às flora-
ções de cianobactérias devido a fatores 
ambientais favoráveis. O mais famoso 

caso de intoxicação humana relatado 
na literatura ocorreu em 1996, em uma 
clínica de Caruaru (Pernambuco, Brasil), 
quando várias microcistinas (hepatotoxinas 
produzidas por cianobactérias) ocorreram 
em água utilizada para a hemodiálise. O 
grande volume de água utilizado para 
este tipo de tratamento, associado com 
o fato de que as toxinas podem atingir 
diretamente a corrente sanguínea, resultou 
na intoxicação de 116 pacientes. Embora 
os sintomas fossem limitados a náuseas 
e vômitos para 16 pacientes, os demais 
sofreram insuficiência hepática aguda, que 
foi letal para 76 deles. Junto com incidentes 
semelhantes, mas menos documentados, 
como o envenenamento, isso levou a 
Organização Mundial da Saúde-OMS 
a propor uma diretriz de 1 mg/l como 
concentração máxima de microcistina 
na água de beber. 

A avaliação da exposição humana às 
toxinas de cianobactérias exige considerar 
especificidades geográficas e práticas. 
Enquanto quase 100% da população na 
Europa e na América do Norte tem acesso 
a água potável “segura”, produzida com 
tecnologia capaz de remover as toxinas de 
cianobactérias, isso não é necessariamente 
o caso em áreas remotas da América 
Latina, como as ilhas do Lago Titicaca. 
Mesmo em grandes cidades como Lima, 
Peru, ferver a água da torneira antes de 
seu consumo é uma prática comum. No 
entanto, alguns estudos indicam que a 
saxitoxina, uma neurotoxina produzida 
por cianobactérias, pode ser transformada 
em uma variante mais potente depois de 
ferver a água. 

A avaliação da exposição humana 
torna-se ainda mais complexa quando 

se considera a frequência de evolução 
da floração. Enquanto estudos recentes 
mencionam que a ocorrência da floração 
pode aumentar com as mudanças climáticas, 
a América Latina também poderia vir a 
sofrer de maior frequência de floração 
devido a problemas de qualidade da água 
decorrentes da elevada taxa de crescimento 
urbano. O rápido aumento da população 
urbana pode saturar a infraestrutura de 
saneamento já existente, enquanto os 
municípios tentam se adaptar. A descarga 
de águas residuais não tratadas devido à 
falta de ligações à rede de esgoto em bairros 
novos ou plantas de tratamento saturadas 
aumenta a quantidade de nutrientes nos 
corpos d’água e promove a multiplicação 
das cianobactérias. 

A ocorrência de florações de ciano-
bactérias tóxicas é apenas uma das várias 
ameaças potenciais à saúde relacionadas 
com a qualidade da água. Embora o tema 
seja bem conhecido por especialistas em 
qualidade da água, a ocorrência de florações 
na América Latina está mal disseminada 
e permanece sobretudo na “literatura 
obscura”, como relatórios internos. Uma 
visão geral da literatura disponível em 
todo o mundo mostra claramente que 
a maioria das publicações científicas é 
oriunda da Europa e América do Norte. 
O Brasil aparece como uma exceção com 
176 publicações em revistas indexadas na 
Web of Science. Contudo, as atividades de 
pesquisa na América Latina aumentaram 
na última década, com o desenvolvimento 
sustentando os temas de água e saúde 
dentro da rede Waterlat. 

Sylvain Merel é pesquisador associado do Centro Nacional Francês de Pesquisa 
Científ ica (CNRS, UMI 3157), da Universidade do Arizona (EUA) e membro da 
Rede Waterlat. Traduzido do original em inglês por Maria da Piedade Morais.
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DreanA/Dollar Photo Club
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Um país de cabeça branca
70% das crianças que vão nascer nos próximos 20 anos estarão em famílias de baixa renda

A d r i a n a  N i c á c i o

O
s formuladores de políticas 
públicas têm um enorme 
desafio pela frente: pensar 
e planejar um Brasil idoso. 

O Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) acaba de identificar 
que o país entrou num novo regime 
demográfico, com contração da 
população e superenvelhecimento. A 
partir de 2035, a população vai dimi-
nuir e chegará a 2050 com 60% dos 
brasileiros em idade economicamente 
ativa acima de 45 anos. Essa mudança 
inverterá por um longo período a 
pirâmide etária, o que obriga, nesse 
momento, a um grande debate sobre 
economia, meio ambiente, educação, 
saúde e previdência para um Brasil 
de cabeça branca.

O diagnóstico aparece no livro 
Novo Regime Demográfico: Uma 
Nova Relação entre a População e o 
Desenvolvimento?, organizado pela 
técnica de Planejamento e Pesquisa 
da Diretoria de Estudos e Políticas 
Sociais do Ipea Ana Amélia Camarano. 

Desde 2000, a taxa de fecundidade 
é menor do que a reposição demo-
gráfica. Segundo Camarano, é um 
acontecimento que aparece em mais 
de 70 países do mundo. “É um fato da 
pós-modernidade que veio para ficar. 
Isso terá uma série de implicações”, 
explica. As projeções mostram que, 
em 2050, haverá cinco milhões de 
crianças entre 0 e 4 anos de idade 
– atualmente são 14,5 milhões – e o 
número de crianças e adolescentes 
com idade de 5 a 14 anos cairá de 32 
milhões para 13,8 milhões. O mais 
grave é a perspectiva de que quase 
70% das crianças que vão nascer nos 
próximos 20 anos estarão em famílias 
de baixa renda.

Embora a primeira preocupação 
seja na previdência quando o assunto 
é o envelhecimento da população, 
são a educação e a saúde pública 
de qualidade que devem ocupar 
um espaço ainda mais relevante 
nas políticas públicas. Ocorre que 
esse contingente de trabalhadores 

em menor número precisa ser mais 
produtivo. 

O economista e professor da 
Universidade de Brasília (UnB) Jorge 
Arbache  explica que é necessário 
aumentar a produtividade dos traba-
lhadores para que contribuam com 
os impostos, pois são eles que terão 
de financiar o aumento dos gastos 
com previdência social e a saúde, 
os quais devem crescer muito. Ele 
justifica que o Brasil terá problemas 
para fechar a conta, se a quantidade 
menor de pessoas que está trabalhando 
e contribuindo não tiver capacidade 
de gerar muito mais. 

Para Arbache, aumentar a produ-
tividade do trabalho é uma condição 
fundamental para diminuir os efeitos 
da redução populacional na compe-
titividade da indústria e, por isso, 
deveria ser um dos objetivos centrais 
das políticas que visem a aumentar a 
competitividade e gerar empregos. 
“Se há uma coisa que nós teremos que  
fazer, desde já, é concentrar esforços 
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para que as crianças e jovens de hoje 
se tornem muito mais produtivos, para 
que, em número menor, elas possam 
gerar uma renda muito maior e dali 
retirar os tributos que financiarão 
as despesas da sociedade”, avalia o 
economista.

MUDANÇAS ANUNCIADAS   Segundo 
Arbache, os impactos do envelhecimento 
da população  “são muitos, múltiplos 
e de grande escopo”. Ele explica que a 
agenda da questão demográfica tem 
uma série de impactos que precisam ser 
considerados pelos gestores públicos, 
como, por exemplo, os impactos na 
ordem fiscal, por causa do crescimento 
dos gastos da previdência e da saúde; 
nas taxas de poupança, pois os idosos 
tendem a poupar menos e a gastar 
mais; de produtividade, quanto mais 
velha é a população média, menor 
é a taxa de produtividade; e até de 
empreendedorismo, com redução da 
abertura de novas empresas. 

A estrutura da economia também 
sofrerá alterações, pois as pessoas 
mais velhas tendem a consumir 
produtos e serviços diferentes dos 
mais jovens e das crianças. Há 
impactos inclusive na relação com 
a política. Arbache afirma que as 
pessoas que envelhecem tendem a 
ser mais conservadoras, o que terá 
impacto na forma como o brasileiro 
vê, por exemplo, as políticas públicas.

A pesquisadora Camarano lembra 
que, como a maior parte da força de 
trabalho terá idade superior a 45 anos, 
o Estado precisa elaborar políticas 
especiais de capacitação continuada, 
de saúde ocupacional, para retardar as 
aposentadorias por invalidez, além de 
trabalhar a mobilidade urbana, uma 

vez que o transporte é importante para 
aumentar a produtividade. “A perda 
de população ativa vai pressionar 
e aumentar os salários, implicando 
maiores custos para as empresas e 
menor competitividade”, adverte.

Mas pode-se esperar, diz Camarano, 
um impacto positivo no meio ambiente. 
As pessoas idosas têm um padrão 
alimentar que consome menos água 
e terra. “Com o envelhecimento, as 
pessoas passam a ter hábitos mais 
sustentáveis”, diz.

PREVIDÊNCIA    É natural que a previdência 
apareça no centro das preocupações. 
Principalmente se o envelhecimento 
também for analisado pela redução da 
população em idade ativa e não apenas 
pelo crescimento da população idosa. 

Para a organizadora do livro, a queda 
da massa contributiva para pagar os 
benefícios previdenciários coloca a 
balança em desequilíbrio.

Arbache entende que, sem um 
ambiente favorável para gerar conhe-
cimento e riqueza e sem melhorar a 
qualidade da educação, as dificuldades 
vão aumentar. “O Brasil vai ter de se 
aposentar mais tarde”, diz.

QUEDA DA NATALIDADE   Se as décadas de 
1950 e 1960 foram marcadas pelo baby 
boom, com crescimento exponencial 
da população, a partir da década de 
1980 a taxa de natalidade começou 
a cair, acompanhada da redução da 
mortalidade. Mas, segundo Camarano, 
a fecundidade está em baixa pela livre 
vontade dos indivíduos. É o resultado do 

Ana Amélia Camarano, técnica de Planejamento e Pesquisa do Ipea

Agência Brasil
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As mudanças etárias no Brasil
A composição por idade da população em forma de pirâmide mostra a parcela jovem na base e a idosa no topo. Quanto mais larga na 
base, mais crianças na população. Quanto mais larga no topo, mais idosos na população

aumento generalizado da escolaridade, 
da inserção crescente das mulheres 
no mercado de trabalho e das novas 
configurações familiares, como casais 
homossexuais, famílias que fazem a 
opção de ter apenas um filho, outras 
que sequer querem um filho e casais 
com renda e sem criança. 

“O resultado dessas mudanças 
é o envelhecimento da população 
e a redução populacional”, reforça 
Camarano. Ela garante que mesmo 
que esse cenário mude hoje, não será 
suficiente para reverter a tendência de 
crescimento populacional negativo 
a partir de 2035. A previsão é de, no 
máximo, 214 milhões de habitantes em 
2035 e de 206 milhões em 2050. Desde 
os anos 2000, diz a pesquisadora, as 
mulheres têm menos filhos do que o 
necessário para manter a população.

PIB E INVESTIMENTO    Os pesquisadores 
do Ipea José Ronaldo de Castro Souza 
Júnior e Paulo Levy mostram que há 
indícios de que a redução da população 
brasileira colocará, no médio prazo, 
restrições ao crescimento econômico. O 
que significa, segundo eles, que o baixo 
crescimento demográfico precisará ser 

compensado pelo aumento das taxas 
de investimento. Essa avaliação quebra 
o paradigma de que altas taxas de 
crescimento populacional diminuiriam 
as taxas de investimento. 

Na prática, se o volume de investi-
mentos brasileiros em relação ao PIB 
se mantiver nos baixos níveis de hoje, 
o Brasil crescerá, em média, 1,5%. Para 
alcançar um crescimento médio de 3%, 
a relação entre o investimento e o PIB 
deve ser de 48,7%. “Para chegarmos 
a esse nível de crescimento, o inves-
timento deve aumentar cerca de 6% 
ao ano”, calcula Castro Souza Júnior.

Também chama a atenção o esforço 
de poupança e de investimentos 
necessários para manter uma taxa de 
crescimento do estoque de capital de, 
no mínimo, 4% ao ano. Os pesquisa-
dores explicam que a poupança deveria 
crescer dos 13,9%, em 2013, para um 
percentual entre 30% a 48%, exigindo, 
entre outras medidas, um aumento 
das taxas de poupança das famílias. 
No entanto, Camarano lembra que no 
Brasil o rendimento dos idosos tem 
desempenhado um papel cada vez mais 
importante na renda de suas famílias. 
“Isso compromete a sua capacidade 
de poupança”, diz. 

MULHER E NATALIDADE  O livro também 
mostra que o Brasil precisará das 
mulheres para contrabalançar a redução 
da oferta da força de trabalho. A pesqui-
sadora do Ipea Ana Luiza Neves de 
Holanda Barbosa explica que, apesar de 
a participação feminina ter aumentado 
expressivamente entre 1992 e 2008, essa 
taxa tem caído desde então. 

Pela pesquisa, verificou-se que as 
mulheres com nível de escolaridade 
mais alta ou que tenham pelo menos 
15 anos de estudo são as que têm 
mais probabilidade de participar do 
mercado de trabalho. E se elas passam 
a valorizar mais a carreira, optam por 
ter menos filhos ou nenhum.

Já as mulheres com filhos menores 
de 12 anos resistem mais a voltar para o 
mercado de trabalho e essa resistência 
aumenta conforme diminui a idade das 
crianças. Cria-se, então,  um dilema. 
As mulheres são importantes como 
mão de obra, mas o Brasil precisa de 
mais crianças. “Por isso, é importante 
que o Estado forneça condições para 
que as brasileiras possam ser mães 
e profissionais. Isso faz da oferta de 
creche um determinante importante 
da participação feminina”, diz  a 
pesquisadora. 
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Ipea 50 anos
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O instituto que 
ajudou o país 

a crescer
Concebido com o objetivo de projetar o desenvolvimento 
do Brasil, o Ipea teve um papel essencial na elaboração 
de políticas públicas voltadas para o Estado e a sociedade

W a s h i n g t o n  S i d n e y
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O 
cenário de instabilidade 
econômica e radicalização 
política do início dos anos 
1960 impôs um imenso 

desafio aos governantes brasileiros: levar 
adiante o desenvolvimento ocorrido na 
década anterior, superando os graves 
desequilíbrios nas trocas e nas contas 
externas e debelando uma inflação 
acelerada. As opções eram então 
bem mais complexas. As estratégias 
de desenvolvimento exigiam visão de 
futuro, além de pesquisas e métodos 
mais apurados de planejamento e de 
gestão pública.

Foi nesse contexto que nasceu 
o Escritório de Política Econômica 
Aplicada (Epea), que depois seria 
transformado em instituto (Ipea). 
Concebido pelo então ministro do 
Planejamento, Roberto Campos, tinha 
o objetivo de produzir dados, diagnós-
ticos, informações, conhecimentos e 
projeções econômicas e sociais para 
a formulação de políticas públicas, 
com uma visão criativa e global da 
economia e da sociedade. 

Coube a João Paulo dos Reis Velloso, 
que mais tarde se tornaria ministro 
do Planejamento dos governos dos 
generais Garrastazu Médici e Ernesto 
Geisel, o comando do novo órgão. 
“Quando o ministro Roberto Campos 
me convidou para criar uma insti-
tuição que pudesse pensar o Brasil no 
médio e longo prazo, vi que alguma 
coisa nova estava surgindo no país”, 
lembrou o economista, em entrevista 
concedida na cerimônia de jubileu 

dos 50 anos do Ipea. Convite feito, 
missão aceita. Velloso começou então 
a recrutar economistas e especialistas 
em diferentes áreas do conhecimento.

A primeira tarefa era complexa: 
pretendia-se ir mais adiante do 
que propunha o Programa de Ação 
Econômica do Governo (PAEG), 

um volume de 244 páginas com duas 
linhas de atuação: políticas conjuntu-
rais de combate à inflação e reformas 
estruturais para remover os gargalos 
que obstaculizavam o crescimento 
econômico do país. As medidas de 
curto prazo vinham dando resultados 
razoáveis: a inflação caíra.

A estabilidade dos preços, associada 
a uma ampla reforma financeira e 
institucional que devolvera ao Estado 
o equilíbrio fiscal e a capacidade de 
investimento, ensejou, mais adiante, 
um período de crescimento bem mais 
intenso, que ficou conhecido como 
“milagre econômico”. Uma ambição 
maior, no entanto, era conceber uma 
estratégia de crescimento sustentado, 
com mudanças estruturais mais amplas, 
no médio e longo prazo.

“Quando o ministro 
Roberto Campos me 

convidou para criar uma 
instituição que pudesse 

pensar o Brasil no médio 
e longo prazo, vi que 

alguma coisa nova estava 
surgindo no país”

João Viana/Ipea

João Paulo dos Reis Velloso, um dos fundadores do Ipea
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OS PNDs  O peso do Ipea na elaboração 
das políticas macroeconômicas se 
tornaria ainda maior três anos depois, 
com a formulação do Plano Decenal 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social, o qual mudaria radicalmente 
o país. “Era o que se chama de master 
plan, uma visão de longo prazo, que o 
Brasil nunca mais fez. Desse plano é 
que derivaram os Planos Nacionais de 
Desenvolvimento, os planos específicos, 
operativos”, lembra Divonzir Gusso, 
técnico aposentado do Ipea. O país 
vivia um tempo de forte intervenção 
do Estado na economia.

Um primeiro planejamento, com 
propósitos mais operativos – o Programa 
Estratégico de Desenvolvimento –, foi 
gerado dentro do próprio Ipea, no 
governo Costa e Silva, com a participação 
de economistas brasileiros e americanos 
da Universidade de Berkeley, que aqui 
chegaram por meio de um convênio 
firmado com o Ipea, no âmbito da 
Aliança para o Progresso. Tinha como 
meta preparar a infraestrutura necessária 
ao desenvolvimento do país na década 
seguinte, com ênfase em setores como 
os de transportes e telecomunicações, 

além de prever investimentos em ciência 
e tecnologia.

“Ao longo do tempo, passamos a 
analisar as políticas econômicas, em 
vez de concentrar o foco no planeja-
mento. Durante os Planos Nacionais de 
Desenvolvimento I e II, de que parti-
cipei, o enfoque era o planejamento. 
Isso foi bom porque, de fato, o Brasil 
nunca tinha tido a importância do 
governo, mesmo durante a ditadura, 
de impor planos. Havia a participação 
do setor privado, a necessidade de 
considerar investimentos públicos e 
privados”, recordou o economista Albert 
Fishlow, em entrevista à Desafios do 
Desenvolvimento.

A CRISE DO PETRÓLEO   No plano econô-
mico, as metas propostas por Reis 
Velloso e Mário Henrique Simonsen 
foram atingidas nos primeiros anos. 
O país cresceu, em média, 11% ao ano 
e a inflação não chegava a 20%. Mas 
veio a crise do petróleo e o novo presi-
dente, general Ernesto Geisel, viu-se 
forçado a uma mudança de rumos. A 
balança comercial acumulava déficits, a 
inflação saltara para 34,55% em 1974 e 
o crescimento do país caíra. Era preciso 
reorganizar as bases da economia 
para dar resposta à nova conjuntura 
econômica mundial. Entrou então em 
cena o II PND, também elaborado 
pelo Ipea, agora dividido em dois 
órgãos: um de pesquisa econômica de 
médio e longo prazo, no Rio, e outro 
voltado para o desenvolvimento do 
planejamento integrado às ações do 
governo, em Brasília.

O II PND previa investimentos em 
pesquisa, prospecção, exploração e 
refinamento de petróleo e em fontes 
alternativas de energia, como o álcool, 
a fim de reduzir a dependência do 
petróleo árabe. Contudo, o plano do 
governo ressentiu-se do impacto da 

Carla Lisboa

“O II PND foi 
bem-sucedido porque 
se voltou para setores 

que utilizavam 
aquilo que, para o 

mundo, era escasso 
e caro: a energia”

Dércio Munhoz,  
economista

11%
foi a média

em que o país cresceu no 
início dos anos 1960
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crise, do aumento da dívida externa 
e do desequilíbrio da balança de 
pagamentos. De todo modo, graças à 
reorganização das bases da economia, 
com pesados investimentos na produção 
de insumos básicos e bens de capital, 
o Brasil conseguiu, pela primeira vez 
em sua história, dominar todo o ciclo 
produtivo industrial.

“Com o II PND, o governo procurou 
avançar nos setores nos quais a energia 
era cara no mundo e em que o país teria 
custos menores. Então, estimulou-se a 
siderurgia, a indústria petroquímica, 
a indústria do alumínio. O país tinha 
energia elétrica abundante. O II 
PND foi ligado à produção de certos 
produtos que se podia exportar. E foi 
bem-sucedido porque se voltou para 
setores que utilizavam aquilo que, 
para o mundo, era escasso e caro: a 
energia”, analisa o economista Dércio 
Munhoz. “Foi um governo nacionalista, 
um dos mais conscientes que tivemos 
no pós-guerra”, conclui.

Fruto de um estudo do setor de 
energia do Ipea, a indústria petroquí-
mica, implantada no governo Geisel, 
constitui um capítulo à parte na história 

da instituição. Depois disso, várias 
pessoas que eram do órgão foram 
recrutadas para o Ministério das Minas 
e Energia, criado naquela época. “O 
Ipea fazia esses estudos e a turma 
que tinha trabalhado aqui acabava 
indo para a Esplanada trabalhar nos 
Ministérios, a fim de executar esses 
planos”, recorda Divonzir Gusso.

A JOIA DE VELLOSO   Além da industria-
lização, o Brasil herdaria do II PND 
um grande avanço na área agrícola: o 
Polocentro, considerado uma das joias 
do então ministro do Planejamento, 
Reis Velloso. No início dos anos 
1970, acreditava-se que o Cerrado 
não tinha potencial agrícola. Velloso 
achava que tinha e se articulou com 
Maurício Reis, então responsável 
pela área de agricultura do Ipea. O 
instituto preparou um programa de 
aproveitamento da região, conhecido 
também como Programa do Cerrado, 
executado ainda no governo Geisel.

O que se tinha no Cerrado, naquela 
época, era uma pecuária extensiva e 
arroz de sequeiro, sem tecnologia e de 

“Foi uma aposta, uma coisa 
meio espiritual. Quer dizer: 
provocar o desenvolvimento 

do Centro-Oeste 
colocando como carro-

chefe o desenvolvimento 
da agricultura e sem 

ter agricultura”

José Roberto Peres,  
chefe da Embrapa Cerrado

9,2% 
foi quanto o PIB 

cresceu em 1980. Em compensação, 
o déficit em transações correntes 

chegou a US$ 12,7 bilhões

Divulgação
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muito baixa produtividade. “O Cerrado 
só aconteceu depois que o governo 
tomou a decisão política de provocar o 
desenvolvimento do Centro-Oeste. Foi 
uma aposta, uma coisa meio espiritual. 
Quer dizer: provocar o desenvolvi-
mento do Centro-Oeste colocando 

como carro-chefe o desenvolvimento 
da agricultura e sem ter agricultura”, 
analisa o chefe da Embrapa Cerrado, 
José Roberto Peres.

A partir de uma parceria entre Ipea, 
Embrapa, universidades e empresas 
estaduais de pesquisa, acelerou-se o 
processo de geração de tecnologia. 
O grande investimento, no primeiro 
momento, foi corrigir a acidez do 
solo e prepará-lo com os nutrientes 
necessários – fósforo, potássio e 
nitrogênio. A revolução agrícola foi 
de tal magnitude que impressionou 
o mundo. Na sequência, a Embrapa 
criou o Programa de Desenvolvimento 
do Cerrado (Prodecer), que atraiu 
colonos de toda parte do Brasil e até 
do Japão, país conhecido por suas 
experiências na área da agricultura. 
Inserido no processo produtivo, o 
Cerrado se transformava em uma 
potência agrícola, responsável hoje 
por 70% de toda a produção do Brasil.

Com uma agricultura largamente 
modernizada e uma indústria que se 
fortalecia, o Brasil sentiu a necessidade 
de ampliar sua participação no mercado 
mundial. Era também um recurso 

para fazer frente ao déficit crescente 
na balança comercial provocado pela 
crise do petróleo. Mas o Itamaraty não 
tinha um mecanismo para estimular 
as exportações. O embaixador Flecha 
de Lima decidiu, então, criar nas 
embaixadas brasileiras um escritório 
de promoção comercial, em parceria 
com o Banco do Brasil. O problema 
é que não havia pessoal qualificado.

Flecha de Lima recorreu então ao 
Ipea a fim de desenvolver no centro 
de treinamento do instituto (Cendec, 
que fora criado em 1966) toda uma 
linha de capacitação de funcionários 
especializados para a promoção do 
comércio exterior. A política externa 
brasileira ganhava nova orientação: 
para além do alinhamento automático 
com os EUA, ampliavam-se as rela-
ções diplomáticas e comerciais com 
os países da África, Ásia e Europa.

A RECESSÃO   O início do governo do 
general Figueiredo foi marcado pela 
retração econômica. O agravamento 
do déficit na balança de pagamentos 
e o crescimento da dívida externa, em 

“O que esse estudo 
mostrou é que estava 
se criando uma bola de 
neve. Ele antecipou a 
necessidade de algumas 
mudanças graduais”

Custódio Mattos,  
técnico aposentado do Ipea

Divulgação
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razão do novo choque do petróleo 
e das altas taxas de juros mundiais, 
inviabilizaram a política desenvol-
vimentista. Mesmo assim, Delfim 
Neto, reconduzido ao Planejamento, 
insistiu nos altos índices de cresci-
mento. Com investimentos pesados 
na área de habitação, o PIB cresceu 
9,2% em 1980. Em compensação, 
o déficit em transações correntes 
chegou a US$ 12,7 bilhões. Já não 
era possível manter a política de 
endividamento para garantir o cres-
cimento do país. Fazia-se necessário 
um ajuste nas contas públicas. E foi 
o que aconteceu.

Os programas sociais, que em 
1977 representavam 46% dos gastos 
da União, despencaram para pouco 

mais de 20% em 1982. O alvo principal 
do governo foi a Previdência Social, 
cujo elevado déficit constituía um 
entrave nas negociações da dívida 
com o Fundo Monetário Internacional 

(FMI). Foram feitos cortes de bene-
fícios, controladas as internações e 
aumentada a arrecadação por meio de 
novas contribuições sociais. Medidas 
que poderiam ter sido amenizadas 

A retomada da política industrial
A indústria esteve sempre presente na agenda do Ipea. 

Assim foi na época da criação da indústria petroquímica 
e não seria diferente nos anos 2000. Preocupados com 
a baixa produtividade do setor, técnicos e consultores 
do instituto resolveram se debruçar sobre o tema com 
o objetivo de propor iniciativas que pudessem moder-
nizar este importante segmento da economia brasileira. 
Em 2004 o Ipea publicou o livro Inovações, Padrões 
Tecnológicos e Desempenhos das Firmas Industriais 
Brasileiras, organizado por João Alberto De Negri e 
Mario Sergio Salerno.

Como resultado do trabalho, foi implantada a Política 
Industrial e Tecnológica de Comércio Exterior (PITCE), 
no primeiro governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Com foco em nano e biotecnologia, entre 
outras áreas novas da ciência, a PITCE marcou a reto-
mada da criação de políticas industriais no Brasil. Sob 
o arcabouço dela, surgiram nos anos seguintes algumas 
legislações importantes, como as leis de Inovação e do 

Bem. Esta última prevê a concessão de incentivos fiscais 
às empresas que investem em pesquisa e desenvolvimento 
de inovação tecnológica. 

“Esse estudo resultou no aumento dos investimentos 
em P&D das empresas e do esforço inovador. Na época 
em que a gente escreveu esse livro, a inovação não era 
uma coisa tão presente no debate público e nem no debate 
entre as empresas. Hoje todo mundo fala em inovação. 
Acho que esse livro ajudou a criar a mentalidade de 
que é preciso inovar para competir. Porque ao longo 
dos últimos anos surgiram nas empresas movimentos 
como o Empresarial pela Inovação”, diz a pesquisadora 
Fernanda De Negri.

O livro, escrito por 28 autores, entre técnicos do Ipea 
e acadêmicos, mostra a diferença que a inovação faz no 
desempenho das empresas. “As empresas que inovam 
exportam mais, exportam produtos de melhor qualidade, 
com maior valor, geram empregos de melhor qualidade, 
remuneram melhor os trabalhadores, têm desempenho 

“Até então, quem estava 
no mercado formal de 
trabalho tinha assistência 
médica da Previdência 
Social e quem estava 
fora não tinha, era 
atendido muitas vezes 
como indigente. Não 
havia essa concepção 
de direito social”

João Viana/Ipea

Sérgio Piola, técnico aposentado do Ipea
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se o Estado tivesse colocado logo em 
prática um estudo de modernização 
do sistema previdenciário feito no 
Ipea, em 1978, pelos técnicos Maria 
Emília e Custódio Mattos.

A Previdência não era considerada 
do ponto de vista econômico, mas 
tão-somente como uma questão de 
legislação específica de benefícios. O 
Ipea começou a elaborar, na época, 
um estudo econômico dos benefícios, 
de sua evolução e de seu peso no PIB. 
E constatou que estava havendo um 
crescimento muito elevado da parti-
cipação da despesa de benefícios no 
PIB, insustentável no médio e longo 
prazo. “Começamos a discutir, dentro 
do Ipea, medidas corretivas para 
tornar as despesas da Previdência 

controláveis e suportáveis”, lembra 
Custódio.

O estudo apresentou várias propostas 
que, mais adiante, ajudariam a reduzir o 
impacto da Previdência sobre as contas 
públicas, entre elas o alongamento do 
tempo de serviço para as aposentado-
rias, que era muito curto na época. “O 
que o estudo mostrou é que estava se 
criando uma bola de neve. Ele antecipou 
a necessidade de mudanças graduais”, 
observa Custódio. O principal mérito do 
trabalho foi trazer à tona, pela primeira 
vez, a discussão do financiamento da 
Previdência. Discussão que resultou, 
anos depois, nas reformas do sistema 
e até mesmo na criação do fator previ-
denciário. O Ipea, mais uma vez, estava 
à frente de sua época.

luta contra a miséria  Considerados 
a década perdida da economia, os 
anos 1980 renderam frutos na área 
social, como resultado dos estudos 
realizados pelo Ipea. As cidades 
haviam inchado em decorrência do 
êxodo rural e a população de baixa 
renda, submetida à desnutrição e às 
precárias condições de vida em áreas 
sem estrutura sanitária, engrossava as 
estatísticas das doenças transmissíveis 
e da mortalidade infantil. A área de 
saúde, fragmentada entre a saúde 
pública e a medicina previdenciária, 
não tinha as condições adequadas 
para responder às novas e graves 
demandas geradas pelo modelo de 
desenvolvimento econômico concen-
trador de riquezas.

muito superior no mercado interno também”, comenta 
Fernanda, autora de um dos artigos da publicação.

Na sequência da PITCE veio a Política de Desenvolvimento 
Produtivo (PDP), mais ampla, que beneficiou todos os 
setores da atividade econômica com desonerações e créditos 
diferentes para cada segmento. E depois foi criado o Brasil 
Maior, em substituição e complementação à PDP. Das três 
políticas, a PITCE foi a que teve participação mais efetiva 
do Ipea. “O livro teve o mérito de retomar a discussão 

sobre política industrial e política tecnológica, que era 
uma coisa que estava apagada do debate econômico”, 
lembra Fernanda.

O papel do Ipea no desenvolvimento do Brasil, tanto 
na área econômica como na social, foi tão importante, ao 
longo de seus 50 anos de existência, que o atual presidente 
do instituto, Sergei Soares, esboçou uma lista de grandes 
políticas que tiveram influência dos técnicos da instituição, 
mencionadas em seu discurso na cerimônia de celebração 
do jubileu do órgão. “Nosso papel foi muito importante e 
continua sendo. Acredito muito nesta casa. Esta é uma casa 
que fez muito pelo país e acho que tem de continuar fazendo”.

“O livro teve o mérito de retomar a 
discussão sobre política industrial e 
política tecnológica, que era uma coisa que 
estava apagada do debate econômico”

Fernanda De Negri,  diretora de Estudos e Políticas Setoriais 
de Inovação, Regulação e Infraestrutura do Ipea

Shutterstock
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Com um histórico de estudos 
e publicações nas áreas de saúde e 
nutrição que remontam à segunda 
metade da década de 1960, o Ipea, que 
nos anos 1970 já havia formulado o 
Programa Nacional de Alimentação 
e Nutrição (Pronan) e o Programa de 
Interiorização das Ações de Saúde e 
Saneamento (PIASS), começava a 
trabalhar as bases da orientação para 
as questões relacionadas ao financia-
mento e à economia da saúde.

Surge, na época, a ideia de arti-
cular melhor as ações do Ministério 
da Saúde com a assistência médica 
da Previdência Social. Esse processo 
começou com o PIASS, ganhou força 
com as Ações Integradas de Saúde e o 
Sistema Unificado e Descentralizado 
de Saúde (SUDS) e acabou resultando 
no Sistema Único de Saúde (SUS). 
“Isso tudo começou na década de 
1980. Mas o mais importante foi a VIII 
Conferência Nacional de Saúde, em 
86. Os técnicos do Ipea trabalharam 
até na relatoria da conferência. Essa 
conferência estabeleceu o marco, os 
pontos principais do que viria a ser 
o processo constituinte na saúde, a 

proposta do SUS”, conta o técnico de 
Planejamento e Pesquisa aposentado 
Sérgio Piola, autor de vários estudos 
nessa área.

Na sequência da conferência, o 
Ministério da Saúde criou a Comissão 
Nacional da Reforma Sanitária, composta 
por pessoas de vários ministérios, do 
Legislativo e de organizações da socie-
dade civil. O objetivo da comissão era 
pensar a proposta da área de saúde a 
ser discutida na Assembleia Nacional 
Constituinte, em 1988. Vinculado na 
época ao Ministério do Planejamento, o 
Ipea teve intensa participação naquela 
comissão. O grupo de trabalho preparou 
as grandes teses da discussão da saúde 
como direito, o que representou grande 
mudança na Constituição.

“Até então, quem estava no mercado 
formal de trabalho tinha assistência 
médica da Previdência Social e quem 
estava fora não tinha, era atendido 
muitas vezes como indigente. Não 
havia essa concepção de direito social. 
Isso vai começando no SUS. E um 
documento importante do Ipea para 
isso, de 1985, trabalha com as questões 
do direito à saúde, da descentralização, 

da universalização do acesso, de que 
todo mundo deveria ter direito à 
saúde”, acrescenta Piola.

Foi também no início dos anos 1980 
que a equipe de saúde do Ipea começou 
a elaborar o levantamento e a análise 
sistemática dos gastos públicos federais 
por áreas consideradas sociais. O primeiro 
estudo, realizado para os anos de 1983 
e 1984, contou com a colaboração de 
William McGreevey, do Banco Mundial. 
Esse estudo foi chamado de Conta Social 
Consolidada e constituiu um produto 
típico da Diretoria de Estudos e Políticas 
Sociais do Ipea, até os dias atuais, sob 
o nome de Gasto Social Federal. A 
importância da Conta Social é colocar 
em um mesmo trabalho todos os gastos 
sociais do governo.

Em parceria com a OPAS, Fundação 
Oswaldo Cruz e Faculdade de Saúde 
Pública da USP, no final dos anos 
1980, o Ipea teve papel de destaque 
no desenvolvimento da economia 
da saúde no Brasil. Ao manter ativa 
a produção de estudos e pesquisas, 
coordenou a elaboração do primeiro 
livro sobre o tema editado no país. E 
compartilhou com o Ministério da 
Saúde a condução de programa de 
cooperação técnica do Reino Unido 
para a área de economia da saúde. 
Esse programa propiciou a realização 
de estudos, a capacitação de gestores 
do SUS e pesquisadores nacionais.

MAPA DA FOME   Os anos 1990 começaram 
sob a égide de uma recessão econômica 
profunda e prolongada, com elevado 
índice de desemprego e inflação aguda. 
Ao assumir o Palácio do Planalto, com 
o impeachment de Fernando Collor de 
Mello, o ex-presidente Itamar Franco 
se deparou com o desmanche dos 

“Apresentei esse mapa 
em uma reunião com 
o Itamar (Franco) e 
todos os ministros e 
ele pediu que fosse 
feito um plano de 
combate à fome e à 
miséria no país”

Anna Peliano,  
técnica aposentada do Ipea
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programas sociais, em especial os de 
alimentação e nutrição, o que motivou 
uma grande pressão dos prefeitos para 
melhorar a merenda escolar.

Decidido a atender a demanda dos 
gestores municipais, Itamar convocou 
os técnicos do Ipea, que meses antes 
haviam elaborado uma proposta de 
descentralização da merenda escolar. 
Teve início então a descentralização 
do maior e mais eficiente programa 
de alimentação escolar do mundo, que 
hoje atende a 43 milhões de alunos 
dos ensinos fundamental, médio e de 
educação de jovens e adultos matricu-
lados em escolas públicas, filantrópicas 
e entidades comunitárias conveniadas 
com o poder público.

O repasse direto dos recursos para 
as prefeituras viabilizou a economia 
dos municípios e proporcionou o 
apoio à agricultura familiar, além de 
flexibilizar os cardápios, que passaram 
a ser adaptados aos hábitos alimen-
tares de cada região. Na sequência, 
os técnicos do instituto ajudaram 
na revisão do Programa do Leite, 
criado no governo Sarney e extinto 
por Collor. E recriaram, juntamente 
com o Ministério da Saúde e o INAN, 
a política de nutrição para o grupo 
materno-infantil. Estavam lançadas 
as bases para a construção de um 
programa mais amplo de segurança 
alimentar no Brasil.

“Fomos novamente chamados pelo 
Itamar para uma reunião com repre-
sentantes do PT e com o Betinho, que 
depois fez todo o movimento da Ação 
da Cidadania”, lembra Anna Maria 
Peliano, técnica de Planejamento e 
Pesquisa aposentada do Ipea. Em 
uma das reuniões, todas realizadas no 
instituto, Betinho pediu ao órgão que 
fizesse um Mapa da Fome no Brasil. 

“Apresentei esse mapa em uma reunião 
com o Itamar e todos os ministros, e 
ele pediu que fosse feito um plano de 
combate à fome e à miséria no país”, 
conta Anna Peliano. A partir daquele 
plano, foi criado o Conselho Nacional 
de Segurança Alimentar (Consea).

Quando se elegeu, na esteira do 
sucesso do Plano Real, o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso tinha 
como compromisso de campanha criar 
o Comunidade Solidária. O governo 
convocou os técnicos do Ipea para 

elaborar a proposta do programa a 
partir da experiência do Consea. O 
Mapa da Fome foi usado como critério 
de seleção de municípios mais pobres e 
vários programas foram criados, entre 
eles o Bolsa Escola e o Vale Gás, que 
beneficiaram mais de cinco milhões 
de famílias de baixa renda.

No governo do ex-presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, todos os programas 
sociais foram unificados no Bolsa Família, 
em um processo que também contou 
com a participação dos técnicos do 
Ipea. “Fomos chamados para integrar o 
grupo de trabalho e contribuímos muito 
na discussão com toda a experiência 
que tínhamos. De fato, participamos 
de todo o processo de elaboração e 
lançamento do Bolsa Família”, afirma 
Anna Peliano. Em 2013 o programa 
completou 10 anos, com 50 milhões 
de beneficiários. E tornou-se referência 
mundial de transferência de renda, 
entrando para a agenda de vários países 
e organismos internacionais. 

Em 2013 o programa Bolsa Família completou 10 anos, com 50 milhões de beneficiários

Divulgação/MDS
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O Brasil dos 
próximos 10 anos

Ipea  lança Bras i l  em Desenvo lv imento 
2014, que, pela primeira vez, traz propostas 
para todas as áreas na próxima década

R o d r i g o  V i a n a
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N
os 50 anos de existência 
do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), 
os estudos e pesquisas desen-

volvidos pelo órgão ajudaram no 
desenvolvimento brasileiro. Os dados 
e propostas publicados auxiliaram na 
construção de políticas econômicas, 
setoriais, ambientais e sociais. A 
publicação Brasil em Desenvolvimento 
2014, lançada no dia 8 de dezembro, 
amplia este papel e traz propostas para 
os próximos dez anos.

Até então, o Brasil em Desenvolvimento 
(antes de 2008, chamado de O Estado 
de uma Nação) trazia análises de 
diversas áreas, convergindo para um 
tema central. Na publicação deste ano, 
buscou-se, além de um texto com mais 
propostas, uma amplitude de temas e 
visões dos pesquisadores.

O livro, dividido em dois volumes e 
com quase 900 páginas, traz diagnósticos 
e propostas nas mais diversas áreas, como 
a política setorial e a infraestrutura, as 
políticas sociais, ambientais, regionais 
e urbanas, além do Estado brasileiro 
e as relações internacionais. O Brasil 
em Desenvolvimento foi editado pelo 
ministro da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, Marcelo Neri, pelo presi-
dente do Ipea, Sergei Soares, e pelo 
técnico de Planejamento e Pesquisa 
do Ipea Leonardo Monasterio.

A produtividade é apenas um dos 
temas dos vários capítulos que, apesar 
de trazerem diferentes assuntos, se 
inter-relacionam. O resultado final, 
de análises e propostas amplas para 

o Brasil, serve de base para o novo 
mandato da presidente Dilma Rousseff. 
“Novo governo, novas ideias, como ela 
mesma disse”, afirmou o presidente 
do Ipea, Sergei Soares.

Outro tema que também surge em 
um grande número de capítulos é a 
preocupação com o crescimento da 
economia brasileira. “Principalmente 
com o crescimento sustentado. Se 

não for assim, é matematicamente 
impossível que ele se mantenha por 
muito tempo”, diz o presidente.

Continuidade  Os artigos, além de 
propostas, também trazem sugestões 
de novos estudos e levantamentos, 
para que as questões possam avançar. 
“Logicamente, como são trabalhos que 

O Brasil em Desenvolvimento 
foi editado pelo ministro 

da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos, Marcelo 

Neri, pelo presidente do 
Ipea, Sergei Soares, e pelo 

economista técnico do Ipea, 
Leonardo Monasterio

João Viana/Ipea

Marcelo Neri, ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos
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já fazem parte da linha de pesquisa 
dos técnicos, eles avançarão nos temas 
futuramente”, observa Sergei.

O fato de o documento trazer 
propostas para o futuro não o deixa 
fechado. Os pesquisadores concordam 
que conclusões terão que ser revistas. 
“A única coisa de que temos certeza 
do futuro é que ele irá nos surpre-
ender. Por mais que procuremos usar 
binóculos, é impossível prever com 
absoluta certeza”, analisa o técnico 
Leonardo Monasterio.

Depois de definido o rumo da 
publicação (artigos tinham que ter 
agendas e propostas baseadas em 
evidência empírica e factível), os 
pesquisadores enviaram os artigos 
para análises externas. Cada capítulo 
foi analisado por dois profissionais e 
os aprovados entraram na publicação.

“Estamos orgulhosos pelo fato de 
que, em dois anos consecutivos, o BD é 
publicado no ano correto”, lembra Sergei. 
O tema do Brasil em Desenvolvimento 
de 2015 já está em discussão.

Crescimento econômico e produtivi-
dade  A primeira parte do Brasil em 
Desenvolvimento 2014 tem como temas 
centrais os desafios da produtividade 
no Brasil, crescimento e mudança 
estrutural na produção, emprego e 
investimento e termina com cenários 
prospectivos para o crescimento da 
economia brasileira.

O primeiro capítulo já traz a produ-
tividade como um tema que estava 
relativamente apagado nas discussões, 
mas que volta com força. Segundo os 
pesquisadores, as variáveis demográficas 
e de mercado de trabalho chegaram ao 
limite, ou próximo dele. Crescimento e 
redução da pobreza e da desigualdade 

se apoiaram fortemente na expansão 
da demanda. 

No entanto, o investimento não 
cresceu no mesmo patamar, o que é 
insuficiente para sustentar o crescimento 
da economia a longo prazo. Apesar de 
ser condição essencial, o desempenho 
da produtividade não é pior ou melhor 
do que foi nas últimas décadas. Aqui, 
os indicadores se distanciam dos 
países mais desenvolvidos, enquanto 
alguns países emergentes rapidamente 
alcançam o Brasil.

O segundo artigo traz teses sobre a 
produção e o emprego entre a segunda 
metade dos anos 1990 e a década de 
2000. De 1996 a 2003, observou-se 

menor dinamismo e mais transfor-
mações na composição setorial da 
economia brasileira, enquanto o período 
de 2004 a 2008 traz mais dinamismo 
e menos mudanças estruturais. Além 
disso, o contexto externo também foi 
analisado.

Os pesquisadores chegam à conclusão 
de que, até 2000, sobressaíram as 
políticas de liberalização comercial 
e financeira, as privatizações, esta-
bilização de preços, crises cambiais 
e a adoção de regimes de câmbio 
flutuante e de metas de inflação. A 
partir de 2004, predominaram as 
políticas redistributivas, ampliação da 
renda do trabalho e do crédito, reto-
mada de investimento público e ciclo 
internacional de commodities. Como 
proposta do artigo, aparece a confiança 
em políticas domésticas de ampliação 
da infraestrutura econômica e social, 
além de políticas de desenvolvimento 
produtivo e comércio exterior.

A construção de cenários prospec-
tivos para o crescimento da economia 
brasileira é essencial para a elaboração de 

“Logicamente, como são 
trabalhos que já fazem 

parte da linha de pesquisa 
dos técnicos, eles avançarão 

nos temas futuramente”

Sergei Soares,  presidente do Ipea

João Viana/Ipea

51Desafios do Desenvolvimento • 2014 • Ano 10 • nº 81



políticas públicas de longo prazo, 
de acordo com o capítulo seguinte. 
As taxas de crescimento de um país 
são afetadas por fenômenos cíclicos 
e fatores tendenciais, mas o fato de 
esses números serem relativamente 
baixos aponta fragilidades domésticas.

Eles indicam que é necessária uma 
ruptura significativa da estrutura 
atual de incentivos para poupança 
e investimento para que as taxas de 
crescimento da próxima década sejam 
mais elevadas e também apontam como 
essencial a aceleração do crescimento 
da produtividade, com aumento de 
investimento em infraestrutura social, 
melhoria dos indicadores de qualidade 
e maior integração do país à economia 
mundial, tema tratado especificamente 
na última parte do BD.

Política setorial e infraestrutura  O 
artigo que propõe a criação de uma 
Comissão Nacional de Produtividade 
afirma que padrões mais altos só serão 
conquistados com aperfeiçoamento dos 
ambientes normativos e regulatórios. 

A  Comissão avaliaria o impacto de 
medidas, regulamentações normativas, 
políticas e ações governamentais sobre 
a eficiência e produtividade pública 
e privada.

Um dos textos trata a integração da 
infraestrutura do transporte regional 
e explica, historicamente, os motivos 
de atrasos em obras essenciais. Vinte 
anos de baixo investimento em infra-
estrutura econômica e aumento das 
exigências ambientais e de controle 
fiscal e social foram alguns destes 
fatores. Mesmo projetos com maior 
grau de maturação tiveram atrasos nos 
investimentos, atribuídos em grande 
parte à baixa qualidade dos projetos 
e estudos.

Entre as propostas,  estão o 
levantamento do padrão de viagens 
inter-regionais de cargas e passa-
geiros, além dos modos de transporte 
para, então, se obter uma matriz 
origem/destino (matriz O/D). Ela 
envolveria também o cruzamento de 
dados socioeconômicos. O trabalho 
permitirá verificar impactos indi-
retos dos investimentos públicos 

além de concentração em alguns 
elos da cadeia.

As empresas de pequeno porte 
também são o foco da publicação. Uma 
das características da área é a hetero-
geneidade dos negócios, colocados 
sempre em um mesmo conjunto. E, por 
esse motivo, as políticas públicas para 
este segmento têm caráter horizontal 
e não dão conta das diferenças que o 
caracterizam.

Estas micro, pequenas e médias 
empresas, segundo o texto, carecem 
de ações coordenadas e efetivas que 
promovam sua sobrevivência e cres-
cimento. Elas têm diferentes graus de 
maturidade organizacional e diver-
sidade de público-alvo. As políticas, 
geralmente, se concentram em modelos 
tradicionais de créditos subsidiados 
e benefícios fiscais e não consideram 
o perfil do empreendedor, nem do 
empreendimento.

Os pesquisadores ainda se debru-
çaram sobre os desafios da proteção 
da propriedade industrial no Brasil. 
O artigo fala das inconsistências 
em se ter uma política que proteja 

“A única coisa de que temos 
certeza do futuro é que 
ele irá nos surpreender. 

Por mais que procuremos 
usar binóculos, é 

impossível prever com 
absoluta certeza”

Leonardo Monasterio, técnico de 
Planejamento e Pesquisa do Ipea

João Viana/Ipea
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as empresas e o investimento que 
elas fazem na ciência e o combate à 
biopirataria e a proteção de recursos 
genéticos nacionais.

Hoje, esta discussão acontece no 
âmbito dos compromissos firmados 
em acordos internacionais. Por esse 
motivo, a proposta depende não só de 
considerações técnicas, mas também 
políticas. Os estudos devem avaliar 
os impactos globais de eventuais 
mudanças ou continuidades no sistema 
de proteção de propriedade industrial 
nacional. A abertura para a sociedade 
e as discussões de mudanças legais 
também preocupam os pesquisadores.

O financiamento da infraestrutura 
fecha a segunda parte da publicação. 
Na ausência de um profundo ajuste 

das contas públicas, o país deverá 
recorrer ao capital estrangeiro como 
fonte de recursos de projetos para 
os próximos anos. Faz-se necessário 
ainda, segundo o texto, um aumento 
de demanda por investimentos por 
parte do setor privado.

Uma das propostas do texto é solu-
cionar parte dos entraves por meio de 
emprego de instrumentos de securi-

tização na gestão dos ativos públicos. 
Para os autores , essa decisão oferece 
vantagens para o financiamento dos 
projetos de infraestrutura e fortaleci-
mento do mercado de capitais. 

Políticas sociais   Para a avaliação da 
educação básica, foi necessário observar  
os componentes sociais, regionais e de 
funcionamento do sistema. O texto 
mostra o atual estágio da educação 
com seus principais indicadores e 
desafios.

Os autores chegam à conclusão 
que a educação trouxe mais avanços 
na área da inclusão do que melhorias 
de desempenho. Por isso, para eles, os 
profissionais devem conseguir maior 
integração das atividades estabelecidas 
por metas de aprendizagem. Deve-se, 
ainda, não “engessar” o jovem, mas 
direcioná-lo para grandes áreas de 
interesse, principalmente no ensino 
médio.

Sobre a Previdência Social tentou-se 
saber se influencia na decisão dos 
indivíduos de permanecer no mercado 
de trabalho ou de poupar. Em tese, 
quanto mais pessoas trabalharem e 
mais poupança houver, maior será o 
produto potencial do país. O estudo 
também avalia a solvência fiscal 
de curto e longo prazos das contas 
previdenciárias.

O trabalho conclui que é necessário 
um conjunto de reformas relacionadas 
ao estabelecimento de idades mínimas, 
alteração nas regras de pensão por 
morte e indexação dos benefícios, 
além da ampliação da política de 
complementação previdenciária para 
servidores.

O trabalho médico e a regulação 
estatal aparecem no capítulo seguinte 

Políticas ambientais
No segundo volume de Brasil 

em Desenvolvimento, o foco são as 
Políticas Ambientais, as Políticas 
Regional e Urbana, o Estado Brasileiro 
e as Relações Internacionais. O 
desafio de mensurar os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável 
sem indicadores de consenso é 
o primeiro tema, que relembra o 
papel fundamental do Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). 
Além disso, faz-se necessário o 
aprimoramento e homogeneização 
dos sistemas de monitoramento e 
avaliação.

Em outro artigo sobre o mesmo 
tema, os pesquisadores apontam 
que o intervalo de dez anos para 
análises ambientais é muito pouco, 

devido às particularidades da área. 
E sugerem intervalos de análise de 
30 a 50 anos, no mínimo. Além 
disso, eles também propõem um 
reforço na estrutura de monito-
ramento de cobertura vegetal dos 
biomas brasileiros.

Para a avaliação da 
educação básica, foi 
necessário observar  

os componentes 
sociais, regionais e de 

funcionamento do sistema
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como forma de assegurar o acesso 
equitativo a serviços e bens necessários 
à população e bem distribuídos no 
território nacional. Poucas medidas 
ainda têm sido implantadas, à exceção 
de uma regulação sobre empresas de 
saúde suplementar ou carga horária 
de servidores. Além disso, o que tem 
sido feito é a criação de estímulos, 
principalmente salariais, em programas 
de governo. 

A expectativa é de que as medidas 
de governo façam um contraponto à 
tendência de mercado de forma a asse-
gurar atendimento em todas as regiões 
do país, além da valorização dos diversos 
profissionais que nela trabalham. Por 
isso, reconhece-se a importância das 
equipes multiprofissionais. 

Renúncia de arrecadação fiscal 
em saúde faz parte da análise da 
relação entre o Sistema Único de 
Saúde (SUS) e os planos de saúde 

privados. Com isso, o sistema de saúde 
passou a funcionar como sistema 
duplicado e paralelo. O aumento do 
gasto privado e do poder econômico 
acaba corroendo a sustentabilidade 
do financiamento estatal e provoca 
a queda relativa do custeio e do 
investimento na saúde pública.

A proposta é não só lutar para 
ampliar o financiamento, melhorar a 
gestão e fortalecer a participação social 
do SUS, mas também criar estruturas 
institucionais e mecanismos regula-

tórios capazes de atrair segmentos da 
clientela da medicina privada para o 
sistema. O gasto tributário associado 
aos planos de saúde pode ajudar no 
crescimento das transferências para a 
atenção básica e a média complexidade.

No âmbito da reforma agrária, um 
dos artigos discute a Lei 13.001, de 
2014, que, no intuito de beneficiar 
os assentados da reforma agrária, 
deverá lançar grandes extensões de 
terras públicas federais no mercado 
de terras. Com isso, o perigo é que, 
no longo prazo, a lei possa aumentar 
ainda mais a concentração fundiária.

No trabalho sobre o salário mínimo, 
estimou-se que os aumentos recentes 
fizeram a formalidade e a taxa de 
participação evoluírem pior do que 
poderiam. O salário mínimo avançou 
mais rápido que a taxa de produtividade. 
A proposta é que este descompasso 
poderia ser minimizado se a base de 

O gasto tributário associado 
aos planos de saúde pode 

ajudar no crescimento 
das transferências para 

a atenção básica e a 
média complexidade
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O Ipea também discute, no Brasil em Desenvolvimento, seu próprio papel na construção de uma política de mobilidade urbana
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cálculo dos futuros reajustes fosse 
pautada por uma medida de produ-
tividade, ao invés do PIB.

A informalidade de empreendedores 
fecha o primeiro volume e o texto 
aponta, como proposta para uma 
maior formalização do setor, tanto a 
redução dos custos de entrada e carga 
fiscal quanto uma maior fiscalização 
sobre todas as empresas. E termina 
ainda com a proposta de política de 
redução moderada e uniforme dos 
impostos sobre a folha de pagamento, 
sem distinção de tamanho ou setor 
de atividade.

Políticas regional e urbana  No 
capítulo sobre a Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional, foi 
realizado um estudo sobre os fundos 
constitucionais de financiamento do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 
verificou-se que não há concentração 
territorial. O desafio é desfazer a 
concentração por setor da economia, 
mais forte na agricultura e pecuária.

O Ipea também discute, no Brasil 
em Desenvolvimento, seu próprio 
papel na construção de uma política 
de mobilidade urbana. Iniciado após 
as demandas das manifestações de 
julho de 2013, o estudo deu origem a 
uma série de propostas que vão desde 
a desoneração de combustíveis até o 
financiamento de tarifas gratuitas, 
passando por fundos de mobilidade 
e maior capacitação.

No último texto da seção, discute-se 
o programa Minha Casa, Minha Vida, 
que, por ter sido elevado à categoria 
de política habitacional, não permite o 
surgimento de programas alternativos 
que resolvam particularidades do 
déficit do sistema habitacional. São 

relativizadas como respostas tanto a 
produção exclusivamente capitalista 
quanto o acesso à propriedade como 
garantia de habitação.

Também é apresentada uma proposta 
de diversificação de culturas na agricul-
tura familiar como forma de garantia 
para as famílias. A agricultura familiar 
já é vista como importante forma de 
redução da pobreza e das desigual-
dades no campo. No entanto, é preciso 
minimizar os riscos, principalmente 
com as ameaças climáticas.

Os pesquisadores trazem ainda 
os desafios da cadeia de restauração 

florestal no Brasil. A nova legislação 
exigiu mais dos proprietários rurais. 
No entanto, os técnicos enxergam um 
gargalo quanto à produção de sementes 
e mudas para reflorestamento, uma vez 
que ainda é um mercado em potencial 
e que, para não se deteriorar, precisa 
de políticas de incentivo.

A seção fecha com uma análise 
da aplicação dos princípios da boa 
governança às políticas ambientais 
brasileiras. Um dos desafios a serem 
enfrentados está no maior investimento 
em planejamento ambiental, além da 
importância de sistemas de informação 
e monitoramento eficientes. Além do 
mais, diversos entes federativos devem 
ser articulados para a implementação 
das políticas ambientais.

Estado Brasileiro  A seção sobre o 
Estado brasileiro compreende uma série 
de questões que vão desde as reformas 
na Justiça à produção legislativa, com 
capítulos sobre a participação social, 
gasto público, agências reguladoras e 
segurança pública.

Divulgação

No último texto da seção, 
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Um dos artigos traça um panorama 
das reformas do Judiciário implantadas 
a partir da Emenda Constitucional 
aprovada em 2004. Chega-se à 
conclusão de que ainda não 
há dados suficientes para 
esta avaliação e propõe-se 
a mudança nos sistemas já 
informatizados da Justiça para 
que se possam medir parâmetros 
como tempo médio de duração de 
processos, que poderiam ser gerados 
automaticamente e em tempo real.

No segundo artigo, os pesquisa-
dores chegam à conclusão, sobre os 
obstáculos à elaboração de políticas 
públicas, que o resultado partirá da 
práxis de gestores, políticos e empre-
sários, trabalhadores e sociedade 
civil na disposição para o diálogo e 
consideração de interesses recíprocos.

Em um texto que avalia a produção 
legislativa no Brasil, traçou-se o caminho 
que aponta a maior importância do 
trabalho do Congresso. A partir de 
1988, ele foi marcado predominante-
mente pelo Poder Executivo, mas, a 
partir de 2000, o Congresso se mostrou 
mais proativo, aprovando textos de 
iniciativa própria.

A participação social também teve 
seu foco e as instituições participativas 
foram analisadas. Estão nesse grupo os 
conselhos nacionais, as conferências 
nacionais e as audiências públicas, 
além de ouvidorias públicas nos três 
poderes. Aumentar a interlocução e a 
transparência são alguns dos desafios.

Diferentes padrões de governança 
presidencial para o desenvolvimento 
brasileiro foram estudados nesta seção. 
Decretos, decretos-lei e medidas provi-
sórias foram os principais objetos de 
estudo, com destaque para os governos 
de Juscelino Kubitschek e José Sarney, 

que utilizaram muito estas ferramentas, 
mas os outros presidentes após a rede-
mocratização não foram esquecidos.

A análise das desigualdades dos 
gastos públicos territoriais é outro tema. 
É necessário um reposicionamento 
do planejamento governamental e 
da programação orçamentária. Não 
apenas realocação de recursos públicos 
para regiões menos desenvolvidas, mas 
organização de arranjos federativos de 
modo a reduzir os custos da provisão 
de bens públicos.

A atuação das organizações da socie-
dade civil também foi discutida, com 
foco na execução de políticas públicas. 
Chega-se à conclusão que é preciso 
maior transparência, tornando-as 
abertas ao escrutínio público sempre 
que houver ações executadas com 
recursos públicos. 

Já a agenda de melhoria das agên-
cias reguladoras tem propostas como 
necessidade de garantir autonomia 
orçamentária e financeira, aperfeiçoar 
a seleção e nomeação dos diretores, 
reforçar quadro de pessoal, aumentar 
níveis de transparência e accountabi-
lity, melhores práticas de avaliação de 
impactos regulatórios e reforço ao 
funcionamento dos conselhos.

A seção sobre o Estado 
brasileiro compreende uma 

série de questões que vão 
desde as reformas na Justiça 
à produção legislativa, com 

capítulos sobre a participação 
social, gasto público, agências 

reguladoras e segurança pública
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Pesquisas que subsidiem redução 
do risco regulatório e aprimoramento 
institucional do mercado de capitais 
podem contribuir para o aumento de 
investimentos. Estudar o campo das 
finanças sociais pode trazer frutos 
para a política social, na ampliação 
de possibilidade de financiamento, 
aumento na eficiência da execução de 
projetos e estímulo a inovações sociais.

No encerramento da seção, estão 
os desafios da segurança pública. 
Políticas nessa área não podem se 
pautar pela repercussão de crimes 
violentos na mídia, pois isso alimenta 
políticas repressivas e populismo 
penal. Lei Maria da Penha e ações 
afirmativas contra o racismo foram 
ganhos na área. A proposta é traba-
lhar em várias frentes a favor de um 
sistema efetivo de segurança pública.

Relações internacionais  As Cadeias 
Globais de Valor (CGV), como 
forma de organização mais visível da 
globalização, são objeto dos pesqui-
sadores, que propõem mudanças 
na economia brasileira para que o 
país possa se inserir neste mercado, 
sem prejuízos para a industriali-
zação e exportação. A redução das 
barreiras de importação seria uma 
das primeiras ações, como também 
promover políticas de incentivo às 
exportações.

Além disso, desenvolver as capa-
cidades produtivas nas empresas, 
adequá-las ao cumprimento de 
requisitos e padrões internacionais, 
formação de clusters, redesenho da 
estrutura tarifária e redução dos custos 
para transações além-fronteiras são 
algumas das outras medidas propostas 
pelos pesquisadores.

Também foi estudado o futuro das 
funções militares no Brasil. Parte-se do 
princípio do aumento de investimento 
nas instituições militares, mesmo sem 
ameaças externas num futuro próximo, 
e se propõe a utilização maior das 
Forças Armadas no auxílio a eventos 
externos e no combate à criminalidade 
e ao narcotráfico. 

Em artigo sobre a parceria global 
para uma agenda pós-2015, afirma-se 
que uma ação mais forte do Brasil 
para auxiliar outros países a atingir 
os oito Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) pode auxiliar o 
país em outras áreas, como ganhos 
de segurança em regiões vizinhas e de 
interesse nacional, ganhos econômicos 
e comerciais e ganhos políticos, com 
peso de decisões em arenas interna-
cionais. A cooperação brasileira para o 
desenvolvimento internacional junta, 
no texto, elementos para reflexão e 
prospecção de uma política pública 
de relações exteriores.

O último dos capítulos propõe 
uma política comercial do Brasil em 
que o esforço para uma maior indus-
trialização passe por um período de 
protecionismo e subsídio, mas que o 
setor possa se tornar forte o suficiente 
para não depender deles por um 
período indeterminado. Por outro 
lado, a abertura comercial aumenta 
a concorrência e expulsa as empresas 
menos produtivas, além de incentivar 
a absorção de tecnologia estrangeira 
mais moderna. 

A abertura comercial 
aumenta a concorrência e 

expulsa as empresas menos 
produtivas, além de incentivar 

a absorção de tecnologia 
estrangeira mais moderna

Shutterstock images
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Uma das centenas de casarões abandonados que 
dão a Detroit a imagem de uma cidade fantasma
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artigo B r u n o  d e  O l i v e i r a  C r u z 

Aqui não é Detroit

A
qui não é Detroit foi o título 
de festival cultural no vale do 
Ruhr, em cidades da Alemanha, 
para tentar diferenciar regiões 

industriais em países desenvolvidos, mas 
que atualmente sofrem a decadência 
da perda de empregos industriais e o 
esvaziamento tanto econômico como 
demográfico. Mas o que fez Detroit se 
tornar um caso tão visível e icônico desta 
decadência econômica?

A cidade abriga as principais monta-
doras americanas, sede da GM e da 
Ford, e foi lá que surgiu o Fordismo, 
produção em massa consagrada na 
primeira metade do século XX e que 
revolucionou a indústria automobi-
lística. Detroit tornou-se uma cidade 
dinâmica, polo cultural e de inovação 
nos Estados Unidos. O Museu de Artes 
testemunha este período áureo. Possui 
ampla coleção de obras de arte. Diego 
Rivera, o grande pintor mexicano 
marido de Frida Khalo, foi convidado 
pelo próprio Ford para realizar ali no 
museu de Detroit uma de suas obras-
-primas, o painel sobre a indústria. 

A cidade, já bastante florescente e 
dinâmica, acolhia os migrantes negros 
do sul do país e assim a música passou a 
ter grande destaque nela, com a criação 
da famosa gravadora Motown, um celeiro 
de sucessos americanos, lançando desde 
Stevie Wonder ao Jackson5. Detroit 
passou a ser também um das principais 
cidades na luta por direitos e liberdades 
civis e fortalecimento dos sindicatos.

Mas hoje o cenário é desolador. 
Detroit atingiu seu pico populacional 
em 1950, quando chegou a ter quase dois 
milhões de habitantes. De lá para cá, vem 
perdendo gradualmente população e hoje 

conta com apenas 700 mil moradores 
e uma dívida de US$ 20 bilhões. Em 
consequência disso e da crise de 2008, 
existem 80 mil edificações abandonadas. 

A perda de população e a migração da 
população branca para subúrbios mais 
afluentes no estado de Michigan acirraram 
a questão racial e a criminalidade. Além 
disso, como a educação básica no país é 
financiada em sua maioria por tributos 
locais, houve uma queda na qualidade 
do ensino, agravando ainda mais os 
problemas sociais. Segundo a Forbes, 
Detroit é a cidade mais violenta dos EUA 
e serviu de cenário para a filmagem, nos 
anos 1980, de Robocop. 

Com todos estes problemas,  Detroit 
torna-se, nos fins da primeira década 
dos anos 2000, a maior cidade dos EUA 
a pedir concordata. A decadência da 
cidade e do entorno serviu de cenário para 
Michael Moore lançar o documentário 
Roger e eu (1989) e depois novamente 
em Capitalismo, um caso de amor. Todos 
estes fatos ajudam a consolidar Detroit 
como o exemplo maior da perda de 
empregos industriais nos EUA.

Olhando para o caso brasileiro, tendo 
visível o caso de Detroit, mas também 
de outras cidades industriais nos países 
desenvolvidos, podemos refrasear H. 
Minsky e nos perguntar “Será que isto 
pode acontecer aqui?” É fato que há 
queda da participação da indústria na 
economia. Temos observado este fenô-
meno desde o final da década de 1980. 
A relação em “u” invertido da Curva de 
Kuznets é bastante conhecida na literatura 
econômica, a transição de economia 
agrícola para industrial e por fim para 
serviços. No Brasil, diferentemente dos 
países desenvolvidos, este fenômeno vem 

ocorrendo a níveis de renda per capita 
muito inferiores. 

As regiões metropolitanas do Sudeste, 
em especial São Paulo e Rio, estão 
perdendo relativamente peso na parti-
cipação da indústria com o crescimento 
de cidades médias e regiões metropoli-
tanas em áreas periféricas como Norte 
e Nordeste. O formato do federalismo 
brasileiro parece supor que o caso 
extremo de Detroit é pouco provável 
que aconteça. Tome-se como exemplo 
Manaus, que talvez tenha sido o caso 
mais extremo de decadência econômica 
no século passado, e ainda hoje temos 
a Zona Franca e a renovação destes 
incentivos por anos à frente.

O que de fato é importante para o país 
é pensar uma política de consolidação da 
indústria. O exemplo do florescimento do 
setor naval é promissor para que possamos 
de fato consolidar o desenvolvimento do 
país. O cenário tão desolador quanto o 
de Detroit parece pouco provável no 
Brasil, mas não devemos nos contentar 
com isso. Há necessidade de se pensar em 
complementação de cadeias produtivas 
no país e uma inserção cada vez maior 
em cadeias mundiais de valor.

Divulgado por Michael Moore em 
seus documentários sobre o capitalismo, 
o vídeo sobre Cleveland (Ohio), vizinha 
ao estado de Michigan, também no 
chamado “cinturão enferrujado”, ironiza 
as mazelas de Cleveland e sarcasticamente 
conclui: pelo menos “nós não somos 
Detroit”. O Brasil deve, sim, pensar uma 
nova política industrial. Dizer que “pelo 
menos não somos Detroit” não parece 
ser o suficiente. 

Bruno de Oliveira Cruz é técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea.
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Qual é a alma do Ipea?
Instituto contrata antropólogos e faz pesquisa para se conhecer melhor

C a r l a  L i s b o a

61Desafios do Desenvolvimento • 2014 • Ano 10 • nº 81



N
o cinquentenário do 
instituto, a direção 
do Ipea  decidiu 
mergulhá-lo em um 

processo introspectivo para 
identificar e compreender sua própria 
personalidade, comportamento, 
valores, sua disposição interior: seu 
ethos. Com uma pesquisa aplicada 
sobre sua cultura, características, 
relações institucionais, enfim, sobre 
seus dados etnográficos, contratou 
uma equipe de pesquisadores da 
Universidade de Brasília (UnB) e da 
Universidade Federal Fluminense 
(UFF) para realizar a “Etnografia 
Institucional do Ipea”. 

Sabe-se que no mundo das institui-
ções existem aspectos idiossincráticos 
que não estão explicitados no seu 
organograma, no regimento ou mesmo 
num código de procedimentos, e que, 
no entanto, dão alma a elas.

São características que fazem com 
que as instituições operem de deter-
minada forma e não de outra. E nem 
todas chegam aos 50 anos com a 
preocupação de se autoavaliar. Com 
1.283 servidores, o corpo de profis-
sionais do instituto e integrantes de 
carreiras de Estado precisava passar 
por um processo desses, avaliam os 
técnicos de Planejamento e Pesquisa. 

A etnografia vai investigar os 
valores, as práticas, os comporta-
mentos, os sistemas simbólicos, entre 
diversos outros aspectos que moldam 
o comportamento institucional.  
“O Ipea fez 50 anos em setembro de 

2014, tanto mais do que justificado se 
dar um presente dele para ele próprio”, 
justifica Ronaldo Coutinho Garcia, 
coordenador do Ipea na pesquisa.

Nesse meio século, o perfil do insti-
tuto mudou à revelia dos princípios que 
levaram à sua criação e os primeiros 
resultados da pesquisa, iniciada em 
janeiro, no Rio e em Brasília, mostram 
alguns conflitos de ideias. Embora o 
trabalho só vá terminar em 2016, já 
ficou claro que a diversidade do insti-
tuto se expressa em variados pontos de 

vista, sejam geográ-
ficos, ideológicos 

ou metodológicos. 
Carla Costa Teixeira e 

Andréa de Souza Lobo, 
professoras de antropologia da 

UnB, e Sergio Ricardo Castilho, 
professor de antropologia da 

Universidade Federal Fluminense 
(UFF), são os coordenadores da 
pesquisa.

“Os objetivos específicos são arti-
cular dois eixos de reflexão: o enten-
dimento da natureza do trabalho 
desenvolvido pelo Ipea a partir dos 
documentos oficiais e a visão daqueles 
que o realizam; e a compreensão da 
percepção que estes têm sobre o papel 
que desempenham neste trabalho”, 
informa Carla Teixeira, coordenadora 
geral da pesquisa.

No primeiro ano, além de ter 
sido coberta a literatura do e sobre 
o Ipea, foram realizadas conversas, 
entrevistas e observações de eventos 
para mapear valores, visões, simbolo-

Nesse meio século, o 
perfil do instituto 
mudou à revelia 
dos princípios 
que levaram à 
sua criação e os primeiros 
resultados da pesquisa 
iniciada em janeiro, no 
Rio e em Brasília, mostram 
alguns conflitos de ideias
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gias e comportamentos no instituto, 
com apresentação dos primeiros 
resultados, em agosto de 2014. No 
segundo ano, o estudo vai mapear as 
interfaces do Ipea com outras insti-
tuições. A apresentação do relatório 
final do primeiro ano está prevista 
para janeiro de 2015.

Complexo de Cajuína  Após seis meses 
da primeira etapa de desenvolvi-
mento da pesquisa, a equipe de nove 
pesquisadores reuniu informações 
com as quais foi possível verificar as 
principais tensões que permeiam as 
relações intra e interinstitucionais e 
indicou alguns pontos de contraste.

São dicotomias clássicas, como, 
por exemplo, características predo-
minantes frerquentemente atribuídas 
aos perfis de servidores e atividades 
desenvolvidas na sede em Brasília 
e no escritório do Rio de Janeiro, 
possíveis resquícios de antigas divisões 
formais entre ações de planejamento e 
pesquisa. Também aparece o problema 
de ser ou não das carreiras de Estado. 
“Várias questões surgiram e variadas 
explicações foram dadas para elas”, 
diz a coordenadora geral.

Dentre essas tensões, uma adquiriu 
relevância e ensejou a realização da 
pesquisa etnográfica: a denominada 
por alguns dos servidores de “complexo 
de cajuína”, numa alusão à música de 

Caetano Veloso que, nas suas primeiras 
estrofes, indaga: “Existimos: a que será 
que se destina?” Havia um interesse 
coletivo em discutir a existência de um 
ethos institucional compartilhado em 
meio ao que muitos identificam como 
uma crise de identidade dos “ipeanos”.

O objetivo fundamental da pesquisa, 
no entendimento de Coutinho Garcia, é 
o de tentar mapear, entender, estabelecer 
relações entre as práticas, o arcabouço 
simbólico, as normas, as relações internas 

de comportamento, de hierarquia, 
estrutura organizacional, as relações 
do Ipea com seu público exterior – isso 
também ajuda a caracterizar.

“Há um quadro de largos interregnos 
etários, decorrentes da ausência de 
concursos sistemáticos para a reposição 
de aposentados, e de fragmentação 
filosófica, de perspectiva profissional e 
de assunção da institucionalidade. Por 
falta de suficiente preparação prévia, 
os indivíduos entram assumindo 

“O Ipea fez 50 anos em 
setembro de 2014, tanto 
mais do que justificado 
se dar um presente dele 

para ele próprio”

“Os objetivos específicos 
são articular dois eixos de 
reflexão: o entendimento 
da natureza do trabalho 
desenvolvido pelo Ipea a partir 
dos documentos oficiais e a 
visão daqueles que o realizam; 
e a compreensão da percepção 
que estes têm sobre o papel que 
desempenham neste trabalho”,

Carla Teixeira, coordenadora geral da pesquisa

João Viana/Ipea

Divulgação

Ronaldo Coutinho Garcia, coordenador do Ipea na pesquisa
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diferentemente a institucionalidade 
do Ipea. Uns entram pensando que 
o instituto é um lugar importante 
para auxiliar o Estado, com a visão 
de servidor público. Outros acham 
que ingressaram no órgão para ser 
pesquisadores independentes. Alguns 
entendem que a autonomia tem de ser 
plena e, portanto, a prioridade apontada 
pelo dirigente é coisa descabida e fere 
a liberdade do pesquisador”, analisa 
Coutinho Garcia.

Redefinição de papel  A partir dessas 
tensões, a equipe de pesquisa fez análises 
parciais e percebeu outros conflitos: por 
que o Estado tem uma instituição que 
faz pesquisa, mas não faz a pesquisa 
pura para gerar conhecimento por 
si, e sim pesquisa aplicada, a serviço 
das políticas pública? Considera-se, 
ainda, que a instituição é parte da 
constituição da política, mas não 
toma decisão política. Para outros, 
a instituição está contaminada pelo 
modelo produtivista das universidades.

As divergências sobre a função dos 
técnicos de Planejamento e Pesquisa 
e sobre a missão do Ipea também 
geram problemas. Parte do corpo 
técnico quer a publicação de pesquisas 
semelhantes às produzidas no mundo 
acadêmico, parte não. “Os Textos para 
Discussão (TDs), por exemplo, eram 
produtos de trabalho para consumo 
interno ao governo e hoje estão se 
tornando publicações com caracte-
rísticas acadêmico-produtivistas”, diz 
Coutinho Garcia.

Esse tipo de questão é tão definidor 
do papel do instituto que está em 
curso uma audiência interna para 
definir um novo modelo de pontuação 
dos diversos produtos elaborados. A 

pesquisadora Carla Teixeira diz que 
ainda é cedo para falar dos efeitos 
disso e que até agora a equipe apenas 
mapeou as discussões. 

Essa questão da pesquisa em si 
e a pesquisa aplicada, a academia 
e o Ipea, é algo que a equipe está 
buscando compreender melhor. “Há 
disputa em torno disso. Como é que 
se pontua mais um artigo científico 
na Capes do que um projeto, uma 
pesquisa coletiva? Acho que o Ipea 
está passando por essa redefinição. O 
que vai resultar? Não sabemos. É um 
processo em curso”, afirma.

Histórico  Quando foi criado no Rio 
de Janeiro, em 1964, o instituto era 
Escritório de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Epea), sob a liderança de 
João Paulo dos Reis Velloso. Na época, 
a ideia era constituir um órgão de 
governo com pessoal pensante, fora da 
rotina da administração. “Pretendíamos 
que o Ipea fizesse pesquisa econômica 
aplicada, ou seja, policy-oriented, e 

que ajudasse o governo a formular o 
planejamento, numa visão estratégica 
de médio e longo prazos”, esclarece 
Reis Velloso.

Mas esse perfil foi alterado ao longo 
dos 50 anos. Isso ocorre porque o Ipea, 
em meio século, teve sua personali-
dade modificada várias vezes. Nos 
primeiros 20 anos, a personalidade 
do instituto foi muito bem definida 
e valorizada. Era um dos órgãos mais 
importantes da República. Nos dez 
anos subsequentes à ditatura militar, 
entre 1985 e 1995, passou por um 
esvaziamento considerável tanto em 
suas atribuições institucionais como 
em seus quadros de servidores, e viveu 
um forte arrocho salarial. Muitos 
se aposentaram. Outros buscaram 

Nos primeiros 20 anos, a 
personalidade do instituto 
foi muito bem definida e 

valorizada. Era um dos órgãos 
mais importantes da República

Andréa de Souza Lobo, professora de antropologia da UnB

Divulgação
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ser requisitados. Alguns foram para 
organismos internacionais.

A partir de 1995, começou a 
recomposição de quadros. Entre 
1995 e 1997 houve três concursos 
públicos. Esse processo só foi retomado 
sete anos depois, com um concurso 
para técnicos de Planejamento e 
Pesquisa em 2004; outro, em 2005, 
para técnicos em administração, 
analista de sistemas e assessores 
especializados. O último concurso 
para técnicos de Planejamento e 
Pesquisa foi em 2008. Nesses três 
primeiros concursos dos anos 1990, 
a maior parte dos ingressantes tinha 
perfil que contrastava fortemente 
com o perfil dominante nos 20 
primeiros anos.

Na opinião de Coutinho Garcia, 
nos dez anos entre 1985 e 1995, esse 
esvaziamento fez com que a instituição 
tivesse uma perda geracional. “A estru-
tura etária do Ipea apresentava vazios. 
Não havia aquela transição suave que 
acontece quando se aposentam alguns 
poucos e entram outros poucos e vão 
sendo incorporados e modelados numa 
determinada cultura institucional.” 

Nesses dez anos de esvaziamento, 
a cultura institucional foi mais do que 
fragmentada. “Acho que ela sofreu golpes 
que promoveram descaracterizações. 
Não intencionais. Mas o simples fato 
de muitos terem saído, de o processo 
de capacitação ter sido desconsiderado 
como um instrumento fundamental 
para a construção de um ethos, cobra 
hoje o seu preço. Toda instituição 
precisa de um ethos”, analisa o técnico 
de Planejamento e Pesquisa.

Ele diz que no início da pesquisa 
constatou-se que havia faixas etárias de 
servidores com perspectivas e formações 
distintas e sem muita liga interna, sem 

que o conjunto desfrutasse de uma 
mesma concepção a respeito da insti-
tuição, professasse os mesmos valores, 
tivesse lealdades institucionais fundadas 
nos mesmos princípios. Havia grupos 
com concepções distintas a respeito 
da natureza e finalidade da instituição.

“No nosso entendimento, é impor-
tante projetar para fora uma perso-

nalidade institucional clara. O reco-
nhecimento tem de ser conferido 
não por nós próprios, mas por quem 
se encontra fora. A atuação externa 
de todos e de cada um de nós deve 
permitir a terceiros formar visões 
consistentes a respeito do que somos 
ou do que podemos ser”, defende 
Coutinho Garcia. 

Edifício na Av. Nilo Peçanha, Centro do Rio de Janeiro: sede do Ipea nos primeiros anos

Arquivo Ipea
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Publicações do Ipea 
revelam um novo Brasil

Livros lançados em 2014 mostram país mais industrializado, mas com problemas de gestão

W i l s o n  S a n t o s
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U
ma série de publicações para 
comemorar os 50 anos do Ipea 
mostra um novo Brasil. Um 
país mais rico, com menos 

desigualdades sociais, mas que ainda 
enfrenta desafios, como melhorar 
a distribuição de responsabilidades 
entre os governos federal, estaduais e 
municipais e aumentar os investimentos 
em novas tecnologias, infraestrutura 
e na qualificação de mão de obra. 

As obras, lançadas este ano, apontam 
caminhos para a implantação de novas 
políticas públicas em saúde, educação, 
infraestrutura e na área social, entre 
outras – além de sugerir políticas para 
a retomada do crescimento econômico. 
As pesquisas revelam ainda novas 
demandas sociais que, pela primeira 
vez, mostram as necessidades da 
população por bairros ou pequenas 
áreas geográficas. Os resultados estão 
no Atlas do Desenvolvimento Humano 
nas Regiões Metropolitanas Brasileiras, 
lançado em novembro, em parceria 
com a Fundação João Pinheiro e o 
Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD). 

O Atlas conseguiu identificar melho-
rias nos indicadores sociais brasileiros 
de 16 regiões metropolitanas, entre 
2000 e 2010, e uma redução das desi-
gualdades sociais. A diferença entre o 
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) mais elevado (São 
Paulo) e o mais baixo (Manaus), por 
exemplo, caiu de 22,1% para 10,3%. 

Pela primeira vez o Ipea divulgou 
os microdados do IDHM, por meio 

da Unidade de Desenvolvimento 
Humano (UDH), uma espécie de lupa 
social que mostra, com detalhes, as 
características de bairros ou pequenos 
distritos municipais, até então nunca 
divulgados. “Existe algo muito mais 
específico neste estudo, o que facilita 
a implementação de políticas públicas 
diretas ao cidadão”, avalia Marco Aurélio 
Costa, um dos pesquisadores do Ipea 
responsáveis pelo estudo. 

O Atlas revelou, por exemplo, que 
muitas das melhorias nos indicadores 
sociais foram puxadas por avanços 
educacionais em todo o Brasil e cons-

tatou algumas surpresas. Uma delas é 
que a Região Metropolitana de São Luís, 
capital do Maranhão, teve o melhor 
índice de educação entre as 16 RMs 
pesquisadas, superando até mesmo 
São Paulo, Brasília e Curitiba, cidades 
tidas como referência nesse setor.

Já a publicação Finanças Públicas 
e Macroeconomia no Brasil: um 
registro da reflexão do Ipea (2008 - 
2014), organizada pela Diretoria de 
Estudos e Políticas Macroeconômicas 
(Dimac), mostra que a economia 
brasileira cresceu entre 2004 e 2013, 
o que permitiu aumentar os gastos 
públicos, mas sem crescimento do 
endividamento.

Segundo os dados do estudo, a 
arrecadação brasileira cresceu de 
33% do Produto Interno Bruto (PIB) 
para 35,5%. Mas, segundo Claudio 
Hamilton dos Santos, diretor de 
Estudos e Políticas Macroeconômicas 
do Ipea e um dos responsáveis pelo 

O Atlas conseguiu identificar 
melhorias nos indicadores 

sociais brasileiros de 16 
regiões metropolitanas, entre 
2000 e 2010, e uma redução 

das desigualdades sociais
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estudo, houve um aumento de arreca-
dação porque, com o crescimento da 
economia no período, um universo 
maior de pessoas passou, também, 
a pagar imposto. Essa maior arreca-
dação, diz ele, possibilitou uma maior 
universalização nos gastos públicos, 
tanto que, somente com programas 
de transferência de renda, o Brasil 
gasta aproximadamente 15% do que 
arrecada. “A ideia era menos se tirar 
conclusões, e sim criar metodolo-
gias. A partir do conhecimento dos 
gastos públicos, é possível o Estado 
se planejar no futuro”, afirma Santos. 

No capítulo dos gastos públicos, 
duas publicações fazem uma reflexão 
consistente dos impactos dos inves-
timentos da União e de como devem 
ser as relações entre União, estados e 
municípios. Na primeira delas, uma 
série de artigos sobre federalismo na 
obra Governos Estaduais no Federalismo 
Brasileiro - Capacidades e Limitações 
Governativas em Debate, os técnicos 
mostram qual deve ser o papel espe-
cífico dos governos estaduais na 
formatação das  políticas públicas. 

“A partir de 2005 e 2006, com o 
crescimento da economia brasileira, 

os governos estaduais poderiam 
se atrelar nesse ciclo de desenvol-
vimento? O governo federal está a 
todo o vapor, com o Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), 
o Minha Casa, Minha Vida, mas e 

os governos estaduais? Será que eles 
podem aproveitar bem esse ciclo para 
promover estratégias estaduais de 
desenvolvimento? Essa era a pergunta”, 
analisa o responsável pelo estudo, o 
técnico de Planejamento e Pesquisa do 
Ipea Aristides Monteiro Neto.

O livro demonstra que a capacidade 
de endividamento dos estados para 
melhorar a infraestrutura praticamente 
se estagnou na última década. Entre 
2000 e 2005, os investimentos dos 
estados representavam 0,8% do PIB 
estadual. Já nos cinco anos seguintes 
(2005 a 2011), cresceu para apenas 0,9%. 
“Os estados, mesmo com um menor 
endividamento, não estão participando 
do ciclo de desenvolvimento”, analisa 
Aristides Neto. 

Na prática, boa parte dos inves-
timentos em infraestrutura vem de 
programas federais como o PAC. 
Mas, mesmo assim, em alguns casos, 
não há uma real contrapartida dos 
estados com a construção de obras 
estruturantes. “O governo federal lança 
uma refinaria em determinado estado, 
esse tipo de ação federal pretende 
demandar alguma contrapartida do 
governo estadual, ou, quando chega 
uma obra como um porto, é preciso 
melhorar ou duplicar uma rodovia. 
Então, o governo estadual também 

“Os estados, mesmo 
com um menor 
endividamento, não estão 
participando do ciclo 
de desenvolvimento”

Aristides Monteiro Neto, técnico 
de Planejamento e Pesquisa do Ipea

A publicação Finanças  Públicas  e 
Macroeconomia no Brasil: um registro da reflexão 
do Ipea (2008 - 2014), organizada pela Diretoria 
de Estudos e Políticas Macroeconômicas (Dimac), 
mostra que a economia brasileira cresceu 
entre 2004 e 2013, o que permitiu aumentar 
os gastos públicos, mas sem crescimento do 
endividamento

15%
do que arrecada

é o que o Brasil gasta com programas 
de transferência de renda
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é demandado para contribuir para o 
investimento. Mas a pesquisa mostra 
que nem sempre o governo (estadual) 
está preparado”, diz o pesquisador. 

A outra publicação, Avaliação de 
Políticas Públicas no Brasil: Uma Análise 
de seus Impactos Regionais, também 
faz uma ponderação semelhante, mas 
está calcada, diretamente, no impacto 
das políticas sociais nos estados. A 
pesquisa mostra, por exemplo, que o 
Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar (Pronaf) teve, 
entre 2000 e 2010, maior impacto 
nas regiões Sul e Sudeste do que no 
Nordeste, apesar das necessidades 
históricas dessa última região.

O estudo revela ainda que há 
forte influência do Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) para 
o desenvolvimento regional. Os 
estados mais ricos - onde há uma 

maior população que contribui para 
a Previdência - acabam contribuindo 
para o desenvolvimento regional dos 
estados mais pobres e com população 
mais pobre, que dependem mais da 
Previdência ou de programas de 
transferência de renda. 

Outros dados importantes: o 
Programa Nacional de Crédito Fundiário 
(PNCF) tem um impacto muito grande 
para os trabalhadores rurais com 
renda mais baixa e o Minha Casa, 
Minha Vida tem sido decisivo para a 
redução do déficit previdenciário em 
cidades como Belém, Fortaleza, Belo 
Horizonte, Porto Alegre e Goiânia. 
Na assistência à vida, constatou-se 
que o Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu) é imprescindível 
para diminuir o tempo de atendimento 
médico nas grandes cidades.

O Ipea também lançou, neste ano 
de Jubileu de Ouro, o primeiro volume 
da série Produtividade no Brasil, intitu-
lado Desempenho. O livro mostra que 
o Brasil tem um baixo crescimento de 
produtividade desde o fim da década 
de 1970, mas que essa produtividade 
cresceu consistentemente entre os 
anos de 2003 e 2010. Segundo uma das 
organizadoras do estudo, Fernanda De 

Negri, diretora de Estudos e Políticas 
Setoriais de Inovação, Regulação e 
Infraestrutura do Ipea, existem quatro 
fatores fundamentais para o aumento 
da produtividade e da competitividade 
a longo prazo: tecnologia, infraestru-
tura, qualificação da mão de obra e 
ambiente de negócios. “Eu acho que 
falta melhorar esses quesitos. Aumentar 
os investimentos, melhorar a qualidade 
da educação e melhorar o ambiente 
de negócios”, diz. Segundo ela, olhar 

A publicação, Avaliação 
de Políticas Públicas no Brasil: 
Uma Análise de seus Impactos 
Regionais, mostra, por exemplo, 
que o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) teve, entre 
2000 e 2010, maior impacto nas 
regiões Sul e Sudeste do que no 
Nordeste, apesar das necessidades 
históricas dessa última região

O livro Produtividade no Brasil 
mostra que o país tem um baixo 
crescimento de produtividade 
desde o fim da década de 1970, 
mas que essa produtividade 
cresceu consistentemente entre 
os anos de 2003 e 2010.

A obra Novo Regime Demográfico: Uma Nova 
Relação entre População e Desenvolvimento 
Econômico?, com 21 artigos, mostra os avanços 
sociais, o crescimento da população e a participação 
feminina no mercado de trabalho, entre outros 
temas, e que há um crescimento muito grande 
da população idosa e uma queda acentuada de 
nascimentos, o que pode provocar redução da 
mão de obra, com restrições ao crescimento 
econômico no longo prazo.
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a real capacidade produtiva do país 
é importante para gerar políticas 
públicas futuras, como a diminuição 
da burocracia, por exemplo, e estimular 
o setor produtivo. 

Na área social/demográfica, o Ipea 
lançou o Novo Regime Demográfico: 
Uma Nova Relação entre População e 
Desenvolvimento Econômico?, orga-
nizado pela técnica de Planejamento 
e Pesquisa Ana Amélia Camarano. 
A obra, com 21 artigos, mostra os 
avanços sociais, o crescimento da 
população e a participação feminina 
no mercado de trabalho, entre outros 
temas, e que há um crescimento muito 
grande da população idosa e uma 
queda acentuada de nascimentos, o 
que pode provocar redução da mão 
de obra com restrições ao crescimento 
econômico no longo prazo. 

A pesquisa mostra também que até 
2008 houve crescimento da participação 
das mulheres no mercado de trabalho, 
mas, a partir de então, houve queda nessa 
participação. Isso ocorreu, segundo a 
pesquisa, pela maior necessidade das 
mulheres de dar atenção a crianças e 
outros membros da família. 

Outra publicação do Jubileu de Ouro 
foi a reedição crítica, em parceria com a 
Fundação João Pinheiro, do Dicionário 

Geográfico, Histórico e Descritivo do 
Império do Brasil. A obra original foi 
publicada em 1845, após 26 anos de 
pesquisas demográficas do historiador 
francês Millet de Saint-Adolphe. O 
livro é tido como fundamental para 
se entender a historiografia brasileira. 
O texto original foi preservado, mas 
teve a ortografia corrigida para os 
padrões atuais, com acréscimo de 
alguns dados atualizados, baseados 
em informações do IBGE. A obra 
dá indicativos de que o Brasil hoje 
é um país mais urbano. A reedição 
do Dicionário Geográfico, Histórico 
e Descritivo do Império do Brasil faz 
parte de um projeto maior chamado 
Dicionários do Brasil no século 
XIX, que tem como objetivo trazer 
ao público livros de referência do 
século XIX. 

A pesquisa mostra também 
que até 2008 houve 

crescimento da participação 
das mulheres no mercado 
de trabalho, mas, a partir 

de então, houve queda 
nessa participação

Divulgação

Imagem de Salvador, capital da província da Bahia: a obra Dicionário Geográfico, Histórico e Descritivo do Império do Brasil traz explicações detalhadas de como se 
formaram, ou como estavam estruturados, diversos municípios brasileiros na primeira metade do século XIX
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Latas                               
Papéis
Plástico                          
Vidro                               

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Embalagem longa vida faz jus ao nome: reciclada, vira telha, madeira sintética, papel novo em folha. 

Separar o lixo facilita o trabalho dos catadores e aumenta o material aproveitado. Principalmente se você limpar as embalagens por dentro, 

retirando toda a sujeira antes de descartá-las. Mude de atitude. Assim, você ajuda 

a gerar renda para quem mais precisa e poupa recursos naturais. Saiba mais no xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assista ao filme
da campanha.
Baixe o leitor de 
QR Code em seu 

celular e fotografe
este código



artigo
V a l é r i a  G e n t i l  A l m e i d a

I z a b e l  C r i s t i n a  B r u n o  B .  Z a n e t i

Lixões, até quando? Pessoas residuais 
e os resíduos das pessoas

N
a perspectiva do desenvolvi-
mento sustentável e da gradual 
transição para uma economia 
verde, empregos e igualdade 

social são temas relevantes. Há uma relação 
direta entre geração de emprego, renda e 
produção de resíduos. O acúmulo desses 
últimos foi agravado, em nossa época, 
pelo consumismo exacerbado e pelo 
crescimento desordenado das cidades, 
ocasionando sérios problemas como a 
proliferação de doenças e degradação 
ambiental. A estimativa é de que as 
nações venham a produzir mais de 1,3 
bilhão/toneladas de resíduos até 2050. 
Isso representará, aproximadamente, 
20% a mais da quantidade de resíduos 
gerados em 2009.

Os resíduos são um bom negócio, a 
reciclagem e a recuperação da energia 
derivada deles são atividades cada vez 
mais lucrativas. Citemos como exemplo 
as indústrias recicladoras de latinhas de 
alumínio. Todavia, no contexto específico 
do desenvolvimento mercadológico dos 
resíduos sólidos urbanos, dois problemas 
ambientais e sociais, de cuja resolução 
cientificamente fundamentada depende 
o futuro das políticas verdes do Brasil, 
são a inclusão dos catadores de materiais 
recicláveis nas cooperativas, associações 
e/ou empreendimentos econômicos 
solidários; e as tecnologias utilizadas 
nos processos de reciclagem e reapro-
veitamento dos resíduos. 

Alguns avanços foram obtidos a partir 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS): Lei nº 12.305 sancionada em 

2 de agosto de 2010. Um dos exemplos 
característicos que poderíamos citar é o 
dos resíduos de papel descartados pelos 
órgãos e entidades da Administração 
Pública Federal que são destinados às 
associações e cooperativas dos catadores 
de materiais recicláveis, nos termos do 
Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 
2006. Por outro lado, não parece ser 
suficiente destinar os resíduos para as 
cooperativas de catadores e “abarrotá-las” 
de lixo sem que haja tecnologias verdes 
apropriadas para a transformação e, 
consequentemente, agregação de valor. 

O governo deve incentivar cada vez 
mais estes tipos de atividades para reduzir 
o impacto do desemprego, incluir social-
mente as ‘pessoas residuais’ e gerar renda 
para elas. Além disso, precisa controlar a 
quantidade de resíduos gerados e dispostos 
de maneira inadequada em aterros, lixões 
e áreas clandestinas. Um dos principais 
desafios para o gerenciamento de resí-
duos sólidos urbanos é o cumprimento 
dos prazos legais para a eliminação de 
lixões até 2014, com a disposição final 
ambientalmente adequada. Em 2010, a 
PNRS do Brasil estabeleceu prazos para 
a implantação de acordos setoriais entre 
os setores envolvidos, em particular o 
prazo de quatro anos para a implantação 
de aterros sanitários, a eliminação de 
aterros controlados e lixões, bem como 
a implementação da coleta seletiva. No 
cenário atual, a maioria dos municípios 
brasileiros ainda não cumpriu o prazo 
determinado e a situação dos catadores 
ainda está perversa, havendo, inclusive, 

crianças catando resíduos em lixões a céu 
aberto. Existem também outras questões 
relativas à situação presente e futura dos 
catadores. No DF, por exemplo, o Aterro 
Sanitário Oeste em Samambaia iniciaria 
suas operações em maio de 2014 e o 
Lixão da Estrutural seria desativado. 
Daí a questão: quais serão, nos próximos 
anos, as condições de trabalho dos quase 
2.500 catadores que trabalham dentro 
deste lixão? 

A elaboração de políticas públicas 
verdes deve estar direcionada a incentivar, 
educar e responsabilizar a população. Para 
serem implantadas com maior eficiência, 
devem incentivar a redução dos resíduos 
nas fontes geradoras e melhorar a coleta 
seletiva e a reciclagem, com a inclusão 
socioeconômica das ‘pessoas residuais’, 
além de aperfeiçoar a estruturação da 
logística reversa de forma abrangente, 
com ampla divulgação; cumprimento dos 
prazos legais para a eliminação de lixões, 
com a disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos; construção de 
sistemas de informação que permitam 
a obtenção de dados confiáveis e infor-
mações precisas para pesquisas. Estas 
são metas que deveriam ser cumpridas 
pelas prefeituras municipais. Contudo, 
de nada adianta a elaboração de polí-
ticas verdes se estas não forem claras, 
exequíveis, devidamente cumpridas e 
fiscalizadas. 

Valéria Gentil é doutora em Desenvolvimento Sustentável pelo CDS/UnB. 
Izabel Cristina é doutora em Desenvolvimento Sustentável pelo CDS/UnB e 
professora da pós- graduação do Centro de Desenvolvimento Sustentável-CDS/UnB.

Latas                               
Papéis
Plástico                          
Vidro                               

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Embalagem longa vida faz jus ao nome: reciclada, vira telha, madeira sintética, papel novo em folha. 

Separar o lixo facilita o trabalho dos catadores e aumenta o material aproveitado. Principalmente se você limpar as embalagens por dentro, 

retirando toda a sujeira antes de descartá-las. Mude de atitude. Assim, você ajuda 

a gerar renda para quem mais precisa e poupa recursos naturais. Saiba mais no xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Assista ao filme
da campanha.
Baixe o leitor de 
QR Code em seu 

celular e fotografe
este código

73Desafios do Desenvolvimento • 2014 • Ano 10 • nº 81



Melhores 
práticas
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Sementes crioulas 
valem ouro

Prática inovadora desenvolvida por cooperativa de São Miguel do Oeste, em Santa Catarina, 
massif ica a tradição do uso de sementes crioulas, aumenta a renda das famílias camponesas 
e contribui para a preservação das sementes nativas. E tudo em sintonia com o meio ambiente

R e n a t a  d e  P a u l a
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A 
prática de cultivar sementes 
crioulas, sementes primitivas 
que sofrem cruzamentos 
seletivos em decorrência 

da natureza, é milenar e garantiu a 
produção de alimentos por anos. A 
técnica simples e passada de pai para 
filho na troca de sementes nativas 
permitiu a soberania alimentar dos 
povos e a biodiversidade dentro dos 
sistemas de produção. Readequar a 
técnica milenar em uma escala comer-
cial, no entanto, foi a inovação que a 
cooperativa Oestebio, em São Miguel 
do Oeste (SC), se propôs a fazer. A 
saga começou em 1996, com pequenos 
camponeses na região Oeste de Santa 
Catarina ligados ao Movimento dos 
Pequenos Agricultores (MPA). Eles 
desenvolviam trabalhos de resgate 
e produção de sementes crioulas e 
geravam um volume considerável de 
produção. O maior problema, porém, 
estava em organizar a produção e 
comercializar as sementes. A solução 
veio com a criação da Oestebio, em 
2007, para sistematizar a produção e 
vender as sementes produzidas.

A agrônoma da cooperativa, Daniele 
Nerling, explica que o diferencial da 
prática está em multiplicar sementes 
crioulas e varietais em escala comercial 
sem perder a diversidade, adotando 
estratégias produtivas voltadas à tran-
sição agroecológica com a valorização do 
conhecimento tradicional, dos aspectos 
culturais, econômicos e sociais das 
comunidades, vinculado a um plano 
de erradicação da extrema pobreza. 

Com um sistema de produção único, 
a cooperativa conseguiu pensar em 
um processo que contemplasse todas 
as etapas de produção. O trabalho é 
dividido entre os mantenedores ou 
guardiões das sementes e os multi-
plicadores que aumentam o volume 
das sementes. Feita a multiplicação, as 
sementes são tratadas na cooperativa 
e distribuídas para famílias carentes, 
em articulação com o governo federal.

O processo em etapas começa com 
a atuação da Oestebio, que realiza um 
diagnóstico, identifica as variedades 
crioulas mais ameaçadas e organiza 
uma rede de famílias mantenedoras, as 
quais assumem um compromisso com 
a organização de conservar e manter a 
variedade genética das sementes. Cada 

variedade, na medida do possível, é 
mantida por três famílias distribuídas 
em diferentes regiões do estado, para 
garantir a maior variabilidade gené-
tica e minimizar riscos de perdas por 
questões climáticas. Como as sementes 
crioulas são mais rústicas, elas são 
mais resistentes e se adaptam melhor 
em ambientes extremos.

O segundo passo fica por conta 
dos técnicos da cooperativa, que 
levam essas sementes para os multi-
plicadores, responsáveis pelo plantio, 
manejo e colheita dessas sementes 
que são compradas pela cooperativa. 
Na Oestebio, as sementes passam por 
um processo de secagem e limpeza e 
depois são classificadas e armazenadas 
em silos para a venda. As sementes são 

Sementes passam por uma máquina chamada mesa densimétrica, que as classifica por densidade

Ana Paula Moreira/Ipea
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compradas pelo Programa de Aquisição 
de Alimentos (PAA) do governo federal 
e distribuídas para famílias em condição 
de extrema pobreza e insegurança 
alimentar. Daniele Nerling destaca 
que a parceria com o programa do 
governo permite que a cooperativa 
compre as sementes dos agricultores 
por um preço mais alto do que no 
comércio local, já que parte do valor 
é financiada pelo próprio governo. 
Uma saca de milho, por exemplo, que 
seria vendida no comércio local por 
R$ 22, é comercializada por R$ 36 para 
a cooperativa, e parte deste dinheiro 
é dado pelo PAA para incentivar a 
prática entre as famílias.

Daniele explica que, neste ciclo, 
todos saem ganhando. Os mantene-
dores e os multiplicadores, ao vender 
as sementes, incrementam a renda 
familiar e retomam a autonomia 
produtiva. As famílias carentes que 
recebem essas sementes também. 
Além disso, os agricultores da coope-
rativa recebem assistência técnica 
em todo o processo de produção de 
sementes, da escolha da área até a 
colheita, realizada por técnicos da 

cooperativa; a escolha da área com 
fertilidade e o isolamento necessário 
para garantir qualidade nutricional e 
pureza genética das sementes; o uso 
preferencial de adubação orgânica 
para fertilização dos solos e adoção de 
práticas agroecológicas para diminuir 
o uso de agrotóxicos nos campos; a 
colheita manual e uso de batedor para 
debulha da produção, sendo permitida 
a colheita mecanizada somente com 
acompanhamento técnico.

Com tantos atributos, a prática foi 
um dos 30 projetos vencedores do 5° 
prêmio Objetivos do Milênio (ODM) 
Brasil em 2013, o qual incentiva ações, 

programas e projetos que contribuem 
efetivamente para o cumprimento dos 
Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio. A ação conta com o apoio 
do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD) e de um 
conjunto de empresas e associações do 
setor privado. A coordenação técnica 
do Prêmio é de responsabilidade do 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea) e da Escola Nacional 
de Administração Pública (ENAP). 
A escolha dos premiados foi feita 
por um júri composto por 16 espe-
cialistas de todo o país. A prática 
ajuda a reduzir a pobreza e garantir 
a sustentabilidade ambiental.

Para as biólogas do Ipea Regina 
Sambuichi e Ana Paula Moreira, que 
visitaram a cooperativa no fim do ano 
passado, o maior diferencial da Oestebio 
está na inovação em massificar a ideia 
de variedades crioulas e beneficiar 
toda a cadeia envolvida no processo, 
inclusive o meio ambiente. Regina 
explica que manter a variabilidade 
genética dessas espécies tradicionais 
significa, acima de tudo, uma inde-
pendência dos camponeses em relação 
à indústria de sementes, que é extre-
mamente monopolizada. “A indústria 
acaba por escravizar o agricultor ao 
comercializar uma semente que exige 
todo um pacote tecnológico, como 
insumos, agrotóxicos e fertilizantes, 
para as sementes resistirem”, afirma. 
Segundo ela, a prática de sementes 
crioulas é agroecológica e utiliza de 
outros princípios da agricultura que 
não necessitam tanto de produtos 
químicos e fertilizantes, promovendo 
a soberania dos agricultores sobre a 
semente, já que eles podem multiplicar 
sua própria semente e se alimentar 
dos alimentos produzidos por elas.

“A indústria acaba por 
escravizar o agricultor 
ao comercializar uma 
semente que exige todo 
um pacote tecnológico, 
como insumos, agrotóxicos 
e fertilizantes, para as 
sementes resistirem”

Regina Sambuichi,  
pesquisadora e bióloga do Ipea

João Viana/Ipea

R$ 36
é o preço 

pelo qual uma saca de milho é 
comercializada para a cooperativa. No 

comércio local, seria vendida por R$ 22
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Os benefícios elencados pelas pesqui-
sadoras sobre a técnica de sementes 
crioulas são vários, como a manutenção 
da biodiversidade das espécies cultivadas 
e a variedade em alimentos. Com maior 
variabilidade genética, as sementes 
conseguem sobreviver em condições 
adversas de clima e temperatura e 
assim se reduzem o uso de insumos 
e o endividamento das famílias. Ana 
Paula lembra que, no período de safra, 
as famílias aumentam a renda em 
até R$ 3 mil. Além disso, segundo 
a cooperativa, a técnica promove a 
diminuição do êxodo rural, possi-
bilitando aos camponeses condições 
de permanecer no campo; aumenta 
a renda dos pequenos agricultores 
pela produção e comercialização de 
sementes crioulas; promove autonomia 
das famílias com a diminuição do 
uso de insumos externos e sementes 
transgênicas; melhora a alimentação 
das famílias em áreas de insegurança 
alimentar e nutricional, por meio do 

incentivo à produção de alimentos com 
o uso de sementes crioulas e varietais; 
agrega valor aos produtos oriundos das 
pequenas propriedades; contribui com 
programas de garantia da segurança 
alimentar, além de incentivar e apoiar 
o modelo orgânico e agroecológico 
de produção.

Números   A Oestebio foi criada por 
35 associados. Hoje a cooperativa tem 
465 agricultores em seu quadro social, 

70 mantenedores, envolve 633 famí-
lias na produção de sementes e 1.400 
famílias em trabalhos de promoção 
da agroecologia. As sementes produ-
zidas em maior escala são de feijão 
e milho e, em menor escala, trigo e 
aveia. Na multiplicação de sementes 
na safra 2012/2013, 68.638 famílias 
receberam essas sementes, um total 
de 1.638 toneladas de sementes de 
milho e feijão.

Há quatro anos na cooperativa, a 
agricultora Maria Palombit Triaca, 61 
anos, conta que, desde que entrou para 
a Oestebio, a renda da família melhorou 
e eles já conseguem produzir quase 
todos os alimentos que consomem 
com a ajuda das sementes crioulas. 
“Nós só compramos no supermercado 
o mínimo, apenas café e açúcar, os 
outros alimentos tiramos da nossa 
terra”, explica. Segundo ela, a coopera-
tiva fornece todo o apoio técnico para 
plantar com as sementes. “Em épocas 
de seca, muitas vezes não conseguimos 

Sementes de milho e suas variedades genéticas

465
agricultores 
fazem parte, hoje, do quadro social 

da cooperativa Oestebio

Uma pequena parte das sementes cultivadas por uma família e o artesanato produzido com palhas das sementes

Ana Paula Moreira /Ipea
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produzir os grãos que gostaríamos 
e, então, procuramos a cooperativa 
para conseguir outras sementes, ou 
trocamos com os outros agricultores”, 
explica. Ela e o marido Norberto Triaca, 
também agricultor, retiram da terra 
todo o sustento da família e conse-
guiram criar três filhos. As sementes 
crioulas da família são vendidas para 
a cooperativa. “Ganhamos muito mais 
assim do que quando vendíamos no 
comércio”, conclui.

Parcerias   A prática desenvolvida pela 
Oestebio tem parcerias com programas 
e projetos do governo em todas as 
etapas. A rede de guardiões apresenta 
integração com pesquisas desenvolvidas 
com a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) e a Empresa 
de Pesquisa Agropecuária e Extensão 
Rural de Santa Catarina (Epagri), que 
possuem redes de ensaio de avaliação 
de cultivares, bem como programas 
de melhoramento. Para ambas, os 
guardiões disponibilizam variedades 
para fazerem parte dos ensaios de 

avaliação e participam das pesquisas 
participativas. Em parceria com a 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), por meio do programa de 
Pós-Graduação em Recursos Genéticos 
Vegetais, são realizadas pesquisas 
participativas para o desenvolvimento 
de variedades adaptadas aos sistemas 
camponeses de produção, bem como 
o desenvolvimento de estratégias de 
conservação dos recursos genéticos 
ameaçados de extinção.

Na multiplicação de sementes, 
a prática está integrada: a Política 
Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural (PNATER) permite 
contratar serviços técnicos para a 
orientação às famílias e acompanha-
mento de todas as fases produtivas 
dos campos de produção de sementes. 

Já o Programa de Desenvolvimento 
Sustentável de Territórios Rurais (Pronat) 
repassa recursos para investimento na 
infraestrutura de recepção, secagem, 
beneficiamento e armazenamento das 
sementes e o Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) disponibiliza crédito para o 
custeio da safra ou atividade agroin-
dustrial, como compra de máquinas, 
equipamentos e melhoria da infraes-
trutura de produção.

Outro programa importante é o de 
Desenvolvimento Regional Sustentável 
(DRS), que financia a ampliação e 
melhoria na estrutura de recepção, 
secagem, beneficiamento e armaze-
namento das sementes produzidas 
pelos camponeses.

Na distribuição das sementes, o 
Programa de Aquisição de Alimentos 
(PAA) e o Plano Brasil Sem Miséria 
disponibilizam os recursos financeiros 
para que a Oestebio efetue a compra 
das sementes dos camponeses multipli-
cadores, o tratamento das sementes e 
a distribuição às famílias em condição 
de extrema pobreza e insegurança 
alimentar.  Sementes prontas para a comercialização armazenadas em sacarias com a logomarca da Oestebio

“No período de safra, as 
famílias aumentam a 

renda em até R$ 3 mil.”

Ana Paula Moreira,  
pesquisadora e bióloga do Ipea

João Viana/Ipea
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Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Restos de comida
Cascas e ossos
Pó de café e chá
Galhos e podas 

Cascas de legumes, restos de frutas, ossos. Tudo isso vira adubo, gás combustível e até energia termoelétrica. 

Faz crescer a plantação e aquece a economia. Em outras palavras: realimenta a vida. É um recurso valioso, que não se pode desperdiçar. 

Para garantir que mais material seja aproveitado, separe o lixo úmido do seco. Com uma atitude simples,

você ajuda a gerar renda para quem mais precisa e poupa recursos naturais. Saiba mais no                 www        ww

Assista ao filme
da campanha.
Baixe o leitor de 
QR Code em seu 

celular e fotografe
este código



artigo F r e d e r i c o  J u l i o  G o e p f e r t  J u n i o r 

O TCU e as aquisições sustentáveis

A
s aquisições sustentáveis já são 
uma realidade no Brasil. Não há 
mais dúvidas quanto à possi-
bilidade/viabilidade jurídica 

de realização de licitações sustentáveis. 
O que se discute, atualmente, é como 
realizá-las. Nesse cenário, podemos listar, 
entre outros, três desafios básicos para 
sua concretização: a sensibilização dos 
gestores públicos, um arcabouço jurídico 
mais proativo e a instrumentalização do 
mercado privado para que produtos e 
serviços sustentáveis sejam oferecidos 
com qualidade e tempestividade.

Esses fatores se complementam. Com 
um arcabouço jurídico mais proativo, 
que clarifique as políticas públicas de 
sustentabilidade frente às contratações 
públicas e que dê segurança jurídica na 
tomada de decisões, os gestores públicos 
terão um grande incentivo para elaborar 
termos de referência, projetos básicos e 
editais com quesitos sustentáveis, tanto 
socioeconômicos quanto ambientais. A 
especificação dos objetos dessas contra-
tações poderá assegurar critérios de 
qualidade que se coadunem com esses 
princípios. O preço, então, passará a ser 
mais um critério e não o viés totalmente 
dominante, como ocorre, hoje, em boa 
parte das licitações.

Por fim, considerando o poder de 
compra da Administração Pública e a 
mensagem clara do Poder Público de 
que os critérios de sustentabilidade serão 
fatores essenciais nas suas aquisições, 
o fornecedor privado brasileiro poderá 
se preparar para melhor atender tais 
demandas, incentivando, até mesmo, 
a inovação de nosso parque industrial. 
É essencial que tais setores, público e 
privado, conversem com muita trans-

parência sobre o assunto, ponderando, 
também, os custos envolvidos no ciclo 
de vida do que vai ser contratado (uso, 
operação, manutenção, reuso, métodos 
de produção, logística, distribuição, 
descarte, etc).

Nesse cenário, o Tribunal de Contas 
da União (TCU), cuja missão é controlar 
a Administração Pública para contribuir 
com seu aperfeiçoamento em benefício 
da sociedade, tem papel decisivo, não 
só como exemplo a ser seguido por 
outros órgãos, tendo em vista a adoção 
de práticas sustentáveis em sua gestão 
e em suas contratações, mas, também, 
como indutor, por meio de seus julgados, 
das melhores práticas de governança de 
aquisições sustentáveis.

Desde 2007, o assunto sustentabi-
lidade passou a fazer parte das preo-
cupações administrativas do TCU. As 
ações começaram com o projeto TCU 
Ecologicamente Correto, que tinha 
como foco a conscientização do corpo 
funcional para práticas de uso racional 
dos insumos do dia a dia. Hoje, novas 
ações estão em andamento ainda mais 
detalhadas. Para as contratações susten-
táveis, podemos citar, entre outras, a 
utilização de critérios de sustentabilidade 
em licitações para mobiliários, mate-
riais de consumo, serviços de limpeza, 
equipamentos de informática e obras 
(construções e reformas).

Como agente indutor das melhores 
práticas na Administração Pública, o TCU 
vem incentivando a maior participação 
das altas autoridades dos órgãos públicos 
no processo de aquisição, especialmente 
nas ações de avaliação, direcionamento 
e monitoramento, bem como na melhor 
capacitação e profissionalização dos 

compradores públicos. Nesse sentido, desde 
2011, nos relatórios de gestão apresentados 
anualmente pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, o TCU 
vem demandando o preenchimento de 
anexo específico, de conteúdo obrigatório, 
solicitando informações sobre as ações 
sustentáveis das entidades. Ressalta-se, 
ainda, o trabalho realizado, no ano de 
2013, pela Secretaria de Controle Externo 
de Aquisições Logísticas (Selog), no qual 
foi aplicado um questionário junto a 386 
órgãos públicos federais visando a mapear 
os aspectos de governança e gestão das 
aquisições públicas, inclusive no que 
concerne à adoção de plano de logística 
sustentável. 

A despeito dos avanços legislativos 
quanto ao tema (Lei Complementar 
123/2006, Leis 6.938/1981, 12.187/2009, 
12.305/2010, 12.349/2010, 12.440/2011, 
12.462/2012, IN SLTI 01/2010), os julgados 
do TCU auxiliam os gestores públicos ao 
emitirem orientações de boas práticas 
nas aquisições sustentáveis, bem como 
de ações que devem ser evitadas, como, 
por exemplo, a falta de justificativa para 
uma exigência restritiva de sustenta-
bilidade ou a adoção de critérios que 
não se relacionem diretamente com o 
objeto contratado. 

Não há dúvidas dos benefícios para 
a sociedade brasileira dos efeitos das 
contratações sustentáveis. Com a parti-
cipação ativa do TCU nesse processo, 
espera-se que, no curto espaço de tempo, 
elas estejam plenamente consolidadas 
na Administração Pública e no mercado 
fornecedor brasileiro. 

Frederico Julio Goepfert Junior é auditor federal de Controle Externo 
e secretário de Controle Externo de Aquisições Logísticas/TCU
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familiar
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Sul e Sudeste têm melhores 
resultados com crédito rural

Pesquisa do Ipea revela que é preciso atacar problemas primários das 
demais regiões para aumentar e gerar impactos positivos do Pronaf

L u i z  D e  F r a n ç a
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O 
crédito a juros baixos para 
fomentar a agricultura familiar 
vem dando resultados signi-
ficativos no PIB per capita e 

agropecuário das regiões Sul, Sudeste e 
Nordeste do país. No entanto, o impacto 
chega a ser limitado ou nulo no Norte 
e Centro-Oeste. Essa é a conclusão do 
estudo inédito Avaliação dos Impactos 
Regionais do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), realizado pelo Ipea, que 
engloba os anos de 2000 a 2010.

“No Norte, e em boa medida também 
no Nordeste, o desenvolvimento das 
atividades agropecuárias é impactado 
negativamente por vários fatores, 
entre eles questões ambientais (prin-
cipalmente no Norte), deficiência 
logística, atraso tecnológico, falta de 
crédito, carência de assistência técnica 
e questões climáticas (principalmente 
no Nordeste)”, explica um dos autores 
e coordenador da pesquisa, Guilherme 
Rezende. “A solução seria atacar esses 
problemas tentando minimizar seus 
efeitos negativos sobre a produção.” 

Na região Sul, cuja infraestrutura 
é tão boa quanto à do Sudeste, ainda 
existe um atenuante: o consolidado 
e atuante sistema de cooperativas 
agrícolas, às quais a maior parte dos 
agricultores familiares é filiada. As 
cooperativas vendem insumos para os 
produtores, oferecem assistência técnica 
e muitas vezes elas são o destino final 
da produção agrícola local, facilitando 
a comercialização.  “O maior suporte 
produtivo recebido pelos agricultores 
familiares sulistas contribui para 
um impacto do Pronaf no Sul maior 
que o verificado nas regiões Norte, 

Nordeste e até mesmo no Sudeste no 
que se refere ao PIB agropecuário”, 
sintetiza Rezende.

De 2000 a 2010, aproximadamente 
45% dos R$ 83,6 bilhões de recursos 
do Pronaf foram contratados por agri-
cultores familiares do Sul, apesar de 
quase 50% dos agricultores familiares 
no Brasil estarem localizados nos 
estados da região Nordeste, de acordo 
com o IBGE (2009). “Em virtude desta 
concentração dos recursos na região, 
era de se esperar que um dos maiores 
resultados do programa ocorresse nela, 
seja sobre a taxa de crescimento anual 

média do PIB per capita, seja sobre a 
taxa de crescimento anual média do 
PIB agropecuário”, afirma Rezende. 

A menor participação relativa do 
Centro-Oeste na agricultura familiar 
sobre o PIB agropecuário regional é 
uma das explicações para esta ter sido 
a única região que sofreu uma retração 
de 2,7 pontos percentuais (de 7,3% para 
4,6%) nas taxas anuais de crescimento 
do PIB total entre as décadas de 1990 e 
2000. A colonização agrícola da região, 
iniciada na década de 1960, priorizou 
um padrão de ocupação agropecu-
ário caracteristicamente voltado para 
a produção agrícola e pecuária de 
grande escala, o que resultou em uma 
concentração de terra mais evidente no 
Centro-Oeste que no restante do país.

DADOS  O tempo considerado necessário 
para medir os reais impactos de um 
programa de âmbito nacional como o 
Pronaf é de dois anos. Por esse motivo, 
os dados foram analisados a cada dois 

João Viana/Ipea

Guilherme Rezende, técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea

“O maior suporte produtivo 
recebido pelos agricultores 

familiares sulistas contribui 
para um impacto do Pronaf 

no Sul maior que o verificado 
nas regiões Norte, Nordeste e 
até mesmo no Sudeste no que 

se refere ao PIB agropecuário”
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anos, nos períodos 2000-2002, 2002-
2004, 2004-2006, 2006-2008 e 2008-
2010. A escolha para esse intervalo 
de tempo está na busca de captar os 
impactos sobre as taxas de crescimento 
do Produto Interno Bruto per capita 
e do PIB agropecuário municipal. 
Existe uma defasagem de três anos 
para a construção de dados de PIB 
municipal por parte do IBGE. “Em 
2013, quando iniciamos o estudo, 
o último dado disponível de PIB 
municipal era para o ano de 2010. 
Portanto, foi o período mais recente 
que pudemos avaliar”, diz Rezende.

Em 2006, existiam quase 4,5 milhões 
de estabelecimentos agropecuários 
de caráter familiar, correspondendo 
a aproximadamente 84% do total de 
unidades agropecuárias. Com 20% 
das terras e respondendo por cerca de 
38% da produção nacional, a agricul-
tura familiar chega a ser responsável 
por 60% da produção de alguns dos 
produtos básicos da dieta do brasileiro, 
como feijão, arroz, milho, hortaliças, 
mandioca e pequenos animais. 

De acordo com os pesquisadores, 
não há como saber quantas pessoas 
estão com contratos ativos, pois a 
contagem informada pelo Banco 
Central e repassada pelo Ministério 
de Desenvolvimento Agrário (MDA) 
contabiliza o número de contratos 
emitidos no ano. Como cada agricultor 
pode ter contratado mais de uma 
operação, o número de agricultores 
com contrato é menor que o número 
de operações. Contudo, o número 
de operações emitidas no ano safra 
de 2013/2014 foi de 1,9 milhão. O 
acumulado de julho-novembro nesta 
safra 2014/2015 já está em 976,6 mil 
operações de crédito.

O agricultor e pecuarista Zair Alcindo 
Ferrari, 44 anos, da cidade de Carlos 
Barbosa, a 86 km de Porto Alegre (RS), 
é um dos beneficiários do programa. Há 
dez anos recorre às linhas de crédito do 
Pronaf, todos os anos. “Eu termino de 
pagar um e já pego outro, que é para 
continuar investindo na produção”, diz o 
agricultor. Os benefícios proporcionaram 
a Ferrari a aquisição de duas camionetes 
e da infraestrutura local para a produção 
de 100 kg de queijos por dia e de 500 kg 
de salames por semana. “Minha produção 
aumentou 200% desde que comecei a 
ter acesso ao crédito. Minha vida e a 
dos meus três funcionários também 
melhoraram”, conta. Pagando 2% de 
juros ao ano, sua única reclamação 
é que tem bancos que condicionam 
a liberação do crédito à aquisição de 
outros produtos da instituição. “Daí a 
gente acaba pagando um pouco mais.”

As mulheres também são clientes do 
programa. Segundo Ernesto Galindo, 
técnico de Planejamento e Pesquisa 
do Ipea e coautor do estudo, 27% dos 
contratos são feitos em nome delas, 
apesar de, em termos de volume de 
crédito, corresponderem a apenas 15%. 
“É importante ressaltar que o crédito vai 
para a Unidade Familiar de Produção 
Rural, ainda que o contrato de crédito 
para o banco esteja vinculado a um 
CPF”, diz Galindo. Até por isso existe 
certa impressão quanto ao número de 
agricultores beneficiados. “Pode-se supor, 
sem precisão, que os contratos devem 
atingir de 25% a 35% dos agricultores 
familiares, o que daria entre 4,5 a 6,5 
milhões de pessoas membros dessas 
famílias”, diz o técnico. Indiretamente, 
além da economia local, a produção 
desses agricultores pode corresponder a 
uma parcela considerável da produção 
agropecuária nacional. 

Rômulo Serpa/MDA

As mulheres também são 
clientes do programa.  

27% dos contratos são feitos 
em nome delas, apesar de, 
em termos de volume de 
crédito, corresponderem 

a apenas 15%
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Ministério do
Turismo

VIAJE PELO BRASIL.
É BOM PARA VOCÊ.

É BOM PARA O PAÍS.

Consulte seu agente de viagem.  www.turismo.gov.br

Se você é brasileiro e não sabe
a resposta, está na hora
de conhecer melhor o Brasil.

Se você quiser fazer um
passeio diferente como este,
para onde você tem que ir?
A (   ) Jericoacoara, CE
B (   ) Ilha do Mel, PR
C (   ) Genipabu, RN
D (   ) Búzios, RJ

Resposta: C - Genipabu, RN
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historia

Incrédulos, os portugueses celebraram o fim de quase 50 anos de ditadura
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H
á 40 anos o mundo presenciou 
uma das revoluções mais 
importantes do século XX. 
Do outro lado do Atlântico, 

Portugal amanhecia para o golpe 
militar que deporia 48 anos de ditadura 
salazarista. Mas, em vez de tiros, o que 
se ouvia era a melodia melancólica de 
Grândola, Vila Morena, música de 
José Afonso, censurada pelo regime. 
Os versos que serviam de código para 
o levante do Movimento das Forças 
Armadas (MFA) ajudaram a criar o 
cenário poético da Revolução de 25 
de Abril de 1974. A música falava de 
uma “terra da fraternidade” onde “o 
povo é quem mais ordena”. Começava 
ali a Revolução dos Cravos.

Foi um golpe peculiar, conside-
rando as experiências estrangeiras na 
derrubada de governos ditatoriais. Em 
vez de tiros, flores. Os tais cravos se 

tornaram um capítulo à parte na história 
do acontecimento. A versão oficial 
conta que uma moça que trabalhava 
em um restaurante perto do Terreiro 
do Paço, onde os capitães do MFA, 
liderados pelo general António de 
Spínola, entravam em formação, foi a 
responsável pela distribuição das flores. 
Ela levava cravos para casa quando 
um soldado pediu-lhe um cigarro. Ela 
não tinha e no lugar disso deu-lhe a 
flor. O jovem colocou o cravo no cano 

de seu fuzil, ato repetido por outros 
colegas e, depois, pela tropa rebelde.

Os símbolos de delicadeza roman-
tizaram a memória da Revolução de 
25 de abril não só em Portugal, mas 
em todos os países onde floresciam 
movimentos pró-democracia. Pensar 
que um regime que mantinha centenas 
de presos políticos em colônias penais, 
censurava as artes e a imprensa e 
oprimia o povo podia ser derrubado 
de forma pacífica encheu o mundo 
de esperança. Mas, passadas quatro 
décadas, é importante refletir sobre o 
legado concreto da revolução portu-
guesa, em muitos pontos utópica, 
porém mais rica do que os símbolos 
poéticos que a cercam.

“Vivia-se um contexto histórico na 
Europa, diferentemente do que ainda 
ocorria na América Latina, em que ideais 
libertários e democráticos ganhavam 

Os 40 anos da Revolução 
dos Cravos

A revolta militar que derrubou um dos mais sangrentos regimes do mundo, pondo f im ao salazarismo

M a r i a n a  P a u l i n o

Os símbolos de delicadeza 
romantizaram a memória 

da Revolução de 25 de abril 
não só em Portugal, mas 
em todos os países onde 
floresciam movimentos 

pró-democracia
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espaço”, explica o historiador Antônio 
Barbosa, professor da Universidade 
de Brasília (UnB). A via socialista 
estava aberta. Desapropriações e 
ocupações coletivas foram feitas em 
áreas agrícolas. Uniões cooperativas 
surgiram e, com elas, uma nova forma 
de pensar a dinâmica do trabalho. 
A cultura floresceu com a queda de 
um moralismo rígido que se manteve 
durante os anos da ditadura do presi-
dente António Salazar.

Francisco Ribeiro Telles, embaixador 
de Portugal no Brasil, lembra bem o 
que se passou. “Eu estava cumprindo 
serviço militar em uma unidade perto 

de Lisboa e lembro perfeitamente que 
fui acordado às duas da manhã para, 
digamos assim, marchar sobre Lisboa”, 
conta o diplomata.

GUERRA DO ULTRAMAR   Um dos grandes 
impactos da revolução aconteceu fora 
das fronteiras portuguesas. O término 
da Guerra do Ultramar, promovida 
com afinco pelo regime salazarista, 
desfez o domínio sobre as colônias 
portuguesas na África. O rompimento 
não foi sem trauma. Telles, que anos 
mais tarde se tornaria embaixador 
em duas ex-colônias – Cabo Verde e 
Angola –, acredita que boa parte da 
insatisfação dos militares estava ligada 
ao modelo colonialista mantido na 
época, cujo término foi postergado 
pelo sucessor de Salazar, Marcello 
Caetano. “A ruptura vai se realizar 
porque Portugal não descolonizou 
a tempo. Houve vários momentos 
para que isso acontecesse antes, mas 
a oportunidade foi perdida”, conta 
o embaixador.

As guerras locais por indepen-
dência, especialmente em Angola, 
Guiné e Moçambique, deixaram 
milhares de mortos e ajudaram a 
enfraquecer o governo de Caetano. 
Após a revolução, quase meio milhão 
de portugueses que moravam nas 
colônias regressaram ao país natal. 
E por um bom tempo, no novo clima 
socialista da época, os “retornados”, 
como foram chamados, eram vistos 
como exploradores pelos nativos. O 
choque cultural gerado com o fim 
do modelo colonialista foi apenas 
uma entre tantas surpresas que se 
seguiram no cotidiano do projeto 
revolucionário.

A ideia original do movimento 
era representada pelos três “Ds” 
– Democratizar, Descolonizar e 
Desenvolver. Há interpretações diversas 
sobre a concretização do projeto. 
Implantou-se uma democracia, sem 

Alfredo Cunha / Fundação Mário Soares AMS - Arquivo Mário Soares

Soldado opera uma metralhadora enquanto segura, na mão esquerda, um cravo branco

O governador e comandante-chefe das Forças 
Armadas da Província da Guiné, general 
António de Spínola, liderou a revolução

Um dos grandes impactos 
da revolução aconteceu fora 
das fronteiras portuguesas. 

O término da Guerra do 
Ultramar, promovida com 

afinco pelo regime salazarista, 
desfez o domínio sobre as 

colônias portuguesas na África

90 Desafios do Desenvolvimento • 2014 • Ano 10 • nº 81



dúvida, embora hoje se questione a 
real representatividade do modelo. A 
descolonização também foi realizada, 
uma vez que o sistema já havia se 
tornado insustentável economicamente 
para Portugal. Quanto ao desenvol-
vimento, o país avançou muito nas 
décadas seguintes ao golpe, mas o 
custo foi alto: uma dívida pública 
crescente, que atualmente está em 
129% do Produto Interno Bruto 
(PIB) do país.

A potência imperialista portuguesa 
mostrou-se frágil ao se desligar de 
suas colônias. Encerrado o último 
império colonial de que o mundo 
teve conhecimento – domínio que 
perdurou por 559 anos –, a proposta 
que pulsava após o golpe é que Portugal 
seria autossuficiente. Mas as relações 
que se seguiram com os demais países 
europeus transformaram o império em 
uma espécie de associado periférico.

“Depois de revisar uma Constituição 
que oficialmente declarava-se socialista, 
Portugal realizou o sonho de suas 

elites oposicionistas ao integrar-se 
como sócio menor à Europa”, analisa 
Lincoln Secco, professor de História 
Contemporânea da Universidade 
de São Paulo (USP). “A Revolução 
dos Cravos oferecia outro caminho, 
o do Atlântico, de uma verdadeira 
comunidade lusófona, solidária e anti-
-imperialista. A opção dos governantes 
foi normalizar a vida política. Assim, 
Portugal tornou-se um recreio para 
turistas europeus, desfez parte de sua 
economia e prejudicou até a sua tradi-
cional atividade pesqueira”, conclui.

COMUNIDADE EUROPEIA   A entrada de 
Portugal na Comunidade Europeia, 
em 1986, apesar de necessária para 
a consolidação democrática no pós-
-revolução, acabou desencadeando 
boa parte dos fatores que culminariam 
na crise econômica dos dias atuais. Já 
em 1976, quando se estabelece a nova 
Constituição, a renda da população 
crescia bem menos do que o espe-
rado e iniciava-se a perda de controle 
sobre a dívida pública. A associação à 
Comunidade Europeia apresenta-se, 
então, como uma saída para conter 
a crise, mas os efeitos não seriam os 
esperados.

“Algumas liberalizações e privati-
zações dos anos 1990 foram contraba-
lanceadas por uma piora na segurança 
dos direitos de propriedade, um 
relaxamento das contas públicas e 
um direito trabalhista muito rígido. 
Não se conseguiu reduzir o tamanho 
da máquina estatal e se tentou a via 
mais fácil politicamente de tornar mais 
eficiente o Estado. Obviamente sem 

A população e militares do Movimento das Forças Armadas (MFA), no Largo do Carmo (Lisboa)

AMS - Arquivo Mário Soares

559
anos foi o

quanto durou o último império colonial 
de que o mundo teve conhecimento
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resultados”, analisa o cientista político 
Adriano Gianturco Gulisano.

Portugal compartilha com seus vizi-
nhos Espanha e Grécia os problemas 
de hoje e as ideologias das revoluções 
da década de 1970. Os três foram 
os últimos países europeus a depor 
governos totalitários. E, como forma 
de se vacinar contra uma nova guinada 
à direita, o trio aderiu à Comunidade 
Europeia precipitadamente, antes de 
atingir um equilíbrio econômico interno 
que os protegesse domesticamente.

“Tanto em Portugal quanto na 
Espanha e na Grécia se criaram bolhas. 
Todo vilarejo tinha uma obra. E, depois 

que essas obras foram concluídas, 
isso não criou uma mola econômica. 
Houve atração turística, mas uma 
geração muito pequena de empregos 

locais. A verdade é que a entrada na 
Comunidade Europeia gerou muitas 
ilusões de investimento para esses 
países”, explica Christian Dutilieux, 
professor de Relações Exteriores do 
Ibmec/RJ.

NOVO CICLO   Quarenta anos depois do 
golpe, as escolhas utópicas feitas pelos 
generais de abril continuam cobrando 
seu preço. Mas novas perspectivas se 
abriram após os dias revolucionários, 
ainda capazes de inspirar as gerações 
de agora. Portugal e Espanha, por 
exemplo, abriram um novo ciclo 
de desbravamento de suas antigas 
colônias, criando grandes empresas 
multinacionais que prestam serviços 
nas Américas e na África. “Não há 
maior exemplo dessa nova geografia 
do que o que acontece com as telefô-
nicas. Portugal Telecom e Telefónica 
de Espanha estão muito presentes 
hoje nos países de língua portuguesa 
e espanhola”, aponta Dutilieux.

No campo político, a herança ideo-
lógica do socialismo mantém Portugal 
como um dos poucos países europeus 
onde grupos de extrema-direita não 
têm ganhado força. “Hoje em dia a 
democracia está arraigada. Para um 
europeu é insuportável não poder ir a 
manifestações políticas, por exemplo. 
Esses movimentos estão associados a 
uma insatisfação gerada pela falta de 
empregos. Mas estou convencido de 
que os jovens vão continuar defendendo 
a democracia”, aposta o embaixador 
Francisco Telles. E, como previu Chico 
Buarque na música que Telles e seus 
colegas de farda gostavam de ouvir 
antes do golpe, “esta terra ainda vai 
cumprir seu ideal: ainda vai tornar-se 
um imenso Portugal”. 

Alfredo Cunha

“Hoje em dia a democracia 
está arraigada. Para um 

europeu é insuportável não 
poder ir a manifestações 

políticas, por exemplo. Esses 
movimentos estão associados 

a uma insatisfação gerada 
pela falta de empregos”

Francisco Ribeiro Telles, embaixador de Portugal no Brasil
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artigo C a r l o s  W a g n e r  O l i v e i r a 

Estado e Justiça 

O
s conflitos entre os seres de 
uma mesma espécie decorrem 
de duas situações naturais. A 
primeira se relaciona à falta de 

um contrato que organiza o comporta-
mento do indivíduo e, por isso, lhe dá 
direito a tudo. A segunda é motivada pela 
escassez. As duas condições combinadas 
conduzem a uma situação de “desordem” 
característica do estado da natureza. Essa 
qualidade não escapa à espécie humana 
e foi atribuída por Thomas Hobbes, em 
sua obra Leviatã, como Bellum omnia 
omnes (a guerra de todos contra todos). 

Na vida em sociedade, indivíduos 
e grupos de indivíduos compartilham 
interesses comuns e buscam atingir obje-
tivos também comuns. Nessa condição, 
ações coletivas têm mais alcance e geram 
melhores resultados do que ações indivi-
duais. E as instituições se organizam para 
regular e apoiar as ações individuais em 
benefício do conjunto. Nas sociedades 
modernas, essa função recai sobre o 
Estado. É o Estado que garante a nossa 
liberdade; mas somente a ele cabe nos 
privar desse direito. É o Estado que nos 
garante o direito à propriedade; mas só ele 
pode nos desapropriar de um dado bem. 
É o Estado que promove a distribuição 
de renda; mas é quem tributa. 

Numa sociedade pluralista, como a 
que vivemos, o desafio é buscar o equi-
líbrio entre liberdade e justiça. Sob um 
determinado ponto de vista, a garantia 
dos direitos de propriedade é fundamental 
tanto para o exercício da liberdade quanto 
para a eficiência econômica. Mas também 
pode ser empecilho para uma situação 
de “melhor” distribuição de renda e 
maior igualdade de bem-estar entre os 
cidadãos dessa sociedade. 

Várias correntes de pensamento 
buscaram desenvolver teorias que tratassem 
do tema. Nos extremos, podemos citar 
de um lado os libertários e de outro os 
marxistas. Talvez com um pouco de 
irresponsabilidade, poderíamos também 
(correndo o risco de sermos hereges) 
dizer que essas duas correntes estão mais 
próximas do que poderíamos imaginar. 
Os libertários defendem que a liberdade 
está acima da justiça. Se uma situação 
considerada mais justa socialmente 
ameaçasse ou restringisse a liberdade dos 
cidadãos e os seus direitos de propriedade, 
ela representaria um retrocesso. A sua 
máxima é: “uma sociedade justa é uma 
sociedade livre”. Mas a compreensão de 
uma sociedade livre passa, na concepção 
libertária, pela formulação de um sistema 
coeso de direitos de propriedade. Nessa 
visão, o legítimo proprietário de um bem 
é aquele que o criou ou o adquiriu numa 
transação voluntária, sem coerção. É 
nesse sentido que o Estado deve se fazer 
presente: ser vigilante para organizar 
a sociedade, assegurando o direito à 
propriedade. Os marxistas, por sua vez, 
têm na sua essência o projeto de abolição 
da exploração do homem pelo homem. 
Por trás dessa afirmação está o conceito 
de mais-valia, que consiste na diferença 
entre o salário recebido pelo trabalhador 
e o valor do produto efetivo gerado a 
esse trabalhador. Essa diferença é o que 
gera o lucro do capitalista. É exatamente 
essa exploração que sustenta o sistema 
de produção capitalista, mas também é, 
paradoxalmente, o motivo de sua ruína. 
Uma das variantes dessa abordagem 
considera que o cidadão vítima da explo-
ração capitalista é aquele que consegue 
melhorar seu nível de bem-estar se, 

ceteris paribus, a propriedade dos fatores 
de produção fosse repartida igualmente 
(ROEMER, John E. A General Theory 
exploitation and class. Massachusetts. 
Harvard University Press. 1982.) Isso 
abre espaço para a atuação mais efetiva 
do Estado na promoção de uma “justa” 
repartição do produto.

Se, do ponto de vista dos libertários, o 
indivíduo está acima do coletivo, na visão 
marxista ocorre exatamente o inverso. 
O problema identificado pelos marxistas 
é que os trabalhadores são explorados 
quando produzem mais-valia. Já na visão 
libertária, o primeiro e fundamental 
princípio é o da “propriedade de si” – 
deve-se considerar que há restrições a 
esse princípio como, por exemplo, o de 
se vender como escravo ou tirar essa 
liberdade daqueles que ameaçam a dos 
outros, como é o caso de assassinos 
e pedófilos. Esse princípio atribui ao 
cidadão o direito absoluto de explorar 
suas aptidões da forma que melhor lhe 
convier e não permitir ser explorado 
por outros seja na forma de escravidão 
ou por meio de transações “não lícitas”. 

Por mais que desagrade a muitos, as 
duas correntes têm pontos de contato, 
embora com conclusões a respeito do 
futuro do capitalismo e da forma de 
atuação do Estado diametralmente 
opostas. Tanto para os libertários quanto 
para os marxistas, a economia capitalista 
existe porque o Estado existe. Estado deve 
garantir o mercado, a liberdade; as regras, 
os contratos, o direito à propriedade, e 
uma melhor distribuição de renda. 

Carlos Wagner é técnico de Planejamento e Pesquisa do Ipea

93Desafios do Desenvolvimento • 2014 • Ano 10 • nº 81



ciência&inovação 

circuito
por Myrian Luiz Alves

Clima

Entenda a falta d’água
A seca que assustou os paulistas e 

habitantes de outras regiões do Sudeste, 
em 2014, pode ser consequência do 
desmatamento na região amazônica, 
dizem ambientalistas. Outros atribuem o 
problema à extinção da Mata Atlântica, 
à poluição e, ainda, à mudança do clima 
no planeta. O certo, todos sabem, é que 
faltou água na torneira dos cidadãos 
no estado mais desenvolvido do país. 

Para as novas gerações compreenderem – e discutirem – a situação 
que afeta várias populações do globo, a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) oferece em sua página 
no Brasil a publicação Mudança Climática – na sala de aula, um curso 
de seis dias dirigido aos professores do ensino secundário (fundamental 
II e ensino médio).

Geotecnologias

Para desenvolver 
o semiárido

A utilização de dados geoespaciais 
no estudo e desenvolvimento do semi-
árido e a criação de um padrão interno 
para a produção de dados cartográ-
ficos, com ações para gerar um Plano 
Diretor de Geoprocessamento, foram 
alguns dos tópicos discutidos no VII 
Geonordeste (Simpósio Regional de 
Geoprocessamento e Sensoriamento 
Remoto), realizado pela Rede Sergipe 
de Geotecnologias, em novembro, 
em Aracaju.

A Rede é integrada pela Codevasf, 
Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra), Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa Tabuleiros Costeiros), entre 

outros órgãos federais e estaduais. Pelo 
menos 700 pessoas participaram do 
simpósio e acompanharam as pales-
tras, também transmitidas pela web. 
A troca de informações promovida 
pela rede favorece a análise do impacto 
da evolução da geotecnologia para o 
desenvolvimento econômico, social, 
cultural e ambiental das áreas rurais 
e na gestão do espaço urbano.

Educação

Modernização 
escolar na AL

No Instituto de Ensino e Pesquisa 
(Insper), em São Paulo, foi apresentado 
o estudo Tecnologias para a transfor-
mação da educação: experiências de 
sucesso e expectativas. Com partici-
pação do Ministério da Educação, o 
trabalho foi debatido em seminário 
organizado pela Fundação Santilana, 
em parceria com a Unesco e o jornal 
El País e patrocínio do Google.

Discutido anteriormente na 
Colômbia, o documento, a ser deba-
tido publicamente na Espanha, mostra 
como são utilizadas as tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) no 
Brasil, México, Peru e Chile. Para o 
chefe do Setor de Políticas de TIC da 
Unesco, Francesc Pedró, é preciso 
fortalecer o apoio aos professores, por 
meio da distribuição de tablets, celulares, 
computadores e lousas digitais – e com 
ações ligadas a esses instrumentos. “Na 
Europa, os próprios estudantes atuam 
em parceria, com seus celulares e outros 
dispositivos móveis. Eles mostram 
os problemas em suas comunidades. 
Com isso, estamos criando cidadãos 
que estão tomando consciência de 
seus problemas”. A Unesco espera 
que, também na América Latina, a 
modernização escolar colabore para 
a melhoria da qualidade de vida das 
novas gerações.

MUDANÇA 
CLIMÁTICA 
NA SALA DE AULA

Curso da UNESCO para professores secundários1  

(fundamental II e ensino médio) sobre educação em mudança 

climática e desenvolvimento sustentável (EMCDS)

Wilson Dias
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Café

Programa busca 
pequeno produtor

Válido até o final de 2015, 
o Programa de Difusão e 
Transferência de Tecnologia 
Cafeeira visa a colaborar com a 
inserção de pequenos produtores 
no mercado e gerar emprego e 
renda na atividade. O programa 
prevê a realização de congressos de 
pesquisas, cursos de atualização, 
atendimentos presenciais e por 
internet e, ainda, a implantação 
de campos de demonstrações de 
novas variedades. Feito em parceria 
do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (Mapa) 
com a Fundação de Apoio à 
Tecnologia Cafeeira (FunProcafé), 
o programa tem financiamento 
das duas instituições.

Com ênfase na cafeicultura 
mineira, o programa também 
auxilia os produtores na intro-
dução de novos cultivares (plantas 
melhoradas em laboratório) e 
no conhecimento das variedades 
mais produtivas e adaptadas às 
condições ambientais. 

Finep

Edital para superar defasagem tecnológica
A Financiadora de Estudos e Projetos 

(do Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação) espera que pelo menos 175 
instituições (universidades, institutos 
tecnológicos e centros de pesquisa) parti-
cipem do edital lançado em dezembro, 
no valor de R$ 400 milhões, destinados 
à compra, instalação e manutenção de 
equipamentos multiusuários (última 
geração), de médio e grande portes. 

As propostas podem ser enviadas até 
15 de junho de 2015. Os projetos devem 
ter valor mínimo de R$ 1 milhão. Já o 
valor máximo terá como referência o 
número total de doutores pertencentes 
ao quadro de pessoal permanente da 
instituição executora, variando de R$ 
1,5 milhão a R$ 15 milhões. Cerca de 

R$ 160 milhões (40%) dos recursos 
foram previstos para as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Segundo o 
superintendente da Área de Apoio à 
Ciência, Inovação, Infraestrutura e 
Tecnologia da Finep, André Cabral, 
o foco do edital, o primeiro realizado 
por meio do sistema Finep 30 Dias, 
deve-se à defasagem tecnológica do 
Brasil. “Observamos, ao longo do 
tempo, uma demanda concentrada 
em equipamentos, seguida de obras e 
instalações. A criação ou a expansão 
de unidades multiusuárias é extrema-
mente relevante para o crescimento e 
consolidação da pesquisa científica e 
tecnológica das instituições do país”, 
afirmou o superintendente.

Emilio Goeldi

Amazônia oriental 
debate transferência 
de tecnologia

O Museu Paraense Emilio Goeldi 
exibiu, no fim de 2014, quatro projetos 
na Vitrine Tecnológica do I Encontro 
Internacional de Inovação e Transferência 
de Tecnologia da Amazônia Oriental, 
realizado em Belém. 

O evento, dividido em três mesas- 
redondas, com palestrantes nacionais 
e do exterior, mostrou experiências de 
transferência para a sociedade e o setor 
empresarial, como a da parceria entre 
o mundo científico e o comercial da 
Yussum, Companhia de Transferência 
Tecnológica da Universidade Hebraica 

de Jerusalém, considerada modelo de 
sucesso mundial. 

Uma das apresentações do Goeldi no 
Vitrine tratou da Armadilha Ventilada 
para Coleta de Culicidae (mosquitos 
e pernilongos) com ou sem Atração 
Humana, que impede picadas desses 
insetos em seres humanos e vai ajudar 
muito no combate à malária e à dengue. 
Também do museu, ligado ao Ministério 
de Ciência, Tecnologia e Inovação, o 
estudo que transforma resíduo sólido 
em composto orgânico pode contribuir 
para o fim dos lixões em todo o Brasil. 

Reprodução

Reprodução
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Jovens e o mercado de trabalho 
A adoção de políticas públicas 

para a juventude é um desafio para 
o governo, especialmente o mercado 
de trabalho. O diretor-adjunto da 
Diretoria de Estudos e Políticas Sociais 
(Disoc) do Ipea, Carlos Henrique Leite 
Corseuil, reuniu dez artigos que tratam 
do problema. A publicação Desafios 
à Trajetória Profissional dos Jovens 
Brasileiros traça dimensões importantes 
da situação da juventude brasileira 
e do país, abordando o processo de 
desenvolvimento, a consolidação 
democrática e a inclusão social.

Um dos temas abordados na publi-
cação diz respeito à ampliação da 
demanda dos jovens por educação 

profissional e, em contraponto a esse 
fenômeno, a desistência na conclusão 
dos cursos. O estudo busca fazer uma 
relação entre os cursos ofertados por 
diferentes instituições, a frequência 
aos cursos, as informações sobre os 
cursos e as motivações dos jovens de 
diferentes segmentos etários e sociais. 

O desafio é a inserção, com quali-
dade, dos jovens no mercado de 
trabalho. A procura pelo primeiro 
emprego e as dificuldades encon-
tradas nesse processo também são 
analisadas, assim como salário, tipo 
de contrato de trabalho e tempo de 
espera dos jovens em suas buscas 
por emprego.

Economia mundial é influenciada por países emergentes
Nos últimos dez anos os países 

membros dos BRICS – Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul – conse-
guiram especial atenção do mundo 
por se mostrarem como economias 
dinâmicas e com potencial para ser 
uma mudança no eixo da agenda do 
crescimento econômico mundial. Por 
isso é importante entender qual o papel 
da integração regional nas políticas 
comerciais externas dos membros 
dos BRICS e qual o papel de cada um 
deles como eixos produtivo-comerciais 
em suas respectivas regiões. Essa é a 
questão abordada no livro Os BRICS 
e seus Vizinhos: Comércio e Acordos 
Regionais, organizado pelos pesqui-

sadores do Ipea Renato Baumann e 
Ivan Tiago Oliveira.  A publicação 
avalia como cada membro dos BRICS 
se relaciona com o seu entorno 
imediato no comércio internacional, 
realização de acordos regionais e 
investimentos estrangeiros diretos. 
A análise do Brasil é realizada com 
dados de 2000 a 2010 e o foco são as 
relações comerciais com Argentina, 
Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, 
Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, 
Uruguai e Venezuela. Entre esses, o 
maior parceiro comercial do Brasil 
é a Argentina. O comércio entre os 
dois países gira, em média, em torno 
de US$ 32 bilhões anuais.

livros e publicações

estante
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Qualificação de mão de obra é essencial para o mercado  
A cada dia o grau de qualificação 

passa a ser mais exigido pelas empresas. 
Desse modo, as políticas públicas para 
a qualificação da mão de obra têm 
se tornado cada vez mais presentes 
no debate da economia brasileira, 
em especial por representarem um 
crescimento sustentável na renda 
das famílias e, ainda, colaborarem 
para o aumento da produtividade 
nas empresas. Atualmente o Brasil, 
apesar de todos os avanços, ainda 
precisa se esforçar para uma educação 
de qualidade entre os jovens e uma 
melhor preparação para o mercado 
de trabalho para que o sucesso já 

alcançado até o momento nessa área 
não se estagne. Para entender melhor 
o problema, a coletânea de artigos 
Tendências e Aspectos Demográficos 
do Mercado de Trabalho, que faz parte 
dos estudos realizados pela Rede de 
Pesquisa Formação e Mercado de 
Trabalho formada pelo Ipea, a ABDI, 
o Senai e o Dieese, discute, em seis 
volumes, as tendências e os aspectos 
demográficos do mercado de trabalho; 
as demandas e estratégias de qualificação 
profissional das empresas, a educação 
profissional e tecnológica e a expansão 
do ensino superior e formação de 
pessoal técnico-científico.

O Brasil e a integração regional 
O Consenso de Buenos Aires, assi-

nado em 2003 pelos recém-empossados 
presidentes do Brasil e da Argentina, 
Luiz Inácio Lula da Silva e Néstor 
Kirchner, determinava que o bem-estar 
das pessoas fosse, a partir de então, o 
principal objetivo de seus governos. 
Os dois maiores países sul-americanos 
afirmavam naquele acordo a intenção 
de intensificar a cooperação bilateral 
e regional que garantiria a todos os 
cidadãos o direito ao desenvolvimento, 
com base na justiça social. 

Onze anos depois, o Ipea lança a 
publicação O Brasil e Novas Dimensões 
da Integração Regional. O livro mostra 
que as iniciativas domésticas tomadas 
pelos países do Mercosul para combater 
a pobreza reforçaram a implantação de 
estratégias regionais de cunho social. 

A publicação conclui ainda que existe 
um “déficit democrático” nesta integração 
regional, consequência de “uma cons-
trução institucional pouco permeável 
à intervenção da sociedade, reforçada 
pelo crescente distanciamento entre o 
Poder Executivo e a população, no que 
se refere às decisões no âmbito regional”. 

Sobre as indústrias, o livro aponta 
dificuldades para integrar a indústria de 
gás natural e cita “desafios institucionais 
para a realização dos processos de inte-
gração”. Dessa forma, conclui o trabalho, 
serão necessários marcos institucionais 
robustos para garantir a durabilidade aos 
investimentos e uma boa relação entre 
os agentes econômicos envolvidos. A 
coletânea com dez artigos é resultado 
do projeto organizado pelo técnico de 
Planejamento e Pesquisa da Diretoria 

de Estudos e Relações Econômicas e 
Políticas Internacionais (Dinte) do Ipea 
Walter Antônio Desiderá.
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Visite o site e veja algumas das fotografias da campanha: http://www.ipc-undp.org/photo/

Humanizando o

desenvolvimento

GRADUAÇÃO EM ZION - Essa é a fotografia de nosso corpo discente de graduação na Universidade Owasa em Zion. Todos eles completaram 
cursos de computação. As pessoas têm as mais diversas origens: alguns são operários, alguns são professores, alguns nunca tinham utilizado 
um computador até então, mas todos aprenderam algo e se comprometeram a difundir o que foi ensinado em suas comunidades. Fotografia 
tirada na Etiópia. Foto enviada por Ian Tierney

Como você vê o desenvolvimento? 
Como retratar uma face humana do 
desenvolvimento? Como os programas e 
iniciativas do desenvolvimento melhoram 
a vida das pessoas? A Campanha 
Mundial de Fotografia Humanizando 
o Desenvolvimento busca mostrar e 
promover exemplos de pessoas vencendo 
a luta contra a pobreza, a marginalização 
e a exclusão social. A campanha chama 
a atenção para os sucessos obtidos como 
forma de contrabalançar as imagens 

frequentes que mostram desolação 
e desespero. Uma galeria de fotos 
será permanentemente montada no 
escritório do Centro Internacional de 
Políticas para o Crescimento Inclusivo 
(IPC-IG) e aberta para visitação pública. 
Uma série de exposições fotográficas 
também será organizada em diversas 
cidades ao redor do mundo.

Temos o prazer de anunciar as 50 
fotos selecionadas pela campanha. 
Gostaríamos de agradecer aos partici-

pantes de mais de 100 países que nos 
enviaram suas fotos e suas histórias 
e compartilharam sonhos e desafios. 
Agradecemos às instituições parceiras 
e membros do Comitê de Seleção por 
suas contribuições para a campanha. 
Todos vocês tornaram a campanha uma 
realidade e nos ajudaram a destacar 
e promover o desenvolvimento por 
meio de novas lentes. Parabéns aos 
participantes.
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Tão importante quanto 
amamentar seu bebê, é ter 
alguém que escute você.
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Conte com um profissional de saúde.
Ele vai escutar você e ajudar a tornar sua amamentação ainda mais tranquila. 
O leite materno ajuda o seu bebê a crescer forte e saudável. Por isso, até os 6 meses, dê apenas o 
leite materno. Depois, ofereça alimentos saudáveis e continue amamentando até os 2 anos ou mais. 
A amamentação é incentivada e apoiada pelo SUS. Procure uma unidade de saúde.

Melhorar sua vida, nosso coMproMisso
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